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Kapose e outra quota do valor nominal de Kz: .100.000,00 
(cem mil kwanzas) pertencente à sócia Francisca da 

Conceição Kamia Kapose, respectivamente.
f ARTIGO 5.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­
dade à qual é sempre reservado o direito de preferência 
deferido .ao outro sócio se aquela dele não quiser fazer uso.

' ' ’ ' ARTIGO'6.°

A gerência e a administração da sociedade em todòs os 

seus actos ê contratos bem como a sua representação em 

juízo e fora dele activa e passivamente será exercida pelo 

sócio Silvestre Tulumba Tyihongo Kapose, que desde já é 

nomeado gerente com dispensa de caução, sendo necessá­

rias duas assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

1. O sócio-gerente nas suas ausências ou impedimentos

poderá no todo ou em parte delegar os seus poderes de gerên­

cia aos outros sócios ou em pessoas estranhas à sociedade, 

devendo para o efeito outorgar o necessário instrumento de 

mandato. ’' - '

2. Fica expressamente proibido aõs sócios obrigara 

sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios da 

sociedade tais como letras de favor, fianças, abonaçõesou 

documentos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdi­

ção de qualquer um dos sócios devendo continuar a sua 

existência jurídica com os sócios sobrevivos ou capazes e 

os herdeiros do sócio falecido ou interdito, devendo estes 

nomear um a que todos represente enquanto a quota se man­

tiver indivisa.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais quando a lei não prescrever 

outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas 

registadas e dirigidas aos sócios com pelo menos trinta dias 

de antecedência. Se porventura qualquer um dos sócios esti­

ver ausente da sede social, a convocação deverá ser feita 

com dilação suficiente para permitir a sua comparência.

ARTIGO 9.°

Os anos sociais serão os civis e em cada ano social 
far-se-á um balanço que deverá estar encerrado e datado 

reportadamente até ao dia trinta e um de Dezembro do ano a 
que disser respeito.

ARTIGO 10.°

Os lucros líquidos que serão apurados em cada balanço 

depois de deduzida a percentagem de 5% para o fundo de 

reserva legal e outras percentagens que forem criadas em 

Assembleia Geral, o remanescente será dividido pelos 

sócios na proporção das suas quotas, na mesma proporção 

serão suportados os prejuízos quando os houver.

Imosul Hidráulica, Limitada

z Escritura de constituição de sociedade «Imosul Hidráulica^ 

Limitada».
No dia 8 de Dezembro de 2011, nesta Cidade do Lubango 

e no Cartório Notarial da Comarca da Huíla, a meu cargo, 

perante mim, Luís Tavares Monteiro de Carvajho, Notário 

do referido Cartório compareceram como çutorgantes: 

Primeiro: — Silvestre Tulumba Tyihongo Kapose, 

natural da Huíla, Província da Huíla, casado sob regime 

de separação de bens com Sheila Maria Ngueve Cristóvão 

Kapose e residente nesta cidade do Lubango.

Segundo: — Francisca da Conceição Kamia Kapose, 

viúva, natural da Huíla, Província da Huíla, portadora do B. I.. 

n.° 000722969HA32, passado pelo Arquivo de Identificação 

Nacional, aos 24 de Maio de 2011, e residente nesta Cidade 

do Lubango;

Verifiquei e certifico a identidade do primeiro outorgante 

pelo meu conhecimento pessoal e da segunda outorgante em 

face do seu mencionado documento pessoal que me foi apre­

sentado e arquivo neste Cartório.

E, por eles outorgantes foi dito:.

Que, encontrando-se em pleno acordo decidiram consti­

tuir e efectivamente pela presente escritura, constituem entre 

si uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, 

que será regida pelas cláusulas e condições constantes da 

articulação seguinte: •

ARTIGOl.0

A sociedade adopta a denominação de «Imosul 

Hidráulica, Limitada», e terá a sua sede nesta cidade do 

’ Lubango, Km 12, podendo abrir filiais, sucursais ou qual­

quer outra forma de representação, dentro do território 

nacional angolano ou no estrangeiro, onde e quando convier 

aos negócios da sociedade.

ARTIGO 2.°
É constituída por tempo indeterminado, mas juridica­

mente a sua existência contasse a partir de hoje.

ARTIGO 3.°

- O seu objecto social é prospecção, captação e tratamento 

de água, comércio geral, indústria, transporte de mercado­

rias, passageiros, agro-pecuária, indústria, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

de comércio ou indústria, desde que seja acordado pelos 

sócios e permitido por lei. ;

ARTIGO 4.°

O seu capital social é da quantia de Kz: 1.000.000,00 (um 

milhão de kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

representado e dividido em duas quotas da seguinte maneira: 

uma do valor nominal de Kz: 900.000,00 (novecentos mil 

kwanzas) pertencente ao sócio Silvestre Tulumba Tyihongo
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ARTIGO ll.°

Para resolverem todas as (Jtiestões emergentes e atinentes 
aò presente contrato, estipulam o foro do Juízo da Comarca, 
da Huíla, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 12.°

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro, e demais disposições aplicáveis vigentes 
e a vigorar no País.

Assim o disseram e outorgaram.
Instrui ao presente acto o certificado de admissibilidade 

passado pelo Ficheiro Central de Denominações Sociais, 
aos 9 de Novembro de 2011 e arquivo neste Cartório.

Foi lida, em voz alta e clara a presente escritura, expli­
cado o seu conteúdo e efeitos, na presença dos outorgantes, 
os quais assinam comigo Notário.

Adverti aos outorgantes que deverão proceder o registo 
do presente acto na Conservatória competente no prazo de 
90 dias. — O notário, Luís Tavares Monteiro de Carvalho.

(14-18296-LO1)

Grupo Francisco Clemente (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 12, do livro-diário de 22 de Janeiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Francisco António Clemente, solteiro, 
maior, de nacionalidade angolana, natural da Samba, 
Província de Luanda, Município de Belas, residente em 
Luanda, Bairro da Samba, Rua Heróis do Mar, Casa n.° 72, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Grupo Francisco Clemente (SLJ), Limitada», registada 
sob ó n.° 314/15, que se vai reger pelo disposto nos termos 

seguintes.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 22 de 

Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

Município de Belas, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contàndo-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

' do respectivo registo.
ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a construção 
civil e obras públicas, prestação de serviços, hotelaria e 
turismo, comércio a grosso e a retalho, indústria, pescas, 
agro-pecuária, informática, telecomunicações, construção, 
fiscalização de obras, saneamento básico, modas e confec­
ções, transportes marítimo, aéreo e terrestre de passageiros 
ou de mercadorias, transitários, oficina-auto, assistência 
técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, explo­
ração de bombas de combustíveis, farmácia, centro médico, 
perfumaria, agenciamento de viagens, promoção e media­
ção imobiliária, relações públicas, pastelaria e panificação, 
exploração de parques de diversões, realização de espectácu- 
los culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira 
e florestal, estação de serviços, representações comerciais, 
serralharia, carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino 
geral e profissional, segurança de bens patrimoniais, teleco­
municações, instalação e manutenção de redes eléctricas e . 
de telecomunicações, serviços de informática, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que o sócio-único acorde e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Francisco António 
Clemente.

• ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio-cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° .
• (Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
GRUPO FRANCISCO CLEMENTE (SU), LIMITADA

. ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Grupo Francisco 
Clémente (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Rua Direita da, Samba, Casa n.° 2, Bairro Samba,
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1. Fica vedado ao gerente obrigar á sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.
2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência. •
• : . ’ ’ . ARTIGO 7.° ■

■ ' . - (Decisões)

. Ás decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas., .
ARTIGO 8.° \

* > . (Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio.falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

. enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIG09.0 ’/• /, .

’ ■ ' ■ , (Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais (LSC).

. ‘ ARTIGO 1Ò.°

, (Balanços)

Os anos sociais serão os civis e õs balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato. .

■; ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições > 

da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 

das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de í 3 de Fevereiro.

(15-1365-L02)

Lab Art & Co.

Certifico que, por escritura de 30 de Dezembro de 2014, 

lavrada com início a folhas 68, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 239-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Hildebrando Teixeira Mesquita de Melo, solteiro, maior, 

natural do Bailundo, Província do Huambo, residente habi­

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro Kinanga, Rua Américo Boavida, casa sem número, 

e o menor, Brakus Adam Cabita Mesquita de Melo, de 6 

meses de idade, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

e residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano 

da Ingombota, Bairro Kinanga, Rua Américo Boavida, casa 

sem número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá no$ 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. •
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 30 de Dezembro de 2014.—- O ajudante, ilegível.

■ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LAB ART & CO., LIMITADA .

' ? . ARTIGO l.°

(Denominação, sede social e duração)

1. A sociedade adopta a firma «Lab Art & Ço.». A sede 

social é em Luanda^provisoriamente no Município de Belas, 

.Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Projecto Nova 

Vida, Rua 105, Prédio n.° 144, rés-dó-chão, apartamento!’ 

Província de Luanda e durará por tempo indeterminado, a 

partir da presente data.

2. A sociedade poderá, por deliberação da Assembleia

Geral de Sócios, transferir a sua sede para outro local e abrir 

novos escritórios, sucursais ou outras formais de represen­

tação em Angola ou no estrangeiro, nos termos que forem 

julgados convenientes. •

ARTIGO 2.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto de galeria, venda de obras 
de arte, molduras, agenciamento de artistas, organização de 
eventos, materiais para belas artes,, escritório, consultoria e. 

decoração, comércio, geral, prestação de serviços, impor­
tação e exportação, bem como todas as áreas com esta 
relacionada. • '

2. A sociedade pode participar noutras sociedades comer­
ciais, desde que tal seja aprovado pela Assembleia Geral.

■ , ■ ARTIGO,3.°
-' x (Capital social e quotas dos sócios)

1. O'capital social da sociedade é de Kz: 100.000,00 

(cem mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiroeé 

dividido nas seguintes quotas:
a) Uma quota no valor de Kz: 80.000,00 (oitenta mil 

. kwanzas), pertencente ao sócio Hildebrando

Teixeira Mesquita de Melo, correspondente a 

80% (oitenta por cento);
, b) Uma quota np valor de Kz: 20.000,00 (vinte mil 

kwanzas), pertencente ap sócio Brakus Adam

, Cabita Mesquita de Melo, correspondente 
/ a20%. . '

ARTIGO 4.°
, (Órgãos sociais)

1. A sociedade será composta pelos seguintes órgãos:

o) Assembleia Geral de Sócios;

b) Gerência. '
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2. A Gerência definirá o organograma de serviços, depar­
tamentos e áreas necessários para a realização' do objecto 
social da sociedade.

ARTIGO 5.° 
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral só estará validamente constituída 
para deliberar com 50% do capital social representado.

2. A sociedade del iberará por maioria de votos presentes.

ARTIGO6.0
(Gerência c forma de obrigar)

1. A administração e representação da sociedade ficam 
a cargo do sócio Hildebrando Teixeira Mesquita de Melo.

2. A gerência da sociedade fica dispensada de cau-. 
ção e terá uma remuneração, conforme for deliberado em 
Assembleia Geral.

3. O mandato do gerente terá a duração que for indicada 
na acta da assembleia.

4. A sociedade obriga-se pela assinatura do gerente.

ARTIGO 7.° 
(Cessão de quotas)

1. A cessão onerosa ou gratuita de participações de capi­
tal entre sócios é livre.

2. A cessão total ou parcial de quotas a estranhos depende 
do consentimento da sociedade, tendo os sócios direito de 
preferência na aquisição da quota que se deseja alienar, pelo 
valor nominal que a quota possui nestes estatutos.

3. Para efeitos de exercício do direito de preferência, o 
sócio que pretender ceder a respectiva participação de capital 
a terceiro exterior à sociedade, deverá comunicar a esta, com 
a antecedência de 60 dias, a projectada cessão, os respecti- 
vos termos e o nome do previsto ou previstos cessionários.

ARTIGO 8.°
(Amortização)

1. A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer dos 
sócios nos seguintes casos:

a) Nos casos previstos por lei.
b) Tratando-se de quota adquirida pela sociedade;
c) Venda ou adjudicação judiciais;

. • d) Quando algum dos sócios prejudicar a sociedade 
no seu bom-nome, no seu património pu negó­
cios;

e) Quando a quota seja cedida sem o consentimento 
x prévio da sociedade.

2. A contrapartida da amortização é o valor nominal da 
quota.

3. A amortização considerá-se realizada desde a data da 
Assembleia Geral que a deliberar.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

1. A sociedade só se dissolverá por deliberação dos 
sócios e nos casos previstos por lei.

2. Em caso de morte ou interdição de qualquer dos 
sócios, a sociedade continuará com os restantes herdeiros 
representantes do falecido ou interdito.

3. Enquanto a quota do sócio falecido ou interdito estiver 
indivisa, os seus herdeiros ou representantes deverão esco­
lher um só, dé entre todos, que os represente na sociedade.

ARTIGO 10.°
' , ■ (Foro competente)

Para todas ás questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia af qualquer 
outro. ‘

' ARTIGO ll.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada anõ, devendo encerrar 
a 3.1 de Março imediato.

ARTIGO 12.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 dé Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-1718-L02)

Lylyas-Space Organizações, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 29, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 19-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Eduardo 
Sapalo, Notário-Adjunto, foi constituída entre:

Primeiro: — Maria Helena Mateus Ventura, solteira, 
maior, natural da Maianga, Província de Luanda, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito’ Urbano e Bairro da 
Maianga, Rua Tome A. das Neves, n.° 113, Apartamento n.° 11;

Segundo: — Maria Filomena Venâncio Binga, solteira, 
maior, natural do. Sambizanga, Província de Luanda, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Gamek, Rua 11, Casa n.° 1115, Zona 6;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes. •

está conforme .
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 18 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS.DA SOCIEDADE
. LYLYAS-SPACE ORGANIZAÇÕES, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Lylyas-Space 
Organizações, Limitada», com sede social na Província
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de Luanda, Município de Belas, Urbanização Nova Vida, 
• Rua 2, Casa n.° 1417, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências óu outras formas de representação 
dentro e fora do País. .

• .... . . ARTIGO2?

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° , .

Á sociedade tem como objecto social a consultoria, 
desenvolvimento e gestão de projectos económicos, de 
engenharia, comerciais, imobiliários, culturais e industriais, 
comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 
hotelaria e turismo e similares' mineração, organização de 
eventos, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que às 
sócias acordem e seja permitido por leL.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada Uma, per­
tencentes às sócias Maria Helena Mateus Ventura e Maria 
Filomena Venâncio Binga, respectivamente^

• ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferida às sócias se a sociedade dela não 
quiser fazer uso. .

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem a ambas ás sócias, que ficam desde já 

nomeadas gerentes, bastando a assinatura de apenas 1 (uma) 
das gerentes, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado às gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.° • :

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 30 ^trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver. z

. • . ’ ARTIGO9.”

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento í 

de qualquer das. sócias, continuando a sua existência conta 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida oq 
interdita, devendo esta nomear um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

, ARTIGO I0.° .

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas às sócias serão liquidatários ea 

liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições. .

ARTIGO 1I.° .

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° .

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre às sócias, sêus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o. Foro da 
•Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. "

? ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. \ •

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, ás dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável. 

« • ' (15-2776-L03)

Passos Trocados, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Fevereiro de 2015, 

lavrada óom início a folhas 99, do livro dé notas para escri­

turas diversas n.° 246-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Diana Jaqueline dos Santos Mesquita Teles, 

casada com Hugo Miguel^ Silva Teles, sob o regime de sepa­

ração de bens, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Distrito Urbano e Bairro da 

Maianga, Rua Amílcar Cabral, Casa n.os 102/104;

Segundo: — Indira de Fátima da Cruz Mesquita, sol­

teira, maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Município de Belas, Bairro 

Kilamba Kiaxi, Casa n.° 72, Zona 20; 1
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Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes. 5

Está conforme. \ .
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em •

Luanda, 9 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegíveL

ESTATUTO DA SOCIEDADE
PASSOS TROCADOS, LIMITADA . . „

ARTIGO L° 
. (Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Passos Trocados, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Maianga, . 
Rua Amílcar Cabral, Casa n.os 102/104, podendo ser transfe­
rida por deliberação dos sócios para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

. ARTIGO 3.°
’ . (Objecto) '

A sociedade tem como objecto social a academia de 
dança, comércio geral, prestação de serviços, importação 
e exportação, realização de espectáculos culturais, cultura 
e ensino geral, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro, 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo a primeira quota no valor 
nominal de Kz: 51.000,00 (cinquenta e um mil kwanzas), 
pertencente à sócia Diana Jaqueline dos Santos Mesquita 
Teles e a segunda quota no valor nominal de Kz: 49.000,00 
(quarenta e nove mil kwanzas), pertencente à sócia Indira de 
Fátima da Cruz Mesquita, respectivamente.

; . • ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a terceiros fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ART1GO6.0
(Gerência)

' A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem à sócia Indira de Fátima da Cruz 

Mesquita, que ficà desde já nomeada gerente da sociedade, 
com dispensa de caução, bastando a sua assinatura para obri­
gar validamente a sociedade.

1. A gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

. ARTIGO 7.°
(Assembleia) *

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou -destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° ’
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.° *
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° 
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.
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i ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

; ARTIGO 14.° x

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comerciais e demais legislação aplicável.

- ’ (15-2330-L02)

consultoria, auditoria, construção civil e obras públicas, 
fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, produção e 
venda dé caixilharia de alumínio, promoção e mediação 

/imobiliária, informática, telecomunicações, electricidade, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes, aéreo, 
marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 
exploração mineira, oficina áuto, venda de material de escri­
tório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, 
botequim, centro médico, farmácia, material e equipamen­
tos hospitalares, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 
de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 
de parques de diversões, realização de eventos culturais, 
recreativos e- desportivos, exploração mineira e flores­
tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 
serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­
sentações comerciais, ensino geral, infantário, importaçãoe 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

. ARTIGO4.0 a ' •

(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
(1) quota, no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil, 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Paulino Justino César.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

. A cessão da quota implica â saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.-

. ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1 . Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
comó letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. . . .

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

■ ARTIGO 7.° ’
(Decisões) '

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
. (Dissolução)

. A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto à quota se mantiver indivisa.

Crispauj (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa?

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 34, do livro-diário de 9 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. •

Certifico que, Paulino Justino César, solteiro, maior, 
natural da Província de Luanda, residente habitualmente 
em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Sambizanga, Bairro Sambizanga, Casa n.° 180, Zonza 13, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Crispauj (SU), Limitada», registada sob o n.° 603/15, que 
se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção-do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 9 de 

Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
' * * CRISPAUJ (SU), LIMITADA '

• ■ ARTIGO l.° ' ,

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Crispauj (SU), • 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Zona 13, 
Casa n.° 180, Bairro do Sambizanga, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Sambizanga, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos òs efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a agro-pecuária, 
pescas e aquicultura, indústria de lacticínios, restauração, 
comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços,
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ARTIGO 9.° .»
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO I0.° / .
. (Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. f

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei h.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-2331-L02)

’ ARTIGO25
(Duração) . .

A sua duraçqo é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presénte escritura.

. ARTIGO 3.° 
. (Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, transportes terrestres, aéreo, marítimos, camionagem, 
transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e 
de ocasião ou usadas, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, transporte de cargas e combustíveis, oficina auto, 
estação de serviço, engenharia informática, desenvolvimento 
de Web sites, desenvolvimento móbile, telecomunicações, 
indústria de construção civil e obras públicas, indústria 
mineira, agricultura, comércio geral a grosso ou retalho, 
caixilharia de alumínio, hotelaria e turismo, resorts, ecotu- 
rismos, indústrias, pescas, agro-pecuária, moda, produção, 
organização e gestão de eventos, salão de beleza, boutique, 
•perfumaria, salão de festas, discotecas, bares, estúdio de 
produção de músicas e vídeos, venda de material de escri­
tório e escolar, assistência técnica, instalações técnicas 
especiais, ateliê de projectos de arquitectura e instalações 
técnicas especiais, ateliê de estudos e desenvolvimento de 
projectos de engenharia civil e petróleos, comercialização de 
petróleos e lubrificantes, postes de venda de combustíveis, 
farmácia, centro médico, clínica geral, agência de viagens, 
agência de promoção e mediação imobiliária, restauração, 
pastelaria, panificação, hamburgaria, geladaria, exploração ‘ 
dé parques de diversos, creches, realização de espectáculos 
culturais e recreativos, serralharia, carpintaria, venda de alu-. 
mínio, centros de formação técnicos-profissionais, ensino 
geral, colégios, segurança de bens patrimoniais, serviços de 
consultoria, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO4.0 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwah- 
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Dércio da Conceição 
Barroso. .

ARTIGO 5 ° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoaL .

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência è administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

GRUPO WBDB — Comercial (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 34, do livro-diário de 9 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta conservatória.

. Certifico que Dércio da Conceição Barroso, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Kilamba Kiaxi, Casa n.° 5, 
Zona 20, Súbzona 15, constituiu uma sociedade unipessoal 
por quotas denominada «GRUPO WBDB — Comercial 
(SU), Limitada», registada sob o n.° 604/15, que se vai reger 
pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comerciai de Luanda,.

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 9 

de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
■ GRUPO WBDB — COMERCIAL (SU), LIMITÂDA

ARTIGO l.°
. f (Denominação e sede)

? A sociedade adopta a denominação de «GRUPO WBDB 
p —Comercial (SU), Limitada», com sede social na Província
. de’ Luanda, Rua da Carita, na Avenida 28 de Agosto,

. Casa n.° 5, Zona 2Ò, Subzona 15, Bairro Kilamba Kiaxi,

■ Comuna do Kilamba Kiaxi, Município de Belas, podendo
f transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional,, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.
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L Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócioá sociais da sociedade, tais 
como letras de favor,\ fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

\ x 2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

; ’ ARTIGO 7.°
(Decisões) • •

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

. eíe assinadas e mantidas em livro de actas.

. ARTIGO 8.° " . "
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 9.° . < * ' ’ ‘ ■

(Liquidação)

AI iquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

• ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.
ARTIGO lí.°... '

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro. . ' ’

(15-2332-L02)

DIÁRIO DA REPÚBL1ca

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá n0$ 
termos constantes dos artigos seguintes.’

Está conforme. - .
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, ein 

Luanda 9 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível. .

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JITINO & VERÓNICA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Jitino 
& Verónica, Limitada», com sede social na Província de' 
Luanda, Rua 8, casa s/n.°, próximo do Banco BPC Bairro 
do Golf II, Município de Belas, Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, podendo transferi-la livremente para«qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

. ■ ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-sep 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

. ’ ARTIGO 3.° .

. A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção civil, 
e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitórios, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
oti usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 
sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­
biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 
geladaria, panificação, representações comerçiais e indus­

triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 
clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­

des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educaçãoe 
cultura, escola de condução,zensino, importação e exporta­
ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 

café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

Jitino & Verónica, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 7 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 247-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires, 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Gime Jitino Dala, solteiro, maior, natu­

ral do Cuito, Província do Bié, residente habitualmente em 

Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Gamek, 

casa s/n.°;

Segundo: — José Eweko João^ solteiro, maior, natural 

do Luau, Província do Moxico, residente habitual mente em 

Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf II, 

rua e casa s/n.°;
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’ . / ARTIGO 4?

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­
nal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Gime Jitino Dala e outra quota’ no valor nominal de 
Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) pertencente ao sócio José 
Eweko João.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. ?

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, àctiva e passiva­
mente, incumbem ao sócio Gime Jitino Dala, que fica desde 
já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha, à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. ' . •

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

■ Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa. ’

ARTIGO 1Q.°

Dissolvida a sociedade por acordo dós sócios e nõs 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- , 
dade de condições.

ARTIGO ÍI.°

A sociedade rèserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2333-L02)

Verona International, Limitada

Cessão de quotas, admissão de novo sócio e alteração 
parcial do pacto social da sociedade «Verona Internacional, 
Limitada».

Certifico que, por escritura de 9 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 68, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 245-A, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, compareceu como outorgante 
Fernandes José Paulo Andrade, casado com Carla Patrícia 
Sebastião Caio de Andrade, sob o regime de comunhão de 
bens adquiridos, natural do Libolo, Província do Kwanza- 
Sul, residente habitualmente em Luanda, no Município do 
Sambizanga, Bairró São Paulo, Rua Ndunduma, 
Casa n.° 324, Zona 10, que outorga neste acto por si indi­
vidualmente e em nome e representação de sua filha menor, 
Eriça Patrícia Caio de Andrade, de 17 anos de idade, natural 
da Ingombota, Província de Luanda e consigo convivente.

Verifiquei a identidade do outorgante pelo mencionado 
documento de identificação. ■ ' .

E por ele foi dito:
Que, ele é o único e actual sócio da sociedade comercial 

por quotas denominada «Verona International, Limitada», 
com sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua Ndunduma, 
Casa n.° 324-A, alterada por escritura datada de 8 de 
Setembro de 2014, lavrada com início a folha 76, do livro 
de notas para escrituras diversas n.° 221-A, registada na 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, sob o n.° 2751-09, titular do
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Número de Identificação Fiscal 5417046434 e com o capital 
social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro e representado pór uma quota nó valor 
nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Fernandes José Paulo Andrade.

. Que pela presente escritura e conforme deliberado em 
Assembleia Geral de Sócios datada dé 23 de Janeiro de 2015, 
o outorgante divide a sua quota em duàs novas, sendo uma 

no valor nominal de (dez mil kwanza) que cede a sua repre­
sentada e outra no valor hofninal de (noventa mil kwanzas) 

que reserva para si. ;
Que, outorgante, aceita a referida cessão feita a favor da 

sua representada nos precisos termos exarados.
' A sociedade prescinde do direito de preferência e admite 

a representada do outorgante como nova sócia.

Em função dos actos praticados, altera-se a redacção do 

artigo 4.° e 6.° do pacto social que passam a ser os seguintes:

Safaco (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito 
Conservador-Adjunto da Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Certifico que, Casimiro Fernando, solteiro, maior, de 
nacionalidade angolana, natural de Kuimba, residente em 
Luanda, Município de Viana, Bairro Caop, casa s/n.°, cons- 
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Safaco (SU), Limitada», registada sob o n.° 530/15, que se 
vai reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
- Conservatória do’Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 2de 
Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE ■
SAFACO (SU), LIMITADA

ARTIGO4.0 .

' O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado porA duas quotas, sendo 
uma no valor nominal de Kz: 90.000,00 (noventa 
mil kwanzas), pertencente ao sócio Fernandes José 
Paulo Andrade e outra no valor nominal de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à 

r sócia Érica Patrícia Caio de Andrade.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em. 

todos os seus actos e contratos, em juízo e fora 

dele, activa è passivamente, incumbem:ao sócio 

Fernandes José Paulo Andrade, que ficam desde já 

nomeados gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a 

sociedade.

LO gerente poderá delegar mesmo em pes­

soa estranha, à sociedade todos ou parte dos seus 

poderes de. gerência, conferindo para o efeito o res- » 

pectivo mandato.
. 2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade 

em actos e contratos estranhos aos negócios sociais * 

da sociedade, tais como letras de favor, fiança, abo­

nações ou actos semelhantes.
Declara ainda o outorgante que’mantêm-se firmes e váli­

das disposições do pacto social, não alteradas pela presente . 

escritura. z ■' .■

Assim o disse e outorgou.

* Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 9 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO l.\

A sociedade adopta a denominação social «Safaco (SU), 
Limitada», com. sede social na Província de Luanda, casa 
s/n.°, Bairro Caop, Município de Viana, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação. ‘

ARTIGO2.0

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos efeitos legais, a partir da 
data da celebração da escritura.

■ ARTIGO 3.°

- ♦ A sociedade tem por objecto social o exercício, das 
seguintes actividades:

Prestação de serviços;
Comércio geral a grosso e a retàlho;
Importação e exportação;

. Importação e comercialização de. produtos alimen­
tares, frescos e congelados; bebidas, produtos 
de higiene e limpeza, roupa e calçado, electro- 
domésticos; material escolar, de escritório e de 
construção

. Importação e comercialização de artigos de perfu­
maria, bijuteria, retrosaria assim como adornos, 
podendo dedicar-se a qualquer outro objecto 
permitido por lei e em que os sócios acordem.

' ARTIGO 4.°

1.0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), representado por uma quota de igual valor nominal, 
pertencente ao sócio-único Casimifó Fernando, que corres­
ponde a 100% do capital social.

• ARTIGO 5.°

1. A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade.

2. O sócio-único declara que não possui qualquer outra
(15-2334-L02) sociedade unipessoal.
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ARTIGO 6.°

1. A administração da sociedade e a sua representação, 
activa e passiva em juízo ou fora dele, compete ao sócio- 
rúnico Casimiro Fernando que dispensado de caução fica 
desde já nomeado gerente, podendo a gerência vir a ser con­
ferida a outros sócios ou terceiros.

2. O gerente ora nomeado obriga à sociedade.
3. A gerência de terceiros será exercida com ou sem cau­

ção, com ou sem remuneração, conforme o que vier a ser 
decidido em Assembleia Geral.

4. O gerente poderá delegar nas suas ausências ou impe­
dimentos todos ou alguns dos seus poderes de gerência 
constituindo para o efeito o respectivo mandato.

5. Ê vedado aos gerentes e mandatários obrigarem a 
sociedade em actos ou contratos estranhos aos negócios 
sociais, nomeadamente fianças, aval, letras de favor ou 
outros títulos semelhantes.

ARTIGO 7.°

Anualmente com referência a 31 de Março, será apresen­
tado balanço, devendo os lucros do exercício ter a seguinte 
aplicação: uma parte correspondente à percentagem legal­
mente exigida, na constituição e reintegração do fundo de 
reserva legal. Quanto ao remanescente, salvo disposição 
legal imperativa em contrário a Assembleia Geral poderá 
deliberar que a totalidade seja destinada a outras reservas ou 
que apenas uma parte seja distribuída.

* ARTIGO 8.°

1. Às questões emergentes do presente contrato social, 
aplica-se a lei angolana.

2. O tribunal de Luanda é exclusivamente competente 
para dirimir as questões referidas no número anterior.

(15-2335-L02)

Irmãs Ba Lívia Samuquinda (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito 
Conservador de 3.a Classe da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 
Empresa.

Certifico que, Lívia Fernanda Samuquinda;dos Santos, 
casada com Fernando Borges Amaral dos Santos, sob regime 
de.bens adquiridos, de nacionalidade angolana, natural do 
Saurimo, Província da Lunda-Norte, residente em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Valódia, Avenida Brasil, Casa ri.° 47, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada, «Irmãs Ba 
Lívia Samuquinda (SU), Limitada», registada sob 
o n.° 6Í8/15, que se vai reger pelo disposto nos termos 
seguintes.

Está conforme.
< Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 9 de Fevereiro 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
IRMÃS BA LÍVIA SAMUQUINDA (SU), LIMITADA

ARTIGO I.® 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Irmãs Ba Lívia 
Samuquinda (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Avenida Talatona, casa s/n.°, Bairro Talatona, 
Município de Belas, podendo transferi-la liyremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País. . .

. ARTIGO 2.° .
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir " 
do respectivo registo. .

• • ARTIGO 3.® '
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a agro-pecuária, 
pescas e aquicultura, indústria de lacticínios, restauração, 
comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 
consultoria, auditoria, construção civil e obras públicas, 
fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, produção e 
venda de caixilharia de alumínio, promoção e mediação 
imobiliária, informática, telecomunicações, electricidade, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 
marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 
exploração mineira, oficina auto, venda de material de escri- * 
tório e escolar, salão de cabeleireiro, ínodas e confecções, 
botequim, centro médico, farmácia, material e equipamen­
tos hospitalar, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 
de Viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 
de parques de diversões, realização de eventos culturais, • 
recreativos e desportivos, exploração mineira e flores­
tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 
serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­
sentações comerciais, ensino geral, infantário, importação e 

. exportação, podendo ainda dedicasse a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que a sócia acorde e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.® 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmenté realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas) pertencente à sócia-única Lívia Fernanda 
Samuquinda dos Santos.

ARTIGO 5.® 
(Cessão de quotas)

. A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripesspal.
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. • _ ' ARTIGO 6.° . '

(Gerência) .

A gerência e administração da sociedade* em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade. .

1. Fica vedado à gerente obrigar à sociedade em actos e' 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie- 
•' dade para assumir as funções de gerência.

: ■ ARTIGO 7.® ..
(Decisões) * •

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

- ARTIGO 8? . . .
(Dissolução) .

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 
. mento da sóciá-única, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo.estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

. ÀRTIGO9.0

' . (Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei da$. 
Sociedades Gomerciais.

ÂRTIGO10.° * ?

(Balanços) '

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 3 1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. ;

ARTIGO11.0 
. (Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, ais disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

, (15-2338-L02)

CRUZ & MIEZI— Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folha 97, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 246-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Matumona Miezi, solteiro, maior, natural 

do Cazenga, Proyíncia de Luanda, residente em Luanda, no 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, 
Casan.°34;

Segundo: — Sebastião Rodrigues da Cruz, solteiro, 
maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Neves Bendinha, Rua do Sepa, Casa n.° 458;

Uma sociedade comercial por quotas, de responsabj. 
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes do$ 
artigos seguintes. / -

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 9 de Fevereiro de 2015. — Q ajudante, ilegível.

. ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CRUZ & MIEZI — EMPREENDIMENTOS, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedàde adopta a denominação social de «CRUZ& 
MIEZI — Empreendimentos, Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, Rua 21/Casa n.° 39, Bairro Golf 1, 

. Distrito , Urbano do Kilamba Kiaxi, Município de Belas, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

■ . ‘ ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado; contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 
e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e- transitórios, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda dè viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separa­
das de transporte, fabricação de blocos e vigotas, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório.e escolar, 

clecorações, serigrafia, salão de cabeleireiro, boutique, agên­
cia de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, creche, 
educação e cultura, escola de condução, ensino, importa­
ção e exportação, saneamento básico, fabricação e venda de 
gelo, cyber café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO4.0

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represem



III SÉRIE — N.° 51 — DE 17 DE MARÇO DE 2015 3779

tado por 2 (duas) quotas iguais, cada uma no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencentes aos 
sócios Matumona Miezi e Sebastião Rodrigues da Cruz, res­
pectivamente. w .

. 'ARTIGO 5.° ' ' •

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° . ■ ’

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus àctos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem aos sócios Matumona Miezi e Sebastião 
Rodrigues da Cruz, que ficam desde já nomeados gerentes, 
com dispensa de caução, bastando as 2 (duas) assinaturas, 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha, à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar à sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°*

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples ; 
■ cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
: 30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.° . •

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° \

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
' demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

' ARTIGO Il.°

A sociedade reserva-se ô direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° ’ .

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarcã de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2340-L02)

Grupinvest, Limitada

Certifico que, pqr escritura de 5 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folha 64, do livro de notas para.escritu­
ras diversas n.° 380, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre: Hugo Miguel de 
Lara Fidalgo, solteiro, maior, natural do Huambo, Província 
do Huambo, residente em Luanda, Bairro Ingombota, Rua 
Rainha Ginga, Prédio n.° 7, l.° esquerdo, que outorga este 
acto por si individualmente e em nome e representação de 
Carla Marisa Matos Barreto de Lara, solteira, maior, natural 
do Huambo, Província do Huambo, residente em Luanda, 
no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua 
Rainha Ginga, Prédio n.° 7, 1.° esquerdo;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 9 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
GRUPINVEST, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Grupinvest, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 
Sizenandõ Marques, Casa n.° 2, Bairro Alvalade, Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.
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. \ ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-sé o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

'da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e 
obras públicas, promoção e mediação imobiliária, venda 

. de equipamentos dos serviços de segurança privada, pres- 
tação de serviços de segurança privada, infantários, creches, 

; importação e comercialização de medicamentos, produtos 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­
tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, desporto 
e cultura, escola de condução,- informática, telecomuni­
cações, hotelaria e turismo, restauração, casinos, indústria 
pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de pani­
ficação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte de 
passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina 
de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material de 
escritório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 
de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagem, farmácia, centro médico, clínica 
geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação dé serviço, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, prestação de 
serviços, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 
-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que’ 
os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° . ;

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por (2) quotas iguais, no valor nominal 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) cada uma, perten­

centes aos sócios Hugo Miguel de Lara Fidalgo e Carla 
Marisa Matos Barreto de Lara, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia Carla Marisa Matos Barreto de 
Lara, que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de 
caução, bastando a assinatura da gerente para obrigar vali-. 
dam ente a sociedade.

DIÁRIO DA REPÚBLICA

-1. A gerente poderá delegar num dos sócios oú mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedáde em actos e ' 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme. 
lhantes.

ARTIGO 7.° • . .

A Assembleia Geral será convocada por simples car- 
tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não 
prescreva formalidades especiais de comunicação. Se 
qualquer dos sócios estiver ausente da sede social a 
comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para 
que possa comparecer.

. ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. .;

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear úm que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos, sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ea 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

, A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° : - .

. Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. . . ' .

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato.- '

ARTIGO 14.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.
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-ARTIGO I5.° 't %
No omisso regularão as deliberações sociais, as. dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

’ (15-2341-L02)

Bensercar-B. C., Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folha 1, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 389, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Benjamim Maquemba Joaquim Paulo,.sol­
teiro, maior, natural do Uíge, Província do Uíge, residente 
em Luanda, rio Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires 
do Kifangondo, Rua 4, Casa n.° 7;

Segundo: — Sérgio Pires da Encarnação Quaresma 
Lima, casado com Gisela Esperança José Baptista Quaresma 
Lima, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural da 
Ingombota, Província de Luanda, residente em Luanda, no 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Rua 9, Lote 78,
3.°  direito;

Terceiro: — Carlos Pires de Ceita, solteiro; maior, natu­
ral do Cazenga, Província de Luanda, residente em Luanda, 
no Município do Cazenga, Bairro Cazenga, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial -do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 9 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BENSERCAR-B.C., LIMITADA 

ARTIGO L°

A sociedade adopta a denominação social de «Bensercar- 
-B.C., Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Travessa 2, Bloco n.° 78,2.° andar, Bairro Cassenda, Distrito 
Urbano da Maianga, Município de Luanda, podendo trans­
feri-la livremente para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura. ‘ y .

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 

informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 
e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e trànsitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos* 
automóveis, concessionária de' material e peças separa­
das de transporte, fabricação de blocos e vigotas, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação de 
documentos, venda de material de escritório e escolar, deco­
rações, serigrafia, salão de cabeleireiro, boutique, agência 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais é industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, vídeo clube, discoteca^ meios indus­
triais, realizações dé actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patri­
moniais, creche, educação e cultura, escola de condução, 
ensino, importação e exportação, saneamento básico, fabri­
cação e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo 
ainda dedicar-se a qualqúer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O. capital social é de Kz: 120.000,00 (cento e vinte mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 3 (três) quotas iguais, cada uma no valor 
nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil'kwanzas), per­
tencente aos sócios Carlos Pires de Ceita, Sérgio Pires 
da Encarnação Quaresma Lima e Benjamim Maquemba 
Joaquim Paulo, respectivamente. .

ARTIGO 5.°

À cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem aos sócios Sérgio Pires da Encarnação 
Quaresma Lima e Benjamim Maquemba Joaquim Paulo, 
que ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa de cau­
ção, bastando I (uma) assinatura, para obrigar validamente a 
sociedade.

• 2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à soõiedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

•ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
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creva formalidade^ especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer. *

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fimdos ou destinos especiais criados em 

' Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as hòuver.

ARTIGO9.0 _

■ A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

. sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

' ARTIGO 10.° , . '

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais; todos òs sócios , serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

. de acordo, e se algum deles 0 pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, eín igual- 

' dade de condições.

ARTIGO II.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

. : ARTIGO 12.° .

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
? quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda,-com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.° ;

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

' ARTIGO 14.° ■

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

. (15-2342-L02)

Visão HMB, Limitada , ■ * '

Certifico que, por escritura de 6 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folha 78, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 388, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 
Hilário Manuel Bartolomeu, solteiro, maior, natural da 
Maianga, Província de Luanda, onde reside habitualmente, .

no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ilha do Cabo 
casa s/n.°, Zona 1, que outorga neste acto por si indivj. 
dual mente e erh nome e representação de seu filho menor 
David Quínda Bartolomeu, de 3 meses de idade, natural da 
Maianga, Província de Luanda e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
- Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 9 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VISÃO HMB, LIMITADA

• ' . ARTIGOT.°

A sociedade adopta a denominação social de «Visão 
HMB', Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Rua Mortala Mohamed, casa s/n.°, Bairro Ilha do Cabo, 
Distrito Urbano da Ingombota, Município de Luanda, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local 
do território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, 
agências ou outras formas de representação dentro e fora 
do País.

. ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 0 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura:

ARTIGO 3.?

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 
e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 
comercialização’ de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separa­
das de transporte, fabricação de blocos e vigotas, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação de 
documentos, venda de material de escritório e escolar, deco­
rações, serigrafia, salão de cabeleireiro, boutique, agência 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, meios indus­
triais, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patri­
moniais, creche, educação e cultura, escola de condução, 
ensino, importação e exportação, saneamento básico, fabri­

/
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cação e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo 
ainda ded.icar-se a qualquer outro ramo dõ comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei. .

ARTIGO 4.®

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Hilário Manuel Bartolomeu e outra quota no 
valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), perten- 

, cente ao sócio David Quinda Bartolomeu, respectivamente.

ARTIGO 5.®

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado p direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não . 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.®'

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

.yamente, incumbem ao sócio Hilário Manuel Bartolomeu, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de cau­
ção, bastando a sua assinatura, para obrigar validamente a

■ sociedade.
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.®

As Assembleias Gerais serão .convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.®

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- - 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.®

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
dé qualquer dos sócios, continuando a sua existência cóm o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

, . ARTIGO 10.°

Dissolvidas a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providencia cautelar.

ARTIGO 12.®

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro..

■ ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.®

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2343-L02)

Honeywell Angola, Limitada

Alteração do Conselho de Gerência e alteração parcial do 
pacto social da sociedade «Honeywell Angola, Limitada».

Certifico que, por escritura de 28 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 40, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 245-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, compareceu como outor­
gante João Diogo Leal Bravo da Costa, casado, natural de 
Lisboa, Portugal, de nacionalidade angolana, residente habi­
tualmente em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Patrice Liynumba, Rua da Missão, Casa n.° 138, Zona 8, 
que outorga neste acto como mandatário das sociedades 
«Honeywell Aircraft Leasing, Llc e Honeywell International 
Inc», ambas com sede em 101, Columbia Road, Morristown, 
New Jersey, 07962, USA. ;

. Verifiquei a identidade do outorgante pelo mencionado' 
documento, bem como certifico a qualidade e a suficiência * 
dos seus poderes para a prática do acto, conforme o docu­
mento que no fim menciono e arquivo.

Declara o mesmo:
Que as suas representadas são as únicas e actuais sócias 

da sociedade por quotas de responsabilidade limitada, 
denôminada «Honeywell Angola, Limitada», com sede 
em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da . 
Maianga, Bairro Alvalade, Rua Hélder Neto, Edifício do 
jacaré, n.° 51, 5.° andar, constituída por escritura datada 
de 26 de Agosto de 2008, com início a folhas 52, do
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livro de notas para escrituras diversas n.° 76, registada na 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,. 2.a Secção 
Guiché Único da Empresa, sob o n.°l 595-08, titular do 
Número de Identificação Fiscal 5417034410, com o capital 
social de Kz: 820.000,00 (oitocentos e vinte mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas, sendo a primeira no valor nominal de 
Kz: 811.800,00 (oitocentos e onze mil e oitocentos kwan­
zas), pertencente à sócia «Honeywell International Inç», 
e a segunda no valor nominal de Kz: 8.200,00 (oito mil e 
duzentos kwanzas), pertencente à sócia «Honeywell Aircraft 
Leasing, Llc», respectivamente.

Que pela presente escritura e conforme deliberado em 
Assembleia de Sócios datada de 20 dê Março de-201-4, o 
outorgante, no uso dçs poderes que' lhe foram conferidos, 
manifesta a vontade das suas representadas aceitando a 

. renúncia dos gerentes Paulo Alexandre Rodrigues Nunes 
de Sousa Gomes e Neville Aubrey Naidoo e, consequente­
mente, altera o Conselho de Gerência da sociedade de quatro 
para dois membros.

Em resultado do acto praticado, altera-se a redacção do 
artigo 11.° n.° 1 do pacto social que passa a ser a seguinte:

• * ••••••..... ••••♦••••••••••••••••••••••••••••••••••■•••• '
. ' • ' ARTIGO 11.°

1. A gerência e administração da sociedade, em
. todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, 

activa e passivamente, compete a um Conselho de 
Gerência, composto por 2 (dois) membros, eleitos 

r por 2 (dois) anos, pela Assembleia Geral, dispensa­
dos de caução. ' . v. ■ .

Declara ainda que mantêm-se firmes as demais disposi- . 
ções do pacto social não alteradas pela presente escritura. - ’ 

Assim o disse e outorgou. . .
Está conforme. . •.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 9 Fevereiro de 2015.:— O ajudante, ilegível. .
. \ ’ (15-2345-L02)

IS — Projectos, Limitada

Alteração do objecto social da sociedade «IS— Projectos, 
Limitada».

Certifico que, por escritura de 27 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 33, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 387, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário,. Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, compareceu como outorgante 
Feliciano Tchivala Tchova Jonas, solteiro, maior, natu­
ral de Nharea, Província do Bié, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Camama, Travessa, n.° 2, Casa n.° 130-B, Zona 20, que 
outorga neste acto como mandatário da sociedade «IS — 
Projectos, Limitada», com sede em Luanda, no Município 

DIÁRIO DA REPÚBUq 

de Belas, Comuna do Camama, Bairro Simione, Quarteirã0 
13, Rua 4 de Abril, Casa n.° 243;

E por ele foi dito: z ,
Que, a referida sociedade tem o capital social de Kz: 100.000,00 

(cem mil kwanzas), integralmente subscrito e realizado em dinhein) 
dividido e representado por três quotas, sendo uma no valor nomk 
nal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Igor Leitão dos Santos e outras duas iguais no-valor nominal 
de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), cada uma,.pertencentes aos 
sócios Anderson André João dos Santos e Maria Fernanda Lucala 
dos Santos, respectivamente.
' Que o outorgante no âmbito dos poderes que lhe foram 

conferidos, manifesta a vontade expressa pêlos sócios, de 
alterar o objecto social da sociedade supra mencionada, e 
consequentemente o artigo 3.° dos seus estatutos, que pas­
sam a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO 3.°

A sociedade tem por objecto social, serviços de 
urbanização, desmatação, loteamento, elaboração 
de projectos de construção, topografia, implan­

tação de malhas de projectos, construção civil e 
obras públicas, hotelaria e turismo, pastelaria, gela- 
daria, projectos de exploração mineira e florestal, 
fiscalização de obras, comércio geral a grosso e a 

retalho, prestação de serviços, consultoria, audi­

toria, carpintaria, serralharia, produção e venda 
de caixilharia de alumínio, promoção e mediação 
imobiliária,.informática, cyber café e cónica, tele­

comunicações, electricidade, agricultura, pecuária, 

pescas agências de viagens, transportes aéreos, 

marítimos e terrestres, transportes de passageiros 

e mercadoria, camionagem, transitários, despa­
chante, rent-a-car, oficina auto, venda de material 
de escritório e escolar, salão de beleza e cabelei­

reiro, moda e confecções, botequim, centro médico, 
farmácia, material e equipamento hospitalar, perfu­
maria, ourivesaria, relojoaria, panificação, venda de 

gelo,, indústria, exploração de parques de diversão, 
realização de eventos culturais, recreativos e des­

portivos, exploração de bombas de combustíveis, 

estação de serviços, comercialização de combustí­
veis e seus derivados, representações comerciais, 

táxi, creches, infantários ou jardins-de-infância, 

acessória económica, electrodomésticos, importa­

ção e exportação, artefactos e utensílios diversos, 

/ podendo ainda praticar qualquer actividade que os 

sócios acordem e seja permitida por lei.
Assim o disse e outorgou^
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 6 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível 
. (15-2346-L02)
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' Top Serviços, Limitada

Cessão de quotas, admissão de novos sócios e alteração 
parcial do pacto na sociedade «Top Serviços, Limitada». 

1 Certifico que, por escritura de 23 de Dezembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 32, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 383, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, compareceu como outorgante:

Gilberto Buanga do Nascimento Lourenço da Silva, 
solteiro, maior, natural de Malanje, Província de Malanje,' 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Azul, Rua Joaquim Rodrigues da Graça, 
n.° 28, Zona 12, que outorga neste acto como mandatário dos 
sócios Guillaume Alain Laurent Barre, casado com Sandrine 
Olívia Martin Barré, sob regime de separação de bens, 
natural de Lens, de nacionalidade francesa, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Alameda Príncipe Real, n.°72, e Sônia Manuel José, solteira, 
maior, natural de Cabinda, Província de Cabinda, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bàirro Calemba, casa s/n.°, e da sociedade «J. M. Q. G. — 
Sociedade de Consultoria Integrada, Limitada», com sede 
em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Azul, 
Rua Francisco Sotto Mayor, Casa n.° 79;

Declara o mesmo que, os dois primeiros representados 
do outorgante, são os únicos e actuais sócios da sociedade 
comercial por quotas denominada «Top Serviços, Limitada», 
com sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Sambizanga, Bairro Miramar, Praça da Unidade 
Africana (ex-Alameda Príncipe Real), n.° 72, constituída 
por escritura datada de 27 de Agosto de 2007, com início 
a folhas 35, verso, a folhas 36, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 31, registada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único, sob o 
n.° 743-07, com o capital social de Kz: 150.000,00 (cento 
e cinquenta mil kwanzas), integralmente subscrito e reali­
zado em dinheiro, dividido e representado poriduas quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco 
mil kwanzas), cada uma, pertencentes aos sócios Guillaume 
Alain Laurent Barré e Sónia Manuel José, respectivamente.

Que, nos termos deliberados em Assembleia de Sócios, 
tal como resulta da acta que no final se menciona e arquiva, 
no uso dos poderes a si conferidos, o outorgante manifesta 
a vontade do seu primeiro representado, ceder a totali­
dade da sua quota pelo seu respectivo valor nominal de 
Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), à favor da 
sua terceira representada «J. M. Q. G. — Sociedade de 
Consultoria Integrada, Limitada», livre de quaisquer ónus, 
encargos ou outras obrigações, valor esse já recebido pelo 
cedente e que aqui lhe dá a respectiva quitação, apartando-se 
deste modo definitivamente da sociedade, nada mais tendo 
dela a reclamar, renunciando desde já à gerência que antes 
lhe foi incumbia.

Que o outorgante, np uso dos poderes que lhe são con­
feridos, aceita a respectiva cessão em nome da Sua terceira 
representada, cessão feita nos precisos termos exarados, dá 
o seu consentimento em nome da sua segunda representada 
e admite a cessionária à sociedade.

Em função dos actos praticados, altera-se a redacção dos 
artigos 4.° e 6.° do pacto social, que passam a ter a seguinte 
redacção: _

ARTIGO 4.° .

O capital social de Kz: 150.000,00 (cento e 
cinquenta mil kwanzas), integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, dividido e representado por 
duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 75.000,00 
(setenta e cinco mil kwanzas), cada uma, perten­
centes às sócias Sónia Manuel José e «J. M. Q. G. 
— Sociedade de Consultoria Integrada, Limitada», 
respectivamente.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade em 
todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, será exercida pela gerência 
a ser nomeada em Assembleia Geral, com dispensa 
de caução, sendo necessária a(s) assinatura(s) do(s) - 

. gerente(s) para obrigar validamente a sociedade.
Declara ainda que mantêm-se firmes e válidas as demais dis­

posições do pacto social não alteradas pela presente escritura.
Assim o disse e outorgou.
Está conforme.

. Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 9 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-2347-L02)

CAPTAMOR — Prestação de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 80, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 388, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Yahara do Rosário Rodrigues do 
Nascimento, solteira, maior, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro da Ingombota, Rua do Casuno, Prédio 7,
1.°  andar, Apartamento 5;

Segundo: — Hélder Eduardo Barros Capitão Mor, divor­
ciado, natural de Benguela, Província de Benguela, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro da 
Ingombota, Avenida Mortala Mohamed, Casa n.° 73;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 9 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.



DIÁRIO DA REPÚBLICA

ARTIGO 5.° '

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. . .

ARTIGO 6.° '

À gerência e administração da sociedade,, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia Yahara do Rosário Rodrigues 
do Nascimento, que fica desde já nomeada gerente, com 
dispensa de caução, bastando a assinatura da gerente para 
obrigar validamente a sociedade.

1. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedada à gerente obrigar a sociedade em actos e
contratos estranhos aos, negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações oú actos seme­
lhantes. - .

ARTIGO7.0

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 
antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 
especiais de comunicação: Se qualquer dos sócios estiver 
ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

- ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ÁRTÍGO9.0

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se.mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° . •

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

. • -.. ARTIGO Il.°

A sociedade reserva-se o direito desamortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto,’penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CAPTAMOR — PRESTAÇÃO . ’ <

• ' DE SERVIÇOS, LIMITADA :
\ ARTIGO í.° •

. A sociedade adopta a denominação social de «CAPTAMOR 
— Prestação de Serviços, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Rua Aníbal de Melo, n.° 109, Bairro 
Vila Alice, Distrito Urbano do Rangei, Município de-Luanda, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências

. ou outras formas de representação dentro e fora do País.

. . ARTIGO 2.°

. A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

> ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 

i construção civil e obras-públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, creches, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamento^ laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 

; a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 
línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, indústria 
pesada e. ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panifi­
cação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte de 
passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina 
de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material de 
escritório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 
de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higierie, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 

s geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação dê serviço, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO4.0

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cém mil kwanzas) 
íntegralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Hélder Eduardo Barros Capitão Mor e Yahara do Rosário 
Rodrigues do Nascimento, respectivamente.
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entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13? /

Os balanços serão dados em 31 dè Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato. ' . • 1

. ARTIGO 14? ’

Os anos sociais serão os civis é os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 15? .

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2348-L02) -

Fenixdata, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 82, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 388, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Edneser Alexandre-David Fortunato, casado com Jacira 
de Jesus Ramiro do Nascimento, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural do Maculusso, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Comandante Valódia, Rua Sebastião Desta Vez, Casa 
n.° 168, que outorga neste acto por si individualmente e em' 
nome e representação de seus filhos menores Artur Zuriel de 
Oliveira Fortunato, de 5 anos de idade, natural de Luanda è 
Luna Marien do Nascimento Fortunato, de 1 ano de idade, 
natural de Cape Town, África do Sul e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 9 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegíveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FENIXDATA, LIMITADA 

ARTIGO 1?
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Fenixdata, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Bairro 
Camama, Condomínio Vereda das Flores, na via Expresso 
do Camama Q5-L, Município de Belas, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2? 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3?
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, consultoria, auditoria, prestação de ser­
viços, indústria, hotelaria e turismo, restauração, pescas, . 
agro-pecuária, informática, telecomunicações, construção 
civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 
básico, modas e confecções, transportes, .marítimo, aéreo 
e terrestres de passageiros ou de mercadorias, transitários, 
oficina auto, salão de cabeleireiro, botequim, assistên­
cia técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis, depósito e distri­
buição de medicamentos, farmácia, centro médico, clínica 
geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e media­
ção imobiliária, relações públicas, pastelaria e panificação, 
exploração de parques de diversões, realização de espectácu- 
los culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira 
e florestal, estação de serviços, representações comerciais, 
serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, 
cultura, educação e ensino geral, segurança de bens patri­
moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4? • ■ í
• - (Capital) . . *

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por três quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 60.000,00 
(sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Edneser 
Alexandre David Fortunato e duas quotas iguais no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Artur Zuriel de Oliveira Fortunato e Luna 
Marien do Nascimento Fortunato, respectivamente. .

ARTIGO 5?
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. •

ARTIGO 6? - . ' ’ .
(Gerência)

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Edneser Alexandre David 
Fortunato, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 
de caução, bastando a sua assinatura para obrigar valida­
mente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de fayor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.



DIÁRIO DA REPÚBLICA
3788

3.. O gerente poderá delegar mesmo a pessoas estranhas 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato. . .

’ , ARTIGO 7.°
• (Assembleia).’ * ... . . . * f

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

. ’ ARTIGO 8.°
- (Divisão dos lucros)

• * L . • . *
• Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
J centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas

- as perdas se as houver.
’ ARTÍGO9.0 y

(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com O 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
' (Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social . 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a qiiota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. '

ARTIGO 12.°
• (Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços) „ •

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. .

ARTIGÓ 14.° ' ‘ • , •' \

(Omisso).

Nô omisso regularão as deliberações sociais, as dispo, 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

; . (15-2349-L02)

KENEYA& LUÍSA — Comércio é Indústria, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 32, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 247-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa,. Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Luísa Maria Lupango, solteira, maior, 

natural de Gambulo, Província da Lunda-Norte, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Mártires do Kifangondo, Rua 15, Casa n.° 32;

Segundo: — Koita Madiba, solteiro, maior, natural de 
Koutiala, Província de Sikasso, Mali, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Mártires do Kifangondo, Rua 15, Casa n.° 4;

Terceiro: — Boubacar Fade, solteiro, maior, natural de 
Goundian, Província de Kayes, Mali, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Mártires do Kifangondo, Rua 15, Casa n.° 13;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 
ilegíveL í

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
KENEYA& LUÍSA —COMÉRCIO 
. ' E INDÚSTRIA, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «KENEYA 
& LUÍSA — Comércio e Indústria, Limitada», com sede 

social na Província de Luanda, Rua 15, Casa n.° 47, Bairro 
Mártires do Kifangondo, Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.?

A suà duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGÓ 3.° ;

. A sociedade tem como objector social comércio geral a 
grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras



(II SÉRIE —N.° 51 — DE 17 DE MARÇO DE 2015 3789

2, Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estu^nhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.° •

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
.registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 
antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 
especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 
ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per-" 
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas,’ e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. -

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento .* 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO ro.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nós 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer,, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sóbre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° '

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.° .

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada, ano, 
devendo estar aprovado até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 14.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 15.° •

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-2350-L02)

públicas, promoção e mediação imobiliária, venda de 
equipamentos dos serviços de segurança privada, prestà- 
ção de serviços de segurança privada, infantários, creches, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­
tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos,* educação, ensino geral, colégios, escola de lín­
guas, desporto'e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casinos, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria 
de panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent- 
-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, aluguer 
de viaturas com ou sem condutor, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a.viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 
de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 
geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de seryiço, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, prestação de 
serviços, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 
-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 
os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de K:z 100.000,00 (cem mil kwanzas) • 
integral mente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado-por três quotas, sendo uma no valor nominal 
de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à 
sócia Luísa Maria Lupango, outras duas quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) cada 
uma, pertencentes aos sócios Koita Madiba e Boubacar 
Fade, respectivamente.

' ARTIGO 5.°

. A cessão de quotas a .estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

.. ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamenté, incumbem à sócia Luísa Maria Lupango, que fica 
desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a assinatura da gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

1. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
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International & Local Services, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 28, do livro de notas para escri-
turas diversas n.° 247-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Gilberto Buanga do Nascimento Lourenço 

da Silva, solteiro, maior, natural de Malanje, Província de 
Malanje, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Azul, Rua Joaquim Rodrigues 
da Graça, Casa n.° 28;

Segundo: — Mampaxi Martins Pedro, solteiro, maior, 
natural da Samba, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano-da Samba, Bairro Morro 

xBento, Casa n.° 24;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá hos 

termos cpnstantes dos artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial- do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Fevereiro de 2015. —K) ajudante, ile­
gível. . ■ . .

PACTO SOCIAL DA INTERNATIONAL & LOCAL
- SERVICES, LIMITADA

CAPÍTULO!

, Denominação, Duração, Sede e Objecto Social

, ■ * ARTIG01.° ; ,
(Tipo social e denominação)

1. A sociedade é constituída sob a forma de sociedade 
comercial por quotas.

2. A sociedade adopta a denominação de «Intemational 
& Local Services, Limitada».

ARTIGO 2.° ' . " ' .
(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado, cóntando- 
-se o início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a 
partir da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Sede e formas locais de representação)

' 1. A sociedade tem a sua sede na Província de Luanda, 

Rua Pedro de Castro Van-Dúnem «Loy», n.° 54, Sala 7, 

Bairro Luanda-Sul, Município de Viana.

2. Por simples decisão ou deliberação da gerência, a sede

social pode ser transferida para outro local dentro do terri­

tório angolano. ■ •

3. A gerência pode deliberar a abertura ou encerra­
mento dé filiais, sucursais, delegações, estabelecimentos ou 

quaisquer outras formas de representação da sociedade, no 

território nacional ou no estrangeiro, sem necessidade de 

deliberação prévia dos sócios.

. ARTIGO4.0 . .
. (Objecto social) '

: l • • .

1. A sociedade tem por objecto social, a prestação de ser­
viços de consultoria nas mais diversas áreas, bem como a 
compra e venda de todo o tipo de bens móveis ou imóveis.

2. A sociedade pode,, igualmente, adquirir participa- 
ções em sociedades com objecto social diferente do seu, 
mesmo quê reguladas por leis especiais, ou participar em 
agrupamentos complementares de empresas, agrupamentos 
europeus de interesse económico, consórcios ou quaisquer 
tipos de associação, temporária ou permanente, de direito 
Angolano ou estrangeiro.

CAPÍTULO II 
Capital Social .

ARTIGO 5.° ' '
(Capital social)

1. O capital social, integralmente subscrito e rea­
lizado em dinheiro, expresso em moeda nacional, é de 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) e é representado por 
duas quotas: uma no-valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Gilberto 
Buanga do Nascimento Lourenço da Silva e outra quota 
no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwan­
zas), pertencente ao sócio Mampaxi Martins Pedro.

2. Os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade, 
nós termos e condições que forem acordados e reduzidos a 
escrito no respectivo contrato de suprimentos.

ARTIGO 6.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a terceiros fica dependente do consentimento da socie­
dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, 
deferido aos sócios se aquela dele não fizer uso.

CAPÍTULO III ’

Deliberações dos Sócios e Gerência

. ARTIGO 7.° ' . '
(Assembleias Gerais)

1. As Assembleias Gerais serão convocadas por qualquer 
gerente, por sua iniciativa ou a pedido de qualquer um dos 
sócios.

2. Salvo nos casos em que a lei exija outras formalida­
des ou estabeleça prazo mais longo, as assembleias gerais 
serão convocadas por meio de cartã protocolada ou regis­
tada, expedida com a antecedência  trinta diase 
com a indicação expressa da ordem de trabalhos. .

mínima.de

3. Os sócios poder-se-ão fazer representar nas assem­
bleias por quem entenderem, devendo a representação 
ser acreditada por meio de uma carta simples dirigida ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral da Sociedade.

ARTIGO 8.°
(Deliberações dos sócios)

Não obstante as disposições estabelecidas por lei, as 
seguintes matérias serão sujeitas a decisão dos sócios:

m%25c3%25adnima.de
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a) A chamada e a restituição de prestações suplementares; •
b) A destituição dos gerentes e de membros do órgão

de fiscalização;
c) A aprovação do relatório de gestão e das contas, do 

K exercício, a atribuição de lucros e o tratamento
dos prejuízos;

d) A exoneração de responsabilidade dos* gerentes e-
dos membros do órgão de fiscalização;

e) A proposição de acções pela sociedade contra
gerentes e sócios, bem como a transacção e 
desistência nessas acções;

J) A alteração do contrato de sociedade;.
g) A fusão, cisão, transformação e dissolução da 

sociedade e o regresso da sociedade dissolvida 
à actividade;

• h) A designação dos gerentes; , .
i) A designação dos membros do órgão de fiscalização;
j) A alienação ou oneração de bens imóveis, a aliena­

ção, oneração e a locação de estabelecimento; e
k) A subscrição ou aquisição de participações noutras

. sociedades e a sua alienação ou oneração.
ARTIGO 9.°
(Gerência)

1. A gerência compete a um ou mais gerentes eleitos em 
Assembleia Geral, os quais não auferirão qualquer remu­
neração pelo desempenho das suas funções na Sociedade , 
e encontram-se dispensados da prestação de caução, salvo 
deliberação em contrário pela Assembleia Geral.

. 2. As reuniões de gerentes são convocadas por iniciativa 
de qualquer um dos gerentes, por meio de carta protoco­
lada ou registada, expedida com a antecedência mínima de 
cinco dias a contar da data de recepção. O aviso convoca­
tório poderá também ser enviado por fax, sendo que neste 
caso a confirmação deverá, de igual modo, ser feita por fax. 
O aviso convocatório dever fazer referência à ordem do dia 
e especificar os assuntos a discutir. \

3. Os gerentes poderão fazer-se representar nas reuniões 
de gerentes por outro gerente, devendo a representação ser 
acreditada por meio de uma declaração feita pelo gerente 
representado, devendo nesta declaração ser indicado o nome 
do representante e a data da respectiva reunião de gerentes.

4. DeVem as deliberações ser tomadas por maioria de 
votos dos gerentes presentes ou representados na reunião.

5. A sociedade poderá delegar em terceiros poderes para 
a prática de determinados actos ou categorias de actos, de 
acordo com as respectivas procurações.

ARTIGO 10.° ’
(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se pela:
a) Assinatura de qualquer um dos gerentes;
b) Assinatura de um ou mais procuradores, de acordo

. com os poderes que vierem a constar da respec­
tiva procuração.

• CAPÍTULO IV
Disposições Gerais e Transitórias

. ARTIGO 11?
(Emissão de obrigações)

•A sociedade poderá emitir obrigações, nos termos da lei.
ARTIGO I2.°

(Lucros)

1. Os lucros distribuíveis terão a aplicação que for deli­
berada em Assembleia Geral.

2. Nos termos e dentro dos limites legalmente estabele­
cidos, podem ser feitos aos sócios adiantamentos sobre os 
lucros no decurso do exercício.

ARTIGO 13.° •
(Exercício anual)

1. O exercício contabilístico anual da sociedade decorre ' 
de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de cada ano civil.

2. No respeito pelos condicionalismos legais, o exercício 
fiscal anual da sociedade coincidirá com ó respectivo exer­
cício contabilístico.

ARTIGO 14.°
(Dissolução e liquidação)

1. A Assembleia Geral poderá deliberar a dissolução da
sociedade. * •

2. Caso a sociedade seja dissolvida, os gerentes serão 
designados liquidatários da sociedade dissolvida, salvo nos 
casos em que a Assembleia Geral designe outras pessoas 
para o efeito.

3. As disposições deste pacto social deverão manter-se - 
em vigor durante a liquidação, no máximo alcance possível.

.4. Após o pagamento das dívidas, o activo restante será 
pago aos sócios na proporção do valor nominal acumulado 
das suas quotas.

5. Após a extinção da sociedade, os livros, arquivos e 
demais documentos da sociedade ficarão à guarda da pessoa 
designada em assembleia geral para esse efeito.

ARTIGO 15.°
(Omissões)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2351-L02)

Duas Acácias, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 7 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 389, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Çosta, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: —? Esperança Maria Silva da Costa Aragão, 
casada com Manuel Miguel da Costa Aragão, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Lobito, Província de 
Benguela, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Eça de Queiroz, 
Casa n.os 60/62;
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Segunda: .— Gilbertina do Nascimento Costa Neto 
Malungo, casada com Albino Malungo, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Benguela, Província de 
Benguela, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
LJrbano da Samba, Bairro Vila Residencial do Gamek, Casa 
n.° 1405; t •

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. '
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ile­
gível, . ’ '

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DUAS ACÁCIAS, LIMITADA

• . . ARTIGO í.°

A sociedade adopta a denominação social de «Duas 
Acácias, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Rua Rainha Ginga, n.° 23, Bairro da Ingombota, 
Distrito Urbano da Ingombota, Município de Luanda, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

.território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias Ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

: í. ARTIGO 3.° ’ •

A sociedade tem como, objecto social, prestação de 
serviços, lavandaria, comércio, geral a grosso e a retalho, 
indústria, representações comerciais, importação e expor­
tação, indústria de cosméticos, turismo e hotelaria, gestão 
de empreendimentos escolares e hoteleiros, saneamento 
básico, transporte de passageiros e mercadorias, comércio 
de medicamentos e equipamentos, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que as 
sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios, 
Esperança Maria Silva da Costa Aragao e Gilbertina do 
Nascimento Costa Neto Malungo, respectivamente.

ARTIGO 5.° . ’

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direitò 
de preferência deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia Esperança Maria Silva da Costa 
Aragão, que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de 
caução, bastando a assinatura da gerente para obrigar vali, 
damente a sociedade. ’ •

1. A gerente poderá delegar numa das sócias ou^nesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de

•’ gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
2. Fica vedada à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais
, como: letras de favor, fiança, abonações ou actos seroe- 
\ Ihantes.

ARTIGO 7.° >

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas dirigidas às sócias com pelo menos 30 dias de 
antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 
especiais de comunicação. Se qualquer das sócias estiver 
ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° x

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver. . '

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, .continuando a sua existência coma 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

' ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias ea 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado a sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.

ARTIGO Il.° '

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre, ela recaia arresto^ penhora ou 
providência cautelar.

... ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outra.

■ / ARTIGO 13.°

. Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.



III SÉRIE — N.° 51 — DE 17 DE MARÇO DE 2015 3793

ARTIGO 14.”

Os anos, sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 15.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-2352-L02)

TRANSDULCE— Prestação de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 9, dó livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 389, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa,.Licenciado em Direito’, foi constituída entre:

Primeiro: — Paula Regina Dulce, solteira, maior, natural 
do Tchitato, Província da Lunda-Norte, onde reside habi­
tualmente, no Tchitato, Bairro Camaquenzo 2;

Segundo: — Helder de Carmos Mateia, solteiro, maior, 
natural de Luachimo, Província da Lunda-Norte, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Gamek, Rua da Paz, Casa n.° 42;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.*
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TRANSDULCE —PRESTAÇÃO ' ' 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

Asociedade adopta a denominação social de «TRANSDULCE 
— Prestação de Serviços, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Rua da Paz, Casa n.° 42, Zona 3, Bairro 
do Gamek, Distrito Urbano da Samba, Município de Luanda, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências 
ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social prestação de 
serviços, hotelaria e turismo, restauração, snack, agên­
cia de viagem, rent-a-car, transportes marítimo, aéreo, 
terrestre, transportes de passageiros e de mercadorias,

consultoria, auditoria, contabilidade, gestão, formação pro­
fissional, comércio geral a grosso e a retalho, avicultura, 
agro-pecuária, indústria, pesca, informática, telecomuni­
cações, publicidade e marketing, construção civil e obras 
públicas, exploração minéira e florestal, agente despachante 
e transitários, cabotagem, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricàção de blocos e vigotas, deposito de medi­
camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, centro medico, clínica, perfu­
maria, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, salão de cabelei­
reiro, boutique, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, creche, 
escola de condução, ensino geral, saneamento básico, fabri­
cação e venda de gelo, cyber café, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem é seja permitido 
por lei. ' . ? ■

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas, sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Paula Regina Dulce e a outra quota no valor nominal de 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Hélder de Carmo Mateia, respectivamente.

ARTIGO 5° -

. A cessão de quotas a estranhos fica dependente'do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- ‘ 
mente, incumbe à sócia Paula Regina Dulce, que fica desde
já nomeada gerente, com dispensa de caução, bastando a 
assinatura da gerente para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedada à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- . 
Ihantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
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malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° ‘ 1 .

Os lucros líquidos apurados, áepois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas,.e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. •

ARTIGÓ 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nómear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios é nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições. '.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. -

’ ' ARTIGO 12.° .

Para todas ás questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

_ ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

= ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

, (15-2353-L02)

Primeiro: — Nelson Inácio Francisco, solteiro, maior, 
natural da Samba, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente no Distrito Urbano da Samba, Bairro Inorad, 
Casa n.° 14, Zona 3, portador do Bilhete de Identidade 
n.° 00113231ILA038, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação, em Luanda, aos 6 de Junho de 2012;

Segundo: — Bebiano Jacinto Inácio, solteiro, maior,natu­
ral do Porto Amboim, Província do Kwanza-Sul, residente, 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, 
Bairró Nelito Soares, Avenida Hoji-ya-Henda, Bloco n.°29, 
portador do Bilhete de Identidade n.° 000088820KS010, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação, em 
Luanda, aos 12 de Agosto de 2014.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­
dos documentos.

E, pelos outorgantes foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre ambos 

uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, 
de direito angolano denominada «Genyos, Limitada», com 
sede social em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro Nelito Soares, Avenida Hoji-ya-Henda, Bloco n.°29.

Que, a refçrida sociedade tem por objecto social o esti­
pulado no artigo 3.° dos estatutos, e possui o capital social 
do montante de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas),’como 
referencia no artigo 4.° do mesmo estatuto.

Que, esta sociedade vai reger-se pelos respectivos esta­
tutos que faz parte integrante desta escritura, que é uni 
documento elaborado em separado, nos termos e para os 
efeitos do n.° 2 do artigo 78 do Código .do Notariado, com 
redacção que lhe foi dada pelo artigo 55.° da Lei n.° 1/97 de 
17 de Janeiro,, cujo conteúdo eles outorgantes têm perfeito 
conhecimento, pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Certificado de admissibilidade, emitido pelo 
Ficheiro Central de Denominações Sociais 
do Ministério da Justiça, em Luanda, aos 1 de 
Agosto de 2Ó14;

' b) Documento complementar a que atrás se fez alu­
são;

c) Comprovativo do capital social realizado.
Em voz'alta e na presença de ambos fiz a leitura desta 

escritura e explicação do seu conteúdo, e preveni aos 
outorgantes de que este acto deve ser registado no prazo de 
90 dias.

Genyos, Limitada

Certifico que, com início a folhas 52 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 985-A do I.° Cartório Notarial 
da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 
teor seguinte:

Constituição da sociedade «Genyos, Limitada».
No dia 23 de Setembro de 2014, em Luanda 

e no I.° Cartório Notarial, perante o respectivo Notário 
Licenciado, Amorbelo Vinevala Paulino Sitôngua, compare­
ceram como outorgantes:

ESTATUTO DA SOCIEDADE .
GENYOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Genyos, 
Limitada», tem a sua sede em Luanda, no Distrito Urbano 
do Rangel, Bairro Nelito Soares, Avenida Hoji-ya-Henda, 
Bloco n.° 29, podendo instalar filiais, sucursais, agências ou 
qualquer outra forma de representação onde e quando lhe 
convier.
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ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando o 
seu início a partir da data da escritura pública.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social é exercício de comércio geral 
por grosso e a retalho, indústria, pescas, agro-pecuárja, 
agricultura, aquicultura, hotelaria, turismo, informática, 
telecomunicações, construção civil e obras públicas, trans­
portes de passageiros ou de mercadorias, fabricação e 
comercialização de gelo, blocos, vigotas, venda de mate­
rial de escritório e escolar, salão de cabeleireira, botequim, 
assistência técnica, comercialização de lubrificantes, gás de 
cozinha, medicamentos, material cirúrgico, gastável e hos­
pitalar, produtos químicos e farmacêuticos, farmácia, centro 
médico, clínica geral, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, 
agência de viagens, imobiliária, relações públicas, pastelaria, 
panificação, geladaria,' exploração de parques de diversões, 
manutenção de espaços verdes, jardinagem, decoração, 
limpeza de móveis e imóveis, saneamento básico, recolha 
e reciclagem de resíduos sólidos, realização de espectácu- 
los culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira, 
e florestal, exploração de bombas de combustíveis ou esta­
ção de serviços, agência de promoção de eventos culturais, 
representações, prestações de serviços, colégios, creche, 
escolas de condução, de língua, educação, cultura e ensino 
geral, importação e exportação, podendo dedicar-se a qual­
quer outro ramo de comercio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitida por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00, (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo- uma do valor nominal de 
Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Nelson Inácio Francisco; e outra quota de valor nominal de 
Kz: 30:000,00, (trinta mil kwanzas, pertencente ao sócio 
Bebiano Jacinto Inácio.

. ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares do capital, 
mas os sócios poderão fazer a sociedade os suprimentos de 
que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 
estipularem em Assembleia Gerais.

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a pessoa estranha à sociedade, fica dependente do 
consentimento desta a obter por maioria simples de votos 
correspondentes ao capital.

ARTIGO 7.°

. A gerência e a administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida pelo sócio, Nelson Inácio. Francisco, 
que dispensado de caução fica desde já nomeado gerente, bas­
tando sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O sócio-gerente poderá delegar no outro sócio ou em 
pessoa estranha a sociedade, mediante mandato, todo ou 
parte dos seus poderes de gerência.

2.xFica  vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contractos estranhos aos negócios sociais, tais como letras 
de favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGQ8.0
As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva 

outras .formalidades, serão convocadas por meio de cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 15 (quinze) 
dias antecedência.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para o fundo de reserva legal, e quaisquer outras 
percentagens para fundos ou destinos especiais, criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios,, na propor­
ção das suas quotas, bem como as perdas se as houver.

ARTIGO 10.° *

1. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a liqui­
dação e partilha procederão como acordarem.

2. Na falta de acordo e se algum dos sócios o preten­
der, será o activo social licitado em globo com á obrigação 
do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 11.0

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos e os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomear um que, a'todos represente enquanto 
a quota estiver indivisa.

ARTIGO 12.°

Em todo omisso regularão as deliberações, sociais 
tomadas em forma legal, as disposições da Lei n.° 1/04 
de 13 de Fevereiro e demais legislação aplicável.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
1,°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 22 de Setembro de 2014. —A Ajudante, Luzia Maria J. 
Quiteque Zamba. (15-3617-L01)

G. H. Z. Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 3, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 389, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Jurácia Aríete Tavira da.Silva, divorciada, 
natural da Samba, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba, Rua 
da Liberdade, Casa n.° 5;

Segundo: — Carlos Delgado André, casado com 
Iracema de Jandira Tavira da Silva Delgado, sob regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Namibe, Província do 
Namibe, onde reside habitualmente, no Bairro Cassange, 
Rua Teixeira Duarte, Casa n.° 9;
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Terceiro: — Júlio César Ribeiro da Costa Fernandes, 
solteiro, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
reside habitualmente no Namibe, no Bairro Saidi Mingas, 
Rua Ngola Kiluange, Casa n.° 116;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do- Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 
ilegíveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE - /
G. H. Z. EMPREENDIMENTOS, LIMITÀDA

ARTIGO L° -

A sociedade adopta a denominação social de «G. H. Z. 
Empreendimentos, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, no Condomínio da Juventude no Camama, Casa. 
n.° 57, Bairro do Camama, Município de Belas, Luanda, 
Angola, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local-do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

. x ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, gestão de empreendimentos^ consultoria, con­
tabilidade e auditoria, exploração mineira e inertes e seus 
derivados, indústria transformadora, comércio geral a 
grosso e a retalho, construção civil e obras públicas, emprei­
tadas de construção civil e obras públicas, gestão, promoção 
e mediação imobiliária, venda de equipamentos dos serviços 
de segurança-privada, prestação de serviços, de segurança 

- privada, infantário, creches, importação e comercializa­
ção de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medica­
mentos, manutenção e assistência a equipamentos diversos, 
ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura, escola 
de condução, informática, telecomunicações, hotelaria e 
turismo, restauração, snack bar, casinos, indústria pesada e 
ligeira, pescas, agricultura e pecuária, indústria de panifica­
ção, camionagem, transitáríos, cabotagem, rent-a-car, táxi, 
compra e venda de viaturas*novas e usadas^ transporte de 
passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina 
de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material de 

. escritório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de material 
de construção, comercialização de lubrificantes, salão de 
cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de gás- 
de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, perfu­
maria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relojoaria, 
agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica geral, 
geladaria, exploração de parques de diversão, exploração 
florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação de

* serviço, representações comerciais e industriais, serralharia, 
carpintaria, marcenaria, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo dò comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei,

' ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 

' tado por três quotas, sendo uma quota no valor nominal de
• Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas), pertencente à

sócia Jurácia Aríete Tavira da Silva e duas quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 32.500,00 (trinta e dois mil e quinhen­
tos kwanzas) cada uma, pertencentes aos sóciós Júlio César 
Ribeiro da Costa Fernandes e Carlos Delgado André, res­
pectivamente. * . ' .

ARTIGO 5.° . .

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócíqs se a sociedade dele nào 
quiser fazer uso.

. ARTIGO 6.°

A gerência,e administração da sociedade; em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activae passiva­
mente, incumbem aos sócios. Juracia Aríete Tavira da Silva, 
Júlio César Ribeiro da Costa Fernandes e Carlos Delgado 
André, que ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa 
de caução, bastando duas assinaturas dos gerentes para obri­
gar validamente a sociedade. ,

• 1. Os gerentes poderão delegar num dos sóciospu mesmo ■ 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

? ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 
antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 
especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 
ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão, suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO9.0

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

* enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10.° ' • .

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
dadède condições.

ARTIGO ll.° ' ‘ ■

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de . 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.®

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo estar aprovados até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO I4.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 15.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-2355-L02)

TECNI FREE — R. N., Limitada .

Certifico que, por escritura de 9 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 24, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 247-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Rui Manuel Resende, casado com Maria 
Celestina António Morais Resende, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua do Andulo, 
Casan.°15; '

Segundo: — Naidine Marques Fernandes Moreno, sol­
teira, maior, natural de Benguela, Província de Benguela, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Luther King, Casa n.° 55;

Terceiro: — Rui Eder de Morais Resende, .casado com 
Rossana Delfina Pombo Jorge Resende, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Kilamba Kiaxi, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua do 
Andulo, Casa n.° 15; .

Uma sociedade comercial por quotas-que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
, , TECNI FREE —R.N., LIMITADA

ARTIGO 1.®
A sociedade adopta a denominação social de «TECNI 

FREE -— R. N., Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Rua 14, Casa n.° 65, Bairro Benfica, Município de ‘ 
Belas, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local dò território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.®

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° • x

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, pròmoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantários, creches, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 
línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casinos, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 
panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 
-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 
de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi­
cina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material 
de escritório e escolar, venda e instalação de material indus­
trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 
material de construção, comercialização de lubrificantes, 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­
tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 
relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 
clínica geral, geladaria, exploração de parques de diver­
são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 
e exportação, podendo aindà dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.
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\ • ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integraimente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por três quotas, sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Rui Manuel Resende e uma quota no valor nominal 

.de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Naidine Marques Fernandes Moreno e a outra quota no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Rui Eder de Morais Resende, respectivamente. ' t

. ' ' ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. ' \ t

■ . ARTIGO6.0 < '

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, Incumbem ao sócio Rui Manuel Resende, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente 

, a sociedade. ■ -
1.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para 0 efeito, o respectivo mandato.

. 2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes. .

ARTIGO 7.° ‘

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 
antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 
especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 
ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° ‘

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.® '

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento . 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha reaíizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles 0 pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo

e adjudicado ao sócio, que melhor preço oferecer, em igual, 
dade de condições. ' ' ' .

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. ' ;

. ARTIGO Í2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou. representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado 0 Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo estar aprovados até 31 de Março do ano imediato.

■ ARTIGO I4.° ■

Os anos sociais serão os civis- e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 15.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° .1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-2359-L02)

SORASE — Comércio Geral, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Fevereiro de 2015, 
lavrada cóm início a folhas 47, do- livro de notas para escri­
turas diversas n.° 247-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — António de Pina Chaves, solteiro, maior, 

natural de Lisboa, Portugal, mas dè nacionalidade angolana, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Samba, Bairro Samba, casa s/n.°;

Segundo: — José .Carlos Barroso Vilelas, divorciado, 
natural de Coruche, Portugal, de nacionalidade portuguesa, 
residente habitualmente.em Luanda, no Distrito Urbano do 
Sambizanga, Bairro Sambizanga, Rua do Lobito, Casa 
n.° 14, L° andar;

Uma sociedade comercial pôr quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes. .

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
SORASE — COMÉRCIO GERAL, LIMITADA

d.° . < ' .
A sociedade adopta a denominação social de «SORASE 

— Comércio Geral, Limitada», e terá a sua sede na Rua
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Ho-Chi-Min, Bairro Largo das Escolas, casa s/n.°, Município 
de Luanda, Distrito Urbano Maianga, podendo por delibera­
ção da Assembleia Geral, abrir filiais, sucursais ou qualquer 
outra forma de representação dentro do território nacional 
ou no estrangeiro, onde e quando convier aos negócios da 
sociedade.

2. ° ; ’ .

A sua duração é por tempo indeterminado e juridi­
camente a sua existência conta-se a partir da data da sua ' 
escritura pública.

3. °

O seu objecto social ê o'exercício da actividade de 
comércio geral, misto, importação, exportação, grossista, 
retalhista, indústria, produção agro-pecuária, pescas, trans­
portes, construção civil, pesquisa, prospecção, exploração e . 
comercialização de diamantes e outros minérios, hotelaria, 
turismo e restauração, prestação de serviços, podendo ainda 
dedicar-se a outras actividades desde que sejam permitidas 1 
por lei.

4. °

O capital social é de Kz: 400.000,00 (quatrocentos mil 
kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por duas quotas iguais com o mesmo valor 
nominal de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas) cada 
uma, pertencentes aos sócios António de Pina Chaves e José 
Carlos Barroso Vilelas.

5. °

1. A gerência e a administração da sociedade, em todos 
os actos e-contratos, em juízo e fora dele, incumbem os 
sócios António de Pina Chaves e José Carlos Barroso Vilelas 
que ficam assim nomeados gerentes, bastando uma das assi­
naturas para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa mesmo estra­
nha à sociedade, mediante procuração, todos ou alguns dos 
seus poderes de gerência.

3. Fica expressamente proibido ao gerente obrigar a* 
sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 
sociais, tais como letras de favor, fianças, abonações ou 
actos semelhantes. -

6. °

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 
não exigir outra forma de convocação, por simples carta 
registada, dirigida ao sócio e expedida por via mais rápida 
com pelo menos 30 dias de antecedência. » . •

. • . 7.° ’•

A cessão de quotas a estranhos, fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido ao sócio se aquela dele não quiser 
fazer uso. •

8° '
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem legal para fundos de reserva e quaisquer outras 
percentagens para fundo ou destinos especiais, criados em . 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção Serão suportadas > 
as perdas se as houver.

, . • 9.°
*

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 
qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos e her­
deiros ou representantes do falecido bu interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a respec­
tiva quota se mantiver indivisa.

10.°

' Os anos sociais serão os civis e em cada ano social 
far-se-á um balanço que deverá estar encerrado e datado 
reportadamente a 31 de Dezembro do ano que disser res­
peito, devendo estar aprovado até fins de Março do exercício 
subsequente.

' n.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, todos 
eles serão liquidatários é a liquidação e partilha procederão 
como então acordarem. Na falta de acordo e se algum deles 
o pretender, será o activo social licitado em globo, com a 
obrigação do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio 
que melhor preço.oferecer em igualdade de condições.,

’ 12?

No. omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro, as deliberações sociais tomadas em foro 
legal e demais Legislação Aplicável.

(15-236Ò-L02)

Golden Tower, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 1, do livro de notas para escri­
turas diversas n? 247-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Sebastião Quitumba Vinte e Cinco, casado 
com Hidiassame da Costa Barreto, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural da Maianga, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua Cidade de 
Beja, Casa n.° 6;

Segundo: — Emanuela Teresa da Silva Santos, solteira, 
maior, natural do Lobito, Província de- Benguela, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Maianga, Rua Moisés Cardoso, Prédio n.° 19, 6.° andar, 
Apartamento C;
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Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme. ' /
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 
ilegível. , • \

PACTO SOCIAL DA SOCIEDADE 
GOLDEN TOWER, LIMITADA : ‘

. ARTIGO l.°
(Denominação e sede) .

1. A sociedade adopta a denominação «Golden Tower, 

Limitada».

2. A sociedade tem a sua sede em Luanda, na Rua 

Salvador AJlende, n.° 64, 1.° andar, Direito, Bairro e Distrito 

Urbano da Ingombota, Município de Luanda.

3. Por simples deliberação da gerência pode ser trans- 

... ferida a sede para qualquer outro local dentro do território

nacional.

ARTIGO 2.° ■ . . .
. (Objecto) ‘ .

1. A sociedade tem como objecto social, directamente ou 

através de contratos de assistência técnica ou de consórcio, 

a construção civil e obras públicas e particulares, a fiscaliza- 

. ção de obras públicas e particulares, operação de loteamento 

e urbanização de terrenos públicos e particulares bem como 

à promoção e mediação imobiliária, prestação de serviços.

3. Além dos actos descritos nos números anteriores, o 

. objecto social da sociedade engloba outros actos que lhes

sejam prévios, acessórios ou complementares.

4. A sociedade pode ainda exercer qualquer outra activi­

dade relacionada ou não com o seu objecto social descrito, 

desde que tal não contrarie a lei. '

5. A sociedade pode adquirir participações em socieda­

des com objecto diferente daquele que exerce.

ARTIGO 3? - . ; .
(Capital social e entradas)

O capital social, integralmente subscrito e realizado em 

dinheiro, é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta mil kwan­

zas), dividido e representado por duas quotas, sendo uma 

quota no valor nominal de Kz: 12.000,00 (doze mil kwan­

zas), pertencente à sócia Emanuela Teresa da Silva Santos, . 

e a outra quota no valor nominal de Kz: 138.000,00 (cento 

e trinta e oito mil kwanzas), pertencente ao sócio Sebastião 

Quitumba Vinte e Cinco.

ARTIGO4.® 
(Cessão de quotas)

1. A cessão de quotas entre sócios é livre.

2. A cessão de quotas a não-sócios depende do pré. 
vio consentimento da sociedade através da deliberação da 
Assembleia Geral, a qual deverá ocorrer no prazo máximo 
de 60 dias após a recepção do pedido de consentimento.

• 3. Caso a sociedade recuse o consentimento, deve, no 
prazo de 10 dias a contar da data da aprovação da deliberação 
comunicar ao sócio a recusa por escrito, apresentando-lhe 
uma proposta de aquisição ou de amortização da quota.

4. Na cessão de quotas a não-sócios, terão direito de pre­
ferência os sócios e a sociedade sucessivamente. - .

ARTIGO 5.°
. (Amortização dc quotas)

. I. A sociedade poderá amortizar qualquer quota:
a) Com consentimento do seu titular;
ó) Em caso de morte ou insolvência do sócio;

’ c) Em caso de arresto, arrolamento oú penhora dá
• quota;

d) Se esta for cedida sem o prévio consenti mento da 

sociedade.
2. A quota amortizada figurará no balanço como tal, 

podendo, porém, os sócios deliberar nos‘termos legáís a cor­
respondente redução do capital ou o aumento do valor das 

: restantes quotas, ou ainda, a criação de uma ou mais quotas 
de valor nominal para alienação a sócios ou a terceiros.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A sociedade é representada pela gerência da socie­
dade, à qual é composta por um gerente. ' .

2. A sociedade obriga-se mediante a assinatura de um 
gerente ou de um procurador.

3. A gerência pode delegar, de forma expressa, em um 
ou mais procuradores ou mandatários a competência para 
celebrar algum ou alguns negócios ou espécies de negócios.

ARTIGO 7.°
(Assembleias Gerais)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os sócios 
que podem designar livremente quem os-representará e são 
presididas pelo sócio que representar maior fraeção do capi­
tal social, ou estando vários sócios nessa situação, tal função 
caberá ao mais velho.

2. A convocação das Assembleias Gerais compete aos 
gerentes, sendo a convocatória feita por escrito com uma 
antecedência mínima de 8 dias, sendo dispensada a publica­
ção de aviso no jornal mais lido na localidade.

' ARTIGO 8.° -

(Dissolução)

■ A sociedade dissolver-se-á nos termos da lei ou por 
acordo dos sócios expresso em Assembleia Geral.

* • ARTIGO9.0 -
(Disposições transitórias) .

Fica designado gerente, com dispensa de prestação de 
caução, o sócio Sebastião Quitumba Vinte e Cinco.

(15-2361-L02)
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Oficina Viana Cars Solution, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 42, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 247-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Emílio Luís Colombo, solteiro, maior, natural de 
Benguela, Província de Benguela, residente habitualmente 
em Luanda, no Município de Viana, Bairro Capalanga, Rua 2, 
casa s/n.°, que outorga neste acto por si individualmente e 
em nome e representação de sua filha menor Irina Vicente 
Colombo, de 6 anos de idade, natural de Viana, Província de 
Luanda e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. ,
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 
ilegível. •

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
OFICINA VIANA CARS SOLUTION, LIMITADA 

ARTIGO!.0

A sociedade adopta a denominação social de «Oficina 
Viana Cars Solution, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Rua da Universidade Piaget, casa s/n.°, 
Bairro Capalanga, Município de Viana, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bèm como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° .

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° <

A sociedade tem como objecto social prestação de ser­
viços, recauchutagem, consultoria, formação profissional, 
comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, caixilharia 
de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, 
hotelaria ê turismo, informática, telecomunicações, publi­
cidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração mineira e florestal, comercialização de.telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, com­
pra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, 
perfumaria, plastificação de documentos, venda de mate­
rial de escritório e escolar, decorações, serigrafia, salão 
de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, promoção e 

mediação imobiliária, perfumaria, relações públicas, pas­
telaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­
ção, vídeo clube, discoteca, meios industriais, realizações de 
actividades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, creche, educação e 
cultura, escola de condução, ensino, importação e exporta­
ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas, sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Emílio Luís Colombo e outra quota no valor nominal de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) pertencente à sócia Irina 
Vicente Colombo, respectivamente.

ARTIGO5.0

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. .

‘ARTIGO 6°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Emílio Luís Colombo, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios cóm pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for- 

. mal idades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas; e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

: * ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência-com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO I0.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições. . .

• • . . ARTIGO 11.? .

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

■ < ARTIGO 12.° 1

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer

- entre eles.e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.° ’

Os anos sociais serão os civis e os balanços serãd 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

. a 31 de Março imediato. .

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de *13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

/ • (15-2362-L02)

Dynamic Shipping Overseas, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 38, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 247-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a .cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Sebastião Miranda António, solteiro, maior, 

natural de Muxaluando, Província do Bengo, residente habi-. 
tualmente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro 
Hoji-ya-Henda, Casa n.° 5;

Segundo: — Tomás Manuel Pereira Francisco, solteiro, 
maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside . 
habítualmente, no Município de Viana, Bairro Luanda Sul, 
casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 
ilegível. t •

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
DYNAMIC SHIPPING OVERSEAS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Dynamic 
Shipping Overseas, Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Rua 3, Casa n.° 7, Bairro Rangel, Distrito Urbano 
do Rangel, Município de Luanda, podendo transferi-la livre, 
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

* ARTIGO 2.° .

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

. ' . . • ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social prestação de 
serviços, agentes de navegação, afretamento de navios, ope­
rações de linhas marítimas regulares, actividades próprias 
de armador; actividades transitárias e prestação de servi­
ços correlativos, parqueamento e reparação de contentores 

. marítimos, representação, exportação e importação, armaze­
nagem, distribuição e comercialização em geral de artigos, 
mercadorias, produtos e utensílios em diversas áreas deacti­
vidade, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 
e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separa­
das de transporte, fabricação de blocos e vigotas, material 
cirúrgico, gafctável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação de 
documentos, venda de material de escritório e escolar, deco­
rações, serigrafia, salão de cabeleireiro, boutique, agência 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, meiçs indus­
triais, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patri­
moniais, educação e cultura, escola de condução, ensino, 
importação e exportação, saneamento básico, fabricação 
e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° . '

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas iguais, no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Sebastião Miranda António e Tomás 
Manuel Pereira Francisco, respectivamente.

‘ARTIGO 5.° . . '

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos sócios Sebastião Miranda António e 
Tomás Manuel Pereira Francisco, que ficam desde já nomea­
dos gerentes, com dispensa de caução, bastando as. suás 
assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado.aos gerentes obrigar a sociedade em actos
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. ■ '

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer àos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação devefe ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer. $

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.° ' ‘

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. * '

ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei.n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-2363-L02)

LRP-LP— Prestação de Serviços (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 10 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Juary Luima Raposo Prata, casado com 
Antonieta Silva Ramos Prata, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural de Luanda, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município de Luanda, no 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Álvalade, Avenida 
Comandante Gika, Casa n.° 189, 5.*° Apartamento B, cons­

tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«LRP-LP — Prestação de Serviços (SU), Limitada», com 
sede em Luanda, nò Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Alvalade, Avenida Comandante Gika, 
Casa n.° 189, registada sob o n.° 623/15, que se vai reger pelo 
disposto no documento em anexo. .

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos. 

10 de Fevereiro de 2015. — O aj udante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LRP-LP —PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

. (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° . .
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «LRP-LP — 
Prestação de Serviços (SU), Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, Avenida Comandante Jika, Casa 
n.° 189, Bairro Alvalade, Distrito Urbano da Maianga, 
Município de Luanda, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.° \ •
. x ;•/ • (Duração) '

/ A sua duração é por tempo indeterminado eontando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIG03.0 
. (Objecto)

' A sociedade tem como objecto social a agro-pecuária, 

pescas e aquicultura, indústria de lacticínios, restauração, 
comércio geral a grosso e, a retalho, prestação de serviços, 

L. consultoria, auditoria, construção civil e obras públicas, 

fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, produção e 

venda de caixilharia de alumínio, promoção e mediação 

imobiliária, informática, telecomunicações, electricidade, 

hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 
marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de mer­

cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 

\ exploração mineira, oficina auto, venda de material de escri­

tório e.escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, 

botequim, centro médico, farmácia, material e equipamen­

tos hospitalares, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 

de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 

de parques de diversões, realização de eventos culturais, 

recreativos e desportivos, exploração mineira e flores- 

4 tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 

serviço, comércialização de petróleo e seus derivados, repre­

sentações comerciais, ensino geral, infantário, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei. .

ARTIGO 4?
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 

quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente ao sócio-único Juary Luima Raposo Prata.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° \
• (Gerência) , ’

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva-v 
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência. *

• ARTIGO 7.°/ 
. (Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera, 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

. ÀRT1GO8.0

- (Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi, 
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevi vo e herdeirosou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
? (Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

' ARTIGO I0.° ....
(Balanços) ’

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

í ■ ’ ARTIGO ll.° " ’'

(Omisso)

No Ibmisso regularão as deliberações sociais, as , 

disposições dà Lei n.° 19/1-2, de 11 de Junho e ainda as dis­
posições da Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 
de Fevereiro.

(I5-2364-L02)

Organizações Man Fortunato, Limitada

/ Certifico que, por escritura de 9 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 51, do livro de notas para^escri- 
turas diversas n.° 247-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Fortunato Altino João. Ngola, solteiro, 

maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Golf II, Rua 28 de Agosto, Casa n.° 558;

Segundo: — Lourenço Ngola João, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Golf II, Casa n.° 101;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes. •

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Fevereiro de 2015. —O ajudante, 
ilegível. z .

ESTATUTOS DA SOCIEDADE '
ORGANIZAÇÕES MAN FORTUNATO, LIMITADA

ARTIGO l.°

• A sociedade adopta a denominação social de «Organi­
zações Man Fortunato, Limitada», com sede social na



III SÉRIE—N.° 51 — DE 17 DE MARÇO DE2015 3805

Província de Luanda, Rua 9, Casa n.° 159, Bairro Calemba, 
Distrito Urbano da Maianga, Município de Luanda, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó- 
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

. outras formas de representação dentro e fora do País.
ARTIGÓ 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° »
A sociedade tem como objecto social, comércio geral a 

grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras 
públicas, promoção e mediação imobiliária, venda de equi­
pamentos dos serviços de segurança privada, prestação 
de serviços de segurança privada, infantários, . creches, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e 
distribuição de medicamentos, equipamentos e produtos hos­
pitalares, manutenção e assistência a equipamentos diversos, 
educação, ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura, 
escola de condução, informática, telecomunicações, hotela­
ria e turismo, restauração, casinos, indústria pesada e ligeira, 
pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, camionagem, 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via­
turas novas e usadas, transporte de passageiros, transporte 
de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, comercializa­
ção de gás de frio, fiscalização de obras públicas, venda de 
material de escritório e escolar, venda e instalação de mate­
rial industrial, venda e assistência a viaturas, comercialização 
de material de construção, comercialização de lubrificantes, 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
de gás de cozinha,» petróleo iluminante, peças sobressalente, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 
geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explora­
ção mineira, exploração florestal, exploração de bombas de 

í. combustíveis, estação de serviço, representações comerciais, 
!. serralharia, carpintaria, marcenaria, prestação de serviços, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

' . ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas, quotas sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio, 
Fortunato Altino João Ngola, e a outra quota no valor nomi­
nal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Lourenço Ngola João, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6?

, A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Fortunato Altino João Ngola, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando uma assinatura do gerente para obrigar validamente ar 
sociedade. \

1.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
corpo, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios.com pelo menos 30 dias de 
antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 
especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 
ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- - 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. ’

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

„ ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á comio acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

- ARTIGO 1I.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquersócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. ’ 1

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. '

s%25c3%25b3cios.com
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_ ■ - ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados, em 31 de Dezembro de cada 
ano,' devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.
ARTIGO 14.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 I de 

Março imediato^
ARTIGO 15.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-2365-L02)

Gilberto Cumbela & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Fevereiro de 2015,
• lavrada com início a folhas 34, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 247-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Isabel Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 
António Gilberto Camacho Cumbela, solteiro, maior, natural 
do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Município de Belas, Cidade do Kilamba, Edifício 
J-12, 2.° andar, Apartamento n.° 22, que outorga neste acto 
por si individualmente e em representação de seus filhos 

menores Enoque Kleber Salvador Cumbela, de 12 (doze) 
anos dè idade e Jesuany de Lourdes Paulo Cumbela, de 3
(três) anos de idade, ambos naturais de Luanda e consigo outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acorl 

conviventes; dem e seja permitido por lei.

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi- artigo 4.°

- lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas). 
artigos seguintes. ;

Está conforme
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em

Luanda, aos 10 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
GILBERTO CUMBELA &. FILHOS, LIMITADA

ARTIGO I.° .

A sociedade adopta a denominação social de «Gilberto 
Cumbela & Filhos, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Edifício J-12, 2.° andar, Apartamento n.° 22, 
Município de Belas, na Centralidade do Kilamba, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou . 1. A gerência e administração da sociedade, em 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° . ' '

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

. ■. ARTIGO 3.° í

? A sociedade tem como objecto social a prestação de I 

viços, consultoria, formação profissional, comércio g^ 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios J 

cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turi$J 
informática, telecomunicações, publicidade, construçàocjJ 

e obras públicas, consultoria, exploração mineira e floresçg 
comercialização de telefones e seus acessórios, transp^f 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitárioj 

. cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, ^8 
ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com J 
sem condutor, venda e reparação de veículos automóvd 
concessionária de material e peças separadas de transpoJ 
fabricação de blocos e vi gotas, medicamentos, matemI 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e fanJ 
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificai 

de documentos, venda de material de escritório e escot 
decorações, serigrafia, impressões,, salão de -cabeleireiro 
boutique, agência de viagens, promoção e mediação im» 

. biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padariJ 

■ geladaria, panificação, representações comerciais e indis 
triais- venda de gás de cozinha, desporto e recreação, víder 
clube, discoteca, meios industriais, realizações de activifc 
des culturais e desportivas, manutenção de espaços venk 
segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educaçàoi 
cultura, escola de condução, ensino, importação e exporia-: 
ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado| 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao.sócid 
António Gilberto Camacho Cumbela e outras 2 (duas)quousI 

iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanj 
zas) cada uma, pertencentes aos sócios, Jesuany de Lourdes| 

Paulo Cumbela e Enoque Kleber Salvador Cumbela, respec­
tivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

seus actos é contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio António Gilberto Camacho 
Cumbela, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 
de caução, bastando a sua assinatura, para obrigar valida 
mente a sociedade.
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2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples, 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer . 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita çom tempo suficiente para que possa com-< 
parecer.

ARTIGO 8.° -

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° ■ ’

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições. '. ' -

ARTIGO ll.° ' .

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. x

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

. * ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2366-L02)

Igual — Mais Diferente (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 60 do livro-diário de 10 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, João Salvador Santana, solteiro, maior, natu­
ral da Província de Luanda, residente habitualmente em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Mártires do Kifangondo, Rua 6, Casa n.° 22-B, Zona 9, cons­
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada, 
«Igual — Mais Diferente (SU), Limitada», registada sob o 
n.° 641/15, que se vai reger pelo disposto no documento em 
anexo.

Está conforme.
■ Conservatória do Registo Comercial de Luanda da 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa em Luanda, aos 10 de Fevereiro 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
IGUAL — MAIS DIFERENTE (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
* (Denominação e sede) ’ ♦

A sociedade adopta a'denominação social de Igual 
— Mais Diferente (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Rua 6, Casa n.° 22-B, Zona 9, Bairro 
Mártires de Kifangondo, Município de Luanda, Distrito' 
Urbano da Maianga, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação . 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° . , .
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, hotelaria e turismo, comércio grosso e a retalho, 
indústria, pescas, agro-pecuária, informática, telecomunica­
ções, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
-saneamento básico, modas e confecções, transportes, marí­
timo, aéreo e terrestres de passageiros ou de mercadorias, 
transitários, oficina auto, assistência técnica, comercializa­
ção de petróleo e lubrificantes, exploração de bombas de 
combustíveis, farmácia, centro médico, perfumaria, agen­
ciamento de viagens, promoção e mediação imobiliária, 
relações públicas, pastelaria e panificação, exploração de 
parques de diversões, realização de espectáculos culturais, 
recreativos, e desportivos, exploração mineira e florestal,
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estação de serviços, representações comerciais, serralha­
ria, carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino, geral 
e profissional, segurança de bens patrimoniais, telecomu­
nicações, instalação e manutenção de redes eléctricas e de 
telecomunicações, serviços de informática, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que o sócio único acorde e seja 
permitido por lei.

ARTIGO4.0
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz:. 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único, João Salvador 

Santana. •

‘ ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota, implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- ’ 

mente, incumbem ao sócio-único, bastando á sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7? '
(Decisões)

As decisões do sócio-únicò de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte, ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com, o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° •
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei.das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

DIÁRIO DA REPÚfiJ

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispj 

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposiçM 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevery 

. (15-2367-J

Filura, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Fevereiro de 20h 
lavrada com início a folhas 26, do livro de notas paraescri 
turas diversas n.° 247-A, do Cartório Notarial do Gui$ 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pi^ 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Maria de Lourdes Cordeiro Alves, div«. 

ciada, natural de Massangano, Província do Kwanza-No^ | 

residente em Luanda, no Distrito Urbano do KilambaKiaxi, 
Bairro Sapú, Rua do Sapessapeiro, Casa n.° 13;

Segundo: — José Afonso, solteiro, maior,, natural 4 
Kuito, Província do Bié, residente em Luanda, no Distàl 

Urbano'da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Lopes & 
Lima, Casa n.° 82;

Terceiro: — Fiel do Rosário Alves França, solteira 
maior, natural do Prenda, Província de Luanda, residentes 
Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártiresà 

Kifangondo, Rua 5, Casa n.° 32;
Uma sociedade comercial porxjuotas que se regerán® 

termos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, eu 

Luanda, aos 10 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 

ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FILURA, LIMITADA

ARTIGO l.° _ |

z A sociedade adopta . a denominação social de «Filurií 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, poq 
detrás do mercado do Zango, casa sem número, Bainfli 
Zango I, Município de Viana, podendo transferi-la livfr 
mente para qualquer outro local do território nacional,bem! 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formasà 

representação dentro e fora do País. - , '

n ■ ARTIGO 2.° , *

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral í 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi 
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismc 
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informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 
e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viatufas, novas 
ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 
sem condutor,- venda e reparação de veículos automóveis,, 
concessionária d’e material e peças separadas de transporte,. 
fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações', serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­
biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 
geladaria, panificação, representações comerciais e indus- 

' triais, venda de gás de cozinha^ desporto e recreação, vídeo 
clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida- ’ 
des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e 
cultura, escola de condução, ensino, importação e exporta- • 
ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 
café,, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor-

• dem e seja permitido por lei.

ARTIGO4.0

O capital social é de Kz: 1.000.000,00 (um milhão de 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no 
valor nominal de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil kwan­
zas), pertencente à sócia, Maria de Lourdes Cordeiro 
Alves, e outras 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil kwanzas) cada 
uma, pertencente aos sócios José Afonso e Fiel do Rosário 
Alves França, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
sehtimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os . 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Maria de Lourdes Cordeiro Alves, 
que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura, para obrigar validamente a socie­
dade. A ■ ;

' . 2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo
•: em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
; gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
t e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
? como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos' 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
doá sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer;

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas; e em igual proporção serão suportadas 

^as perdas se as houver.
ARTIGO 9.° ‘ •

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota.se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida à sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
çle acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre eia recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

' ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2368-L02)

Pontesalmeida, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 30 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 247-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

quota.se
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Primeiro: — Natália Ribeiro Ferreira Pontes, casada cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastifid 
com Franklin Miguel Pontes, sob o regime de comunhão de documentos, venda de material de escritório e es^ 
de adquiridos, natural do Kilamba Kiaxi, Província de decorações, serigrafia, impressões, salão de cabelei^ 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da boutique, agência de viagens, promoção e mediação jj 

Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Rua Rei Katyavala, biliária, perfumaria, relações públicãs, pastelaria,
geladaria, panificação, representações comerciais e 
triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
clube, discoteca, meios industriais, realizações deactívjj 

des culturais e desportivas, manutenção de espaços

. Prédio n.° 105, 4.° andar, Apartamento C;
* ' Segundo: — Mauro Vladimiro Ribeiro de Almeida, 

solteiro,, maior, natural do Sambizanga, Província dé 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do 

-Sambizanga, Bairro Patrice Lumumba, Rua da índia, Casa segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educaç^ 

/ n.° 68 Esquerda, Zona 7; ■ . ■
< Terceiro: — Franklin Miguel Pontes, casado com Natália 

Ribeiro Ferreira Pontes, sob regime de comunhão de adqui­
ridos, natural do Cazengo, Província do Kwanza-Norte, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Rua Rei Katyavala, 
Prédio n.° 105,4.° andar, Apartamento C;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Émpresa, em 

Luanda, aos 10 de Fevereiro de 2015 — O ajudante, ilegível.

cultura, escola de condução, ensino, importação e expo^ 
ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo,qu 
café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualq^l 

outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
dem e seja permitido por lei.

- * ARTIGO4.0

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzaf; 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representa 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominalà 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencenteàsócii 
Natália Ribeiro Ferreira Pontes, e uma quota no valornonj 
nal de Kz: 30.0.00,00 (trinta mil kwanzas), pertencentes 

. sócio Mauro Vladimiro Ribeiro de Almeida, e outraqi® 
no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas),pj. 
tencente ao Franklin Miguel Pontes, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente dom 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o te 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade deleni 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° •

1. A gerência e administração da sociedade, em todoscs 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva-l 

mente, incumbem ao sócio Natália Ribeiro Ferreira Ponte ■ 
e Mauro Vladimiro Ribeiro de Almeida, que ficá desdeji■ 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastandoasm?

2. Os gerentes poderão delegarem num. dos sócios; 
pu mesmo em pessoa estranha à sociedade parte dos seií| 

poderes de gerência, conferindo para o efeito, o respectivo 

mandato.
3. Ficam vedados aos gerentes obrigarem a sociedade eu; 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socifr| 
dadex tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos | 
semelhantes.

\ ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PONTESALMEIDA, LIMITADA

ARTIGOl.0

A sociedade adopta a denominação social de 
«Ppntesalmeida, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Rua da Samba, Casa n.° 116, Zona 3, Distrito 
Urbano da Samba, Município de Luanda, poãendo trans­

feri-la livremente para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIÔO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir assinatura, para obrigar validamente a sociedade, 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 
e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus apessórios, aluguer de viaturas, com ou 
sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte,- dos sócios estiver ausente da sede social a comunicaçãoi 

fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma-

t ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples i 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos i 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- i 

.creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquef|

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.
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ARTIGO 8.° -

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geràl, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo cpm obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
' qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar. -

- ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Qs anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2370-L02)

Avô Chimuço Ngombo^ Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 19, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 389, do Cartório Notarial dô Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

: Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
‘ Primeiro:—AdrianoAgostinhoNgombo,solteiro, maior, 

natural do Luquembo, Província de Malanje, residente habi- 
;. tu’almente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 

Bairro Ngola Kiluanje, Casa n.° 680, que outorga neste acto 
por si individualmente e em nome e representação dos seus 
filhos menores, Diamantino José Ngombo, de 10 (dez) anos 
de idade, Inês Adriano Ngombo, de 12 (doze) anos de idade, 

Agostinho Chimuco Francisco Ngombo, de 6 (seis) anos 
de idade, Conceição Francisco Ngombo, de 8 (oito) anos 
de idade, Lurdes Adriano Ngombo, de 14 (catorze) anos de 
idade e José Adriano Francisco Ngombo, de 3 (três) anos de 
idade, todos naturais da Província de Luanda, e todos con­
sigo conviventes; i

Segundo: — Ana Bela José Francisco, solteira, maior, 
nâtural de Malanje, Província de Malanje, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano dó Sambizanga, 
Bairro Ngola Kiluanje, Casa n.° 675;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos ter mós constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, "em 

Luanda, aos 10 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
/ AVÔ CHIMUCO NGOMBO, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «Avô 
Chimuco Ngombo, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Rua 1, Casa n.° SBZ-5, Município 
do Sambizanga, Bairro Ngola Kiluanje, Distrito Urbano do 
Sambizanga, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País. ‘

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura. -

ARTIGO 3.° _ ’

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio^geral a 
grosso e á retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção c’iyil 
e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante, e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda, de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separa­
das de transporte, fabricação de blocos e vigotas, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação de 
documentos, venda de material de escritório e escolar, deco­
rações, serigrafia, salão de cabeleireiro, boutique, agência 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre-
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sentaçoes comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, meios indus­
triais, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patri­
moniais, creche, educação e cultura, escola de condução, 
ensino,< importação e exportação, saneamento básico, fabri­
cação e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO^0 ' .

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 8 (oito) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 12.500,00 (doze mil e quinhentos kwanzas) cada 
uma, pertencentes aos sócios, Adriano Agostinho Ngombo, 
Ana Bela José Francisco, Diamantino José Ngombo, Inês 
Adriano Ngombo, Agostinho Chimuco Francisco Ngombo, 
Conceição Francisco Ngombo, Lurdes Adriano Ngombo e , 
José Adriano Francisco Ngombo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência* deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Àdriano Agostinho Ngombo, 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de cau­

ção, bastando a sua assinatura, para obrigar validamente a 

sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios oú mesmo

• ' em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato,

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes. ♦ 7

ARTIGO 7.°

As Assembjeias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos . 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

. DIÁRIO DA REPÚfiJ

ARTIGO 9.° I

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedituj 

de qualquer'dos sócios, continuando a sua existência c<J 
sobrevivo e herdeiros ou representantes dó sócio faleci^l 
interdito, devendo estes nomear uni que a todos represe^ 
enquanto a quota se mantiver indivisa. *

ARTÍGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários J 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na fJ 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo so^j 
licitado em globo com obrigação do pagamento do pas^ 

•e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, emi^_ • 
dade de condições.

ARTIGO 11.° ‘

A sociedade reserva-se o direito de amortizar aquota^ 
qualquer sócio, quando sobre ela recaía arresto, penhora^ 
providência cautelar.

ARTIGO12.0

Para todas as questões emergentes do presente contrai 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes,qn 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro 4 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer ouir
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços seri 
dados em 3 1 de Dezembro de cada ano, devendo encena 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°.

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Leite 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2371-10}

Lorami, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2015. 
lavrada com início a folhas 24, do livro de notas paraescrij 
turas diversas n.° 389, do Cartório Notarial do GuichéÚnicoí 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires (hg 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: i

Primeiro: — Ramiro Helena Francisco Uanuque, casado 
com Antónia Carla Justa Tito, sob o regime de separaçàode 
bens, natural de Luachimo, Província da Lunda- Norte,resi­
dente no Município de Chitato, Bairro 4 de Abril. 
Casa n.° 83, Rua Principal do Tchitato;

Segundo: — Lorenà Patrícia Pontes Francisco, solteira, 
maior, natural da Maianga, Província de Luanda, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Baino 
Cassenda, Casa n:° 17, Zona 6;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Fevereiro de 2015. — O ajudante 
ilegível.



III SÉRIE —N.° 51—DE 17 DE MARÇO DE 2015 3813

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LORAMI, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Lorami, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 23, 
Casa n.° 32, Bairro do Kifica/Benfica, Município de Belas, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° '

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio géral a 
grosso e a retalho, sèrralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria.e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 

' e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte, 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 
sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e. escolar,- 

, decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­
biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 
geladaria, panificação, representações comerciais e indus­
triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 
clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida- 

, des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e 
cultura, escola de condução, ensino, importação e exportar

■ ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor- 

' dem e seja permitido por lei.
í ARTIGO4.0 .

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 

; tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per- 
tencente aos sócios, Ramiro Helena Francisco Uanuque e 

< Lorena Patrícia Pontes Francisco, respectivamente.
' ■ ARTIGO 5.°

A-cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
• sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

‘ . ARTIGO6.0

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os . 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem áos sócios Ramiro Helena Francisco 
Uanuque e Lorena Patrícia Pontes Francisco, que ficam . 
desde já nomeados gerentes, com dispensa de caução, bas­
tando uma assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade .em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme-

- lhantes. .

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social à comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer. ,

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. .

ARTIGO 9.° .

A sociedadé não se.dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

. e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

AtfTIGO 1L\

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

, • ‘. ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipuladò o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.
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ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços- serão 
dados em 31 de Dezembro de cada anp, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

• ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2372-L02)

Barbearia Tresor & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro.de 2015, 
lavrada com início a folhas 26, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 389, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Kikiala Nune Tresor, solteiro, maior, natural de Maquela 
do Zombo, Província do Uíge, residente em Luanda, no 
Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Casa n? 32, 
Zona 17, que outorga neste acto por si individualmente e em 
nome e representação de suas filhas Priscila da Rosa Tresor, 
de 6 (seis) anos de idade, natural do Cazenga; Província de 
Luanda, e Graciete da Rosa Tresor, de 2 (dois) anos de idade, 
natural de São Paulo - Brasil e todas consigo conviventes;

Uma sociedade comercial pór quotas que se regerá nos 
termos constantqs dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 
ilegível. ’ ' .

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BARBEARIA TRESOR & FILHOS, LIMITADA 

‘ ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Barbearia 
z Tresor & Filhos, Limitada», com. sede social na Província 

de Luanda, Rua Rainha Ginga, Casa n.° 204, Bairro Patrice 
' Lumumba, Distrito Urbano da Ingombota, Município de 

Luanda, podendo transferi-la li vremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2*

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura. .

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, barbearia e salão de beleza, perfumaria, artigos de 
toucador e higiene, ourivesaria, relojoaria, comércio geral 
a grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras
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públicas, gestão, promoção e mediação imobiliária, VJ 

»de equipamentos dos serviços de segurança privada? pr 
ção de serviços de segurança privada, infantários, crecj 

importação e comercialização de medicamentos, pr^t 

hospitalares, equipamentos labpratoriais diversos, 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e 
tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamgj 
diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, despò/l 
e cultura, escola de condução, informática, teleconU 
cações, hotelaria e turismo, restauração, casinos, indú$J 
pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária,’ indústria de pJ 

ficação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-M 
compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte J 

passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofici> 
de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material^ 
escritório e escolar, venda e instalação de material indi$ 
trial, venda e assistência a viaturas, comercialização ( 
material de construção, comercialização de lubrificante 
botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleoi]j 
minante, peças sobressalentes, agência de viagens, farmáci 
centro médico, clínica geral, geladaria, exploração de pj. 
ques de diversão, exploração mineira, exploração floresti 
exploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, marce­
naria, importação e exportação, podendo ainda dedicar-sei 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que® 
sócios acordem e seja permitido por lei,.

' ARTIGO4.0
Õ capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio, Kikiala Nune Tresor, e 2 (duas) quotas iguais no valor 

nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma,per­
tencentes aos sócios, Priscila da Rosa Tresor e GracieteÈ 

Rosa Tresor, respectivamente.

ARTIGO 5.° ,

f A cessão dé quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade delenào 
quiser fazer uso.

• ARTIGO 6.° ’

A-gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio, Kikiala Nune Tresor, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando uma assinatura do gerente para obrigar validamente 
a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em'actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos se 
lhantes.

Fevereiro.de
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\ ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples car­
tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei-não 
prescreva formalidades especiais de comunicação. Sé 
qualquer dos sócios estiver ausente da sede, social a 
comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para 
que possa comparecer.

ARTIGO 8°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos' especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. ■

- ARTIGO 9.°

v A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO’10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em iguak 
dadê de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade; fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em,31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°.

. Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 15.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.°' 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2373-L02)

LUCECE — Comércio e Indústria, Limitada

Certifico quê, por escritura de 10 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 71, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 247-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Luís Manuel de Oliveira Furtado, solteiro, 
maior, natural do Dondo, Província do Kwanza-Norte, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua do Cafaco, 
Casan.°22;

Segundo: — César João dos Santos Novais de Castro, 
solteiro, maior, natural do Sumbe, Província de Kwanza- 
Sul, residente habitualmente em Luanda, no Município de 
Viana, Bairro Capalanga, rua e casa sem número;

Terceiro: — Cecílio Miguel Soares dos Santos, solteiro, 
maior, natural db Dondo, Província do Kwanza-Norte, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Rua dos 
Mariantes, Casa n.° 150;

Uma sociedade comerciai por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 
aos 10 de Fevereiro de 2015. — O notário de 3.a Classe, ilegí­
vel.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
LUCECE — COMÉRCIO E INDÚSTRIA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «LUCECE 
—: Comércio e Indústria, Limitada», com sede social na 
Província da Kwanza Norte, Zona 2, Casa n.° 335, Bairro 
Cassesse, Município de Cambambe, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° .

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social comércio geral a 
grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras 
públicas, promoção e mediação imobiliária, venda de 
equipamentos dos serviços de segurança privada; presta­
ção de serviços de segurança privada, infantários,* creches, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­
tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, educação, ensino geral, colégios, escola de lín-
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guas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casinos,, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuárià, indústria de 
panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 
-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 
de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi­
cina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material 
de escritório e escolar, venda e instalação de material indus­
trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 
material de construção, comercialização de lubrificantes, 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­
tes, perfumaria, artigos de toucador é higiene, ourivesaria, 
relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 
clínica geral, geladaria, exploração de parques de diver­
são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, prestação 
de serviços, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e spja permitido por lei.

, ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (quotas), sendo uma no valor nominal de Kz: 40.000,00 
(quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Luís Manuel 
de Oliveira Furtado e outras 2 (duas) quotas iguais no valor-, 
nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios Cecílio Miguel Soares dos Santos e 
César João dos Santos Novais de Castro, respectivamente. .

ARTIGO 5.°’
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- . 

mente, incumbem ao sócio Luís Manuel de Oliveira Furtado, 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 

sociedade.
. 1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sáiiuauvo UV i VjUCULjUCl UQS S/V

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser/ 
famnn cii-fir»Jc»rita nara mio nnccocom tempo suficiente para que possa comparecer. 

ARTIGO 8.° *
Os lucros líquidos apurados, depois dê deduzida a 

centagem pará fúndos ou destinos especiais criados 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios napr0J 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão supon^ 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimeiy. 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência cojn( 
■ sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido^ 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represem^ 
enquanto a quota se mantiver indivisa. • I

ARTIGO 10.° I
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e J 

* demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários d 
. liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. NafJ 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activosocial 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivl 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igua!-| 

dade de condições. I
ARTIGO II.0 I

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quotaál 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhorai 
providência cautelar. I

ARTIGO I2.° I
Para todas as questões emergentes do presente contrato.!. 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, qual 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro àr 
Comarca do Kwanza-Norte, com expressa renúncia a qual-1 
queroutro. ‘ I

ARTIGO 13.° I
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, I 

devendo estar aprovado até 31 de Março do ano imediato. 1 
ARTIGO 14.° I

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão |
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar | 

a 31 de Março imediato.

• ARTIGO 15.°
. No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das| 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-2374-L02)

EKJ — Solutions, Limitada

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma-

' , Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2015,' 
lavrada com início a folhas 17, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 389, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
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Primeiro: — Igor Geovanne Pedro Nunes, solteiro, 
maior, natural da Maianga, Província de Luanda, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da Samba, Rua 
Paulo VI, Casa n.° 187;

Segundo: — Suzana Patrícia Alexandre Simão, solteira, 
maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, residente 
em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Tala-Hady, 
Rua F, Casa n.° 8-A, Zona 19;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 
ilegível. .

ESTATUTO DA SOCIEDADE
. ' EKJ — SOLUTIONS, LIMITADA

' . • ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «EKJ 
— Solutions, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro Nelito Soares, Avenida Hoji-ya-Henda, Prédio n.° 49,
l.°  andar, podendo transferi-la‘livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas dé representação den­
tro e fora do País. . '

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIQO 3.°

A sociedade tem como objecto social comércio geral a 
grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras 
públicas, promoção e mediação imobiliária, venda de 
equipamentos dos serviços de segurança privada, presta­
ção de serviços de segurança privada, infantários, creches, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­
tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, educação, ensino geral, colégios, escola de lín­
guas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casinos, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária,’ indústria 
de panificação, camionagem,*transitários, cabotagem, rent- 
-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, aluguer 
de viaturas com ou sem condutor, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadofias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 

de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 
geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviço, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, prestação de 
serviços, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 
-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 
os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizada em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais, sendo uma no valor nominal 

‘ de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per-, 
tencentes aos sócios Igor Geovanne Pedro Nunes e Suzana 
Patrícia Alexandre Simão, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

' - ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os seus 

actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
incumbem ao sócio Igor Geovanne Pedro Nunes, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando '■ 
a assinatura do gerente para obrigar validamente a sociedade.

1.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples car­
tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não 
prescreva formalidades especiais de comunicação. Se 
qualquer dos sócios estiver ausente 'da sede social a 
comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para 
que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. *

ARTIGO 9.° ' ’

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO I0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem: Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 1I.° ■

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. .

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO I3.° '

■ Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 3Lde Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 15.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável. .

. ' • ’ (15-2375-L02)

Organizações Filhas de Carmona, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 80, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 247-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário,.Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Emília Ângela António Nunes, solteira, 

maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Município do Càzenga, Bairro Hoji-ya- 

-Henda, Rua Santa Clara, Casa n.° 58;

Segundo: — Helena António Nunes, solteira, maior, 

natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 

Sambizanga, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Fevereiro de 2015. — O auxiliar, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE I
ORGANIZAÇÕES FILHAS DE CARMONA, LIMllJ 

ARTIGO l.° . I
A sociedade adopta a denom inação social de «Organiza# I 

Filhas de Carmona, Limitada», com sede social naProví^J 

do Uíge, Rua Comandante Bula, casa sem número, B^j-
Centro da Cidade^ Município do Uíge,' podendo transferg 
livremente para qualquer outro local do território nacio^ 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fon^ 
de representação dentro e fora do País.,

ARTIGO 2/?

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-^, 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais,apa^ 

'da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de $ 
viços, consultoria, formação profissional, comércio g$ 
a grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínio 
avicultura, hamburgueria, agro-pecuária, indústria, pe$ 
hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, puft 
cidade, construção civil e obras públicas, consulto^ 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefone 

. e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem,ageu; 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, coo? 
pra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórioi 
aluguer de viaturas, com ou sem condutor, venda e repara- 
ção de veículos automóveis, concessionária de materiale 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos evigo 
tas, medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar 
produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica 
perfumaria, plastificação de documentos, venda de materii 

de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 

salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, promo- 
ção e mediação imobiliária, perfumaria, relações púfa 

pastelaria, padaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­

zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, colé­
gio, creche, educação e cultura, escola de condução, ensiiw. 

importação e exportação, saneamento básico, fabricação 
e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro, ramo do bomércio ou indústrh 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas). 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal, de Kz: 90.0Q0,00 (noventa mil kwanzas), perten­
cente à sócia, Emília Ângela António Nunes e outra quota no 

valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), perten- 
cente à sócia Helena António Nunes, respectivamente.
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• ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. ’ . ‘ •

ARTIGO 6.°
1 .A gerência e administração da sociedade, èm todos os 

seus actos e contratos, ém juízo e fora dele, activa e passí- 
vamente, incumbe às sócias Emília Ângela António Nunes 
e Helena António Nunes, que ficam desde já nomeadas 
gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 (uma) das 
assinaturas, para obrigar validamente a sociedade.

2. As gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o' efeito, o respectivo mandato.

3. Ficam vedadas as gerentes obrigarem a sociedade em
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes. ■ . -

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por Simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

. ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° •
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e.a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

1 ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato/

■ • , ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2376-L02) .

Lukar RH Consultores, Limitada
\

Certifico que, por escritura de 18 de Novembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 19, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 14, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro, a cargo'do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi consti­
tuída entre:

Prinieiro: — «AKWENGE — Prestação de Serviços, 
Limitada», com sede social em Luanda, no Município da 
Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Major Marcelino Dias,' 
n.° 18-A, titular do NIF: 5417200662;

Segundo: — Yvette Louisiana Tavares da Fonseca, sol­
teira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
residente habitualmente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro da Ingombota, Rua 
Salvador Allende, n.° 100, rés-do-chão;

Terceiro: — Marx Gumbo Quessongo, solteiro, maior, 
natural do Cubai, Província de Benguela, residente habi­
tualmente em Luanda, Município de Belas, Bairro Camama, 
Rua n.° 14, Casa n.° 2;

Quarto: — Edvaldo João dos Santos, solteiro, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 
habitualmente em Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Gastão de Sousa 
Dias, casa sem número;

Quinto: — Wactiro de Isabel Pereira Loureiro, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 
habitualmente em Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro da Maianga, Rua Marien 
Ngouabi, n.° 53, l.°-C;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes. .

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Nosso 

Centro, em Luanda, 3 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
LUKAR RH CONSULTORES; LIMITADA .

CAPÍTULO I
Forma, Denominação, Duração, Sede e Objecto Social

ARTIGO I.°
(Firma)

- LA Sociedade adopta a forma de sociedade por quo­
tas e a denominação social de «Lukar RH Consultores,
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• Limitada», doravante designada apenas por «Sociedade», e 
reger-se-á pelos presentes estatutos e demais legislação apli­
cável, nomeadamente, pelas normas da Lei n.° 1/04, de 13 
de Fevereiro — Lei das Sociedades Comerciais e Código 
Comercial.

2. A Sociedade durará por tempo ilimitado.

ARTIGO2.0
(Sede)

1. A Sociedade terá.sede social na Rua Major Mareeiino 
Dias, n.° 18-A, Bairro Maculusso, Distrito Urbano da

. Ingombota, Município da Luanda, Província de Luanda.
2. Por simples deliberação da Gerência, a Sociedade pode 

mudar a sua sede social para outro local dentro do território 
nacional, estabelecer ou encerrar filiais, sucursais, agências 
ou qualquer outra forma de represéntação, em Angola ou no.

. estrangeiro.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

LA Sociedade dedicar-se-á à actividade de prestação de 
serviços de recrutamento, selecção, colocação de mão-de- 

* -obra estrangeira ou nacional e formação profissional.
2. Mediante deliberação da Assembleia Geral, a sociedade 

poderá dedicar-se a qualquer outro ramo de actividade econó­
mica permitido por lei, noméadamente, mas sem se limitar:

a) Adquirir ou aceitar, participações noutras socieda­
des desde que o faça como sócia de responsabi­
lidade limitada;

b) De qualquer forma colaborar com outras socie­
dades, mesmo que reguladas por leis especiais, 
com objecto igual ou diferente do seu;

c) Participar em/ou colaborar com agrupamentos de
empresas e/ou associações sob qualquer forma 
permitida por lei;

d) Participar, directa ou indirectamente, em projectos
de desenvolvimento que de alguma forma con­
corram para o objecto da sociedade.

CAPÍTULO II

. . CapitaLSocial, Quotas e Garantias

ARTIGO 4.°
• s

(Capital social)

.0 capital social da Sociedade é de Kz: 200.000,00 (duzen­
tos mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro.

» ARTIGO 5.°
(Representação do capital social)

O capital social indicado na cláusula anterior está divi­
dido e representado por 5 (cinco) quotas, distribuídas da cia devem ser realizados expressamente ao sócio cedente 
seguinte forma:

a) Uma quota com o valor nominal de Kz: 110.000,00
(cento e dez mil kwanzas), correspondente a
55% (cinquenta e cinco por cento) do capital 

social, pertencente 3 sócia «Akwenge, Limi­

tada».
b) Uma quota com o valor nominal de Kz: 60.000,00

(sessenta mil kwanzas), correspondente a 30%

(trinta por cento) do capital social, pertence^ i 
. sócia Yvette Louisiana Tavares da Fonsec^

c) Uma quota com o valor nominal de Kz: lO.OQg^ í 
(dez mil kwanzas), correspondente a 5%k í 
por cento) do capital social, pertencente ao & i 
Marx Gumbo Quessongo; ;

d) Uma quota com o valor nominal de Kz: 10.00Qfj
(dez mil kwanzas), correspondente a 5% 
por cento) do capital social; pertencente ao 
Edvaldo João dos Santos; |

e/Uma quota com o valor nominal de Kz: 10.000.1/ 
(dez mil kwanzas), correspondente a 5% 
por cento) do capital social, pertencente ao 5óq 
Wactiro de Isabel Pereira Loureiro.

ARTIGO 6.°
(Oneração e encargos sobre as quotas)

Os sócios ficam impedidos de constituir, sobre as 
quotas, quaisquer garantias ou outras obrigações voluntária 
sem consentimento expresso e prévio da Sociedade, p^, 
tado em Assembleia GeraL

ARTIGO 7.°
(Prestações acessórias)

1. Mediante proposta da Gerência, a Assembleia Geri 
poderá exigir aos sócios que efectuem prestações pe& 
niárias, concessão de empréstimos à Sociedade ou p 
realizem diligências conducentes à sua obtenção, à pres 
ção de fiança, penhor, consignação de receitas, avàl, garanè 
empresarial ou bancária, carta de crédito, carta de confod 

ou qualquer outra garantia a favor da Sociedade, defonnai 
satisfazer as necessidades financeiras da Sociedade. •

2. Os elementos essenciais dessas obrigações são defi­
nidos pela Assembleia Geral e vinculam os sócios w 
proporção das respectivas participações sociais ou confonrc 
vier a ser determinado pela Assembleia Geral.

ARTIGO 8.° 
(Transmissão das quotas)

1. É livremente permitida a cessão dè quotas entre» 

sócios.
2. A cessão total ou parcial das quotas, quando feitai 

terceiros, nomeadamente, mas cônjuges, ascendentesedes-! 

cendentes dos sócios, depende sempre do consentimento (te 
sócios, gozando estes de direito de preferência na respectiva 
cessão dé quotas.

3. O cpnsentimento e/ ou a manifestação de preferi 

mediante notificação no prazo de 30 (trinta) dias a contst. 
da data em que este tenha comunicado à Sociedade e a» ■ 
demais sócios a identidade do cessionário, 0 valor e as con­
dições da alienação da sua quota.

• ARTIGO 9.° *
(Amortização das quotas)

.1. A sociedade, mediante deliberação da Assembleia! 
Geral, poderá amortizar quotas nos seguintes casos:
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a) Por acordo com o respectivo titular;
b) No caso de extinção, dissolução, falência de qual­

quer uma dos sócios;
c) Havendo uma cessão de quota em infracção ao dis­

posto no artigo anterior;
d) Se qualquer quota for arrolada, ou por qualquer

forma apreendida em processo judicial ou admi- 
' nistrativo;

2. O preço da amortização será:
.. a) No caso da alínea a) dó número anterior, o que for 

estabelecido no acordo; '• * ,
b) No caso da alínea b) do número anterior, o valor da‘

quota apurado de harmonia com balanço especial 
feito para esse fim, no qual os valores dos respec- 
tivos activos imobilizados serão os do mercado

• : no momento da verificação do facto que deter­
mina a avaliação, devendo o balanço ser ela­
borado por entidade’ independente da empresa, 
escolhida em Assembleia Geral com deliberação 
tomada por maioria simples dos votos represen­
tativos do capital social da Assembleia;

c) Nos casos das alíneas c) e d) do número anterior,
será o valor nominal da quota amortizada salvo 
se outro inferior resultar do último balanço apro­
vado. i

3. O pagamento do valor qúe for devido previsto nas 
alíneas anteriores será realizado mediante transferência ban­
cária, podendo ser realizado mediante prestações anuais, até 
ao limite de cinco, sem juros, excepto no caso da alínea b) 
do n.° 1 em que o valor a pagar será actualizado á taxa de 
inflação mais favorável para o credor de entre os índices de 
preços ao consumidor publicados pelas'entidades oficiais, 
vencendo a primeira prestação 120 dias após a realização da 
Assembleia Geral que tomou a deliberação da amortização.

4'. Ao preço da amortização deverão acrescer nos mes­
mos prazos e condições de pagamento a importância das 
prestações suplementares e suprimentos realizados pelo 
sócio ou créditos de outra natureza de que o sócio seja.titu- • 
lar, abatendo-os as importâncias que por ventura possa dever 
à Sociedade, sem prejuízos, das convenções especiais que 
possam ser aplicáveis.

5. O disposto na alínea d) do n.° 1 deste artigo, não pre­
judica o exercício de direitos de preferência concedidos aos 
sócios em caso de venda oú adjudicação judicial.

6. A quota amortizada figurará como tal no balanço, 
podendo, porém, os sócios deliberar, nos termos legais a cor­
respondente redução do capital ou o aumento do valor das 

restantes quotas ou ainda a criação de uma ou mais quotas 
para a alienação a um ou alguns dos sócios ou a terceiros.2

CAPÍTULO III *
Organização 4

• ARTIGO 10.°
(Assembleia Geral e Gerência)

1. São órgãos da Sociedade a Assembleia Geral e a
Gerência. • . ‘ ’

2. A Assembleia Geral reunir-se-á:
a) Em Assembleia Geral nos termos definidos na lei;

’ b) Em Assembleia Extraordinária, sempre que a Gerên­
cia ou o Conselho Fiscal julguem conveniente e o 
requeiram ao Presidente da Mesa ou quando os 
sócios representativos de mais de 50% (cinquenta 
por cento) do capital social o requeiram, devendo 
ós requerentes propor a data para a realização da 
assembleia e apresentar na solicitação matérias a 
serem discutidas. < .

3-. A Assembleia Geral será convocada nos termos previs­
tos na lei ou ainda mediante envio de Comunicação escrita 
para o endereço electrónico dos sócios ,ou por carta regis­
tada ou protocolada para o domicílio pessoal e conhecido 
dos sócios.

4. Os endereços referidos no número anterior deverão
ser registados em acta da Assembleia Geral e comunicados 
por escrito ao Presidente da Mesa da Assembleia em caso 
de alteração. *

5. A Assembleia que for convocada pelo meio mencio­
nado no número anterior e na qual compareçam os sócios 
representantes da maioria do capital social, considera-se 
reunida nos termos do artigo 57.° da Lei das Sociedades 
Comerciais.

6. A convocatória para a Assembleia Geral será enviada 
com antecedência de pelo menos dez dias relativos à data da 
sua realização e da convocatória constará o dia, hpra, lugar e 
a Ordem de trabalhos da Assembleia.

7. A Assembleia Geral reunir-se-á é deliberará vali- 
damente sempre qué estejam presentes os Sócios 
representativos da maioria do Capital Social, excepto, as 
deliberações para as quais seja exigida a aprovação por uma 
maioria qualificada ou unanimidade.

8. As deliberações que versem sobre a alteração ao 
contrato de sociedade, fusão, cisão, transformação ou dis­
solução de sociedades, bem como a exigência de prestações 
suplementares, serão aprovadas por maioria de pelo menos 
75% dos votos representativos do Capital social. *

ARTIGO 11.° 
. (Gerência)

1. A Gerência é o órgão da Sociedade, que detém o poder 
para gerir e administrar os negócios da Sociedade, dentro dos 
limites da lei e dos estatutos e, em particular, representar a 
Sociedade em juízo e fora dele, indicar e mandatar advogados, 
procuradores e mandatários fixando os respectívos poderes.

2. Fica vedado à Gerência vincular a Sociedade em fian­
ças, abonações, letras de favor ou em quaisquer outros actos 
ou contratos semelhantes ou estranhos aos negócios sociais,
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sem o consentimento dos sócios prestado em Assembleia 
’ Geral.* ;

• 3. A Sociedade será gerida e representada, em juízo ou 
fora dele, por um ou mais gerentes, eleitos pela Assembleia 
Geral, de entre os sócios ou não.

4. A gerência poderá ser dispensada ide prestar caução e 
,r pode ser exercida com ou sem remuneração, nos termos deli­

berados pela Assembleia Geral. A remuneração dos gerentes 
poderá consistir, total ou parcialmente, em participação nos 
lucros da Sociedade.

5. Em caso de eleição de vários gerentes, estes comporão 
a Gerência Plural e.serão encarregues de gerir os negócios 
da Sociedade, nos termos definidos por deliberação dos 
sócios que proceder à sua nomeação.

6. A Sociedade poderá nomear mandatários ou procu­
radores da mesma para a prática de determinados actos ou 
categorias de actos, atribuindo tais poderes através de pro­
curação. .

Gerência em. exercício à data em que ocorra a dissok 
salvo se a Assembleia Geral deliberar de outra forma.

2. A Assembleia Geral que deliberar a dissoluç^ I 
Sociedade aprovará o procedimento a seguir na liquidai

CAPÍTULO VI

Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 16.° -
(Da movimentação do capitai social e despesas dc constituição]

1. As despesas de constituição serão suportadas^ 

Sociedade, podendo ser pagas mediante levantamento^ 
entradas efectuadas pàra composição do capital social.

2. A gerência está autorizada a efectuar levantamento^ 

entradas do capital social para aquisição de bens e eq^ 

mentos,-necessários ao funcionamento da sociedade.
' (15-2504-Llj

ARTIGO 12.°
(Vinculação da Sociedade)

A Sociedade obriga-se:
: a) Pela assinatura de um gerente ou em caso de 

Gerência Plural pela assinatura da maioria dos 
gerentes; '

b) Peia assinatura de procuradores, relativamente a 
• actos cuja prática tiver sido especialmente dele­

gada, quer por procuração, quer em acta, no 
âmbito dos poderes conferidos;

CAPÍTULO IV

Exercício Social e Lucros

ARTIGO 13.°
(Exercício anual)

O ano social da Sociedade coincide com o ano civil.

ARTIGO 14.°
(Distribuição de dividendos)

1. Os dividendos serão pagos nos têrmos que vierem a
ser determinados pela Assèmbleia Geral..

2. Os sócios poderão deliberar o pagamento antecipado 
de dividendos, na medida em que tal seja permitido por lei.

3. No fim de cada exercício a Gerência preparará o 
inventário, organizará o balanço e demonstração de resulta­
dos, bem como, os respectívos documentos exigidos por lei, 
os quais submeterá, juntamente com as suas propostas de 
aplicação dos resultados, à deliberação da Assembleia*Geral 
da Sociedade.

4. A Assembleia Geral deliberará livremente sobre a apli­
cação dos resultados de cada exercício, podendo decidir por 
maioria, não distribuir aos sócios todo ou parte do lucro.

CAPÍTULO V

Dissolução e Liquidação *

ARTIGO 15.° '
(Dissolução e liquidação da sociedade)

1. A Sociedade dissolve-se por acordo dos sócios e , responsabilidade limitada e a denominação «M’ 
demais casos previstos na lei, servindo de liquidatária a

M’Leon Safety, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Fevereiro de 201: 
lavrada com início a folhas 65, do livro de notas paraesci 
turas diversas n.° 18-B, do Cartório Notarial do Guió 
Único da Empresa — Anifil, a cargo do Notário, Lfó 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, pem 
mim Eduardo Sapaío, Notário-Adjunto do referido Carfe 

* foi constituída entre Milton José Manuel, solteiro, mak 
natural do Cazenga, Província de Luanda, onde residehaK 
tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenà 
Rua dos Sertanejos, n.° 27, titular do Bilhete de Identidaá 
n.° 000139477LA010, emitido pela Direcção Nacionalà 
Identificação Civil é Criminal, aos 7 de Março de 2013,q« 
outorga neste acto por si individualmente e como represa 
tante legal do seu filho menor consigo convivente denoire 
Luhany Gilmar Dias de Eivas Manuel, de oito anos de idadeu 

natural da Ingombota;
Uma sociedade comercial: por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes to 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Anifil 

em Luanda, 6 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, í/egtó

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
M’LEON SAFETY, LIMITADA

CAPÍTULO I

Denominação, Forma, Sede, Duração e Objecto

ARTIGO l.°
(Forma c denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade por quota

Limitada».
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ARTIGO 2.° 
(Scdcc duração)

' . • ■, . ' . • ■

1. A sede da sociedade é‘ na Província de Luanda,
Município do Belas, Bairro Talatona, Condomínio Cajueiro, . 
Rua do Longa, n? S25. x. .

2. A sociedade poderá, a todo o tempo, deliberar que a sua 
sede seja transferida para qualquer outro local em Angola.

3. A sociedade durará por um período de tempo indeter­
minado? - .

• ARTIGO 3.° . v
(Objecto)

1. A sociedade poderá adquirir participações, maio- 
ritárias ou minoritárias, no capital de outras sociedades 
angolanas ou estrangeiras, nomeadamente sociedades de 
responsabilidade limitada, sociedades com objecto diferente 
e sociedades reguladas por leis especiais.

. 2. Por deliberação da Assembleia Geral, a‘sociedade 
poderá dedicar-se a qualquer actividade industrial, comer­
cial óu de prestação de serviços não proibida por leí.

CAPÍTULO II
Capital Social

. ’ ARTIGO4.0 - í
(Capital) ~ . ..

1. O capital da sociedade, integralmente realizado em 
dinheiro, é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), equiva­
lente a USD 1.000,00 (mil dólares dos Estados Unidos da 
América) representado por 2 (duas) quotas distribuídas da- 
seguinte forma:

a) Uma quota no valor de Kz: 70.000,00 (setenta mil
kwanzas), equivalente a USD 700,00 (setecentos 
dólares dos Estados Unidos da América), repre­
sentativa de 70% (setenta por cento) do capital 
social, pertencente ao sócio Milton José Manuel.

b) Uma quota no valor de Kz? 30.000,00 (trinta mil
kwanzas), equivalente a USD 300,00 (trezentos 
dólares dos Estados Unidos da América), repre­
sentativa de 30 % (trinta por cento) do capital 
social, pertencente ao sócio Luhany Gilmar Dias 

, de Eivas Manuel.

ARTIGO 5.° 
(Aumento dc capital) .

O capital social da sociedade pode ser aumentado, em 
dinheiro ou em espécie, mediante deliberação da Assembleia 
Geral, aprovada por maioria de 3/4 (três quartos) dos votos 
representativos do capital social.

' . ARTIGO 6.°
. (Cessão dc quotas)

1. É livre a cessão de quotas entre os sócios.

2. A cessão de quotas, total ou parcial, a terceiros, só ■ 
poderá efectuar-se mediante prévio consentimento escrito 
da sociedade.

ARTIGO 7.° 
(Ónus c encargos)

/
1. Os sócios não constituirão nem autorizarão que sejam 

constituídos quaisquer ónus, penhor ou outro encargo sobre 
as suas quotas, salvo se autorizados pela sociedade, mediante 
deliberação da Assembleia Geral.

CAPÍTULO III
Assembleia Geral e Gerência

ARTIGO 8.°
(Composição da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral é constituída por todos os sócios da 
sociedade.

ARTIGO 9.°
(Reuniões c deliberações)

1. Assembleia Geral reúne-se ordinariamente pelo menos 
uma vez por ano, nos primeiros três (3) meses depois de 
findo o exercício do ano anterior e extraordinariamente sem­
pre que tal se mostre necessário. As reuniões terão lugar na 
sede da sociedade em Luanda, salvo quando todos os sócios 
acordarem na escolha de outro local.

2. As reuniões deverão ser convocadas pelo Presidente 
da Assembleia Geral ou; se este não o fizer, por qualquer 
sócio, por meio de carta registada, com aviso de recepção e 
por meio de anúncio publicado no jornal de maior tiragem 
no lugar da sede da sociedade, com a antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias. Da convocatória deverá constar a ordem 
de trabalhos, o dia, a hora e o local da reunião.

' 3. As reuniões da Assembleia Geral poderão ter lugar 
sem que tenha havido convocação, desde que todos os sócios 
estejam presentes ou representados e tenham prestado o seu 
consentimento para a realização da reunião e tenham acor­
dado em deliberar sobre determinada matéria.

4. As reuniões da Assembleia Geral poderão ser dispen­
sadas quando os sócios aprovarem deliberações unânimes 
por escrito ou deliberações por voto escrito. No caso das 
deliberações aprovadas por voto escrito, os sócios manifes­
tarão por escrito:

a) O seu consentimento para que seja aprovada uma
deliberação por voto escrito; e

b) A sua concordância quanto à deliberação em questão.
5. Os sócios podem aprovar deliberações segundo as for­

mas previstas na lei, incluindo:
a) Deliberações aprovadas em Assembleia Geral 

regularmente convocada nos termos estabeleci­
dos no parágrafo 2 supra; .

• b) Deliberações aprovadas em reunião universal da 
Assembleia Geral realizada sem convocatória 
nos termos estabelecidos no parágrafo 3 supra;

c) Deliberações unânimes por escrito nos termos esta­
belecidos no parágrafo 4 supra;

d) Deliberações aprovadas por voto escrito sem reu­
nião da Assembleia Geral, nos termos estabele­
cidos no parágrafo 4 supra e na lei.
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6. A Assembleia Geral só pode deliberar validamente se
• estiverem presentes ou representados sócios que represen- • 
tem a maioria do capital social da sociedade, qualquer sócio 
que esteja impossibilitado de comparecer a uma reunião 
poderá fazer-se representar por outra pessoa, através de carta 
de representação endereçada ao Presidente da Assembleia 
Geral, a identificar o sócio representado e o âmbito dos 
poderes conferidos.

7. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas 
validamente por maioria simples dos votos emitidos em 
cada reunião, salvo quando a lei aplicável ou os presentes 
estatutos exijam uma maioria mais elevada.

ARTIGO 10.°
(Poderes da Assembleia Geraljr

A Assembleia Geral deliberará sobre as matérias que lhe 
estejam exclusivamente reservadas, por força da lei aplicá­
vel ou dos presentes estatutos, nomeadamente:

a) Aprovação do relatório anual de gestão e das con­
tas do exercício;

b) Distribuição de dividendos;
c) Destituição de gerentes; -
d) Remuneração dos membros dos órgãos sociais da

sociedade;
e) Quaisquer alterações aos estatutos da sociedade;
j) Fusão, transformação, dissolução ou liquidação da 

sociedade;
g) Redução ou aumento do capital social da socie­

dade;
h) Solicitação ou reembolso de prestações suplemen­

tares;
i) Exclusão de um sócio e amortização de quotas;
j) Consentimento da sociedade para a cessão de quo-

tas.

ARTIGO 11.°
(Gerência)

LA sociedade é administrada por um ou mais gerentes, 
que deyem ser eleitos pela Assembleia Geral por mandatos 
renováveis de 3 (três) anos, ou até que estes renunciem ao 
cargo ou a Assembleia Geral delibere proceder à sua subs­
tituição.

2. A gerência terá os poderes para executar o objecto 
social da sociedade, mas deverá obter aprovação prévia da 
Assembleia Geral para praticar todos os actos que estejam 
imperativamente sujeitos a deliberação prévia da Assembleia 
Geral nos termos da lei angolana e destes estatutos.

3. Os gerentes estão dispensados de prestar qualquer 
caução.

ARTIGO 12.°
(Forma de Obrigar)

A sociedade obriga-se da seguinte forma:

a) Assinatura de qualquer gerente; ou
b) Assinatura de um ou mais procuradores, nos ter­

mos« no âmbito das respectivas procurações.

CAPÍTULO IV

Exercício e Contas do Exercício

ARTIGO 13.°
. (Exercício c contas do exercício)

O exercício anual da sociedade corresponde ao ano
1. A gerência deverá preparar e submeter à aprovaç^ 

Assembleia Geral o relatório anual de gestão e as conta^
. cada exercício anual da sociedade.

2. As contas do exercício, deverão ser submeti^. 
Assembleia Geral dentro dos três (3) meses seguintesj 
final de cada exercício.

3. A pedido de qualquer dos sócios, e a expensasdas^ 
dade, as contas do exercício serão examinadas poraudii^ 
independentes de reputação, intemacionalménte recon^. 
cida, que sejam aceitáveis para todos os sócios, abrange^ 
todos os assuntos que, por regra, estão incluídos neste 
de exames. Cada sócio terá direito a reunir-se, isoladameiç 
com os referidos auditores e rever detalhadámente todot 
processo de auditoria e documentação de suporte.

CAPÍTULO V
Dissolução e Liquidação

’ • ARTIGO 14.°
(Dissolução e liquidação)

A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei.
1. A liquidação será extrajudicial, conforme seja delite 

rado pela Assembleia GeraL
2. A sociedade poderá ser imediatamente liquidai 

mediante a transmissão de todo o seu activo e passivoi 
favor de um ou mais sócios, desde que dèvidamenteaute 
zada pela Assembleia Geral e obtido acordo escrito detoàs 
os credores.

3. Se a sociedade não for imediatamente liquidadas 
termos do parágrafo 2. supra, e serrf prejuízo de o® 
disposições legais imperativas, todas as dívidas e responsa- 
bilidades da sociedade (incluindo, sem restrições, todass 
despesas incorridas com a liquidação e quaisquer emprés­

timos vencidos) serão pagas ou reembolsadas antes 
possam ser transferidos quaisquer fundos aos sócios.

4. Os bens remanescentes serão distribuídos em espécie 

pelos sócios.

CAPÍTULO VII 

Disposições Finais

ARTIGO 15.°
(Contas bancárias)

1. A sociedade deve abrir e manter, em nome da soci< 
dade, uma òu mais contas separadas para todos os fundosé 

sociedade, num ou mais bancos, conforme seja pertodic 
mente determinado pela gerência. *

2. A sociedade não pode misturar fundos de quaisqu 
outras pessoas com os seus fundos próprios. A socieda 
deve depositar nas suas contas bancárias todos os seus ft 
dos, receitas brutas de operações, contribuições de capii 
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adiantamentos e recursos de empréstimos. Todas as despesas 
da sociedade, reembolsos de empréstimos e distribuição de 
dividendos aos sócios, devem ser pagos através das contas 
bancárias da sociedade.
. 3. Nenhum pagamento poderá ser feito a partir das con- 
tas bancárias da sociedade sem autorização por escrito da 
gerência.

■ ; ARTIGO 16.°
• (Pagamento de dividendos)

Os dividendos serão pagos nos termos que vierem a ser 
determinados pela Assembleia Geral, mediante proposta da 
gerência. ,

ARTIGO 17.°
(Lei Aplicável)

Os presentes estatutos regem-se pela lei angolana.
(15-2551-L03)

BN1-ASSET MANAGEMENT — Sociedade Gestora 
de Organismo de Investimento Colectivo, S. A.

Certifico que,‘ por escritura de 27 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 1, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 18-B do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim Eduardo 
Sapalo, Notário-Adjunto do referido Cartório, cujo texto 
integral fica depositado nesta Conservatória, nos termos 
dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 169.° da Lei n.° 1/97, foi cons­
tituída uma sociedade anónima denominada, «BNI-ASSET 
MANAGEMENT — Sociedade Gestora de Organismo de 
Investimento Colectivo, S. A.», com sede em Luanda, no 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua 
Comandante Che Guevara, 42-A, que tem por objecto 
e capital social o estipulado nos artigos 3.° e 5.° do seu 
estatuto, que esta sociedade se vai reger pelo documento 
complementar elaborado nos termos do artigo 8.° do Código 
do Notariado, que fica a fazer parte integrante desta escri­
tura e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido de todos os 
outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Anifil, 

em Luanda, 28 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

BNI-ASSET MANAGEMENT — SOCIEDADE 
GESTORA DE ORGANISMO DE INVESTIMENTO 

COLECTIVO, S. A.

CAPÍTULO I *
Denominação, Sede, Objecto Social, Duração

ARTIGO l.° . ‘ .

(Denominação)

•A sociedade constitui-se sob a forma de sociedade anónima 
e adopta a denominação de «BNI-ASSET MANAGEMENT 

—r- Sociedade Gestora de Organismo de Investimento 
Colectivo, S. A.», regendo-se pelos presentes estatutos e 
pela legislação aplicável.

ARTIGO 2.° 
(Sede)

1. A sede social é na Província e Município de.Luanda, 
no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso Rua 
Comandante Che Guevara, 42-A.

2. A deslocação da sede dentro da Província de Luanda e 
para outras províncias limítrofes poderá ser deliberada pelo 
Conselho de Administração.

3. A sociedade poderá ter sucursais, agências, dependên­
cias ou outras formas de representação local em qualquer 
lugar do país ou do estrangeiro, respeitando sempre os limi­
tes ou condicionamentos impostos pelà legislação a que a 
sociedade está submetida.

4. São da competência do Conselho, de Administração a 
abertura, a transferência e o encerramento de quaisquer for­
mas de representação referidas no número anterior.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

O objecto da sociedade é a actividade de gestão profis­
sional de um ou mais organismos de investimento colectivo, 
bem como a comercialização de unidades de participação é 
prestação de serviços de consultoria investimentos, podendo, 
mediante autorização da comissão de mercado de capitais 
gerir simultaneamente organismos de investimento colec­
tivo em valores mobiliários e organismos de investimento 
colectivo imobiliários bem como exercer outras actividades 
compatíveis com o seu objecto e natureza.

ARTIGO 4.°
(Duração) 1 ’ -

• A sociedade é constituída por tempo indeterminado.

‘ CAPÍTULO 11 
Capital Social e Acções

ARTIGO 5.° '
(Capital social)

1.0 capital social, expresso em moeda nacional, 
que os outorgantes afirmam, sob sua responsabi­
lidade, estar totalmente subscrito e realizado em 
dinheiro é de Kz: 100.000.000,00 (cem milhões de 
kwanzas), dividido e representado por duzentas mil 
acções, no valor nominal de Kz:*500,00 (quinhentos 
kwanzas), cada uma.

2. Qs accionistas poderão ser chamados a realizar presta­
ções acessórias além das entradas, em dinheiro ou prestação 
de serviços, a título oneroso nos termos e condições a deli­
berar pela Assembleia Geral.

ARTIGO 6.° .
(Acções) •

1. As acções são nominativas e poderão estar sujeitas ao 
regime de registo ou de depósito, conforme venha a ser deli-
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berado pelo Conselho de Administração ou solicitado por 
um accionista, nos termos da lei.

2. As acções podem ser incorporadas em títulos de 1, 5, 
10, 50, 100 ou quinhentas acções.

3. Os títulos poderão ser concentrados ou divididos por. 
alguma das quantidades referidas no número anterior, a 
pedido e a encargo do accionista.

4. Os títulos, definitivos ou provisórios, representativos 
das acções, serão assinados por dois administradores ou por 
um administrador ou um mandatário com poderes para o 
acto, podendo as assinaturas dos administradores ser apos­
tas por chancela por eles autorizada.

5. A sociedade pode adquirir acções próprias nos casos e 
nas condições previstas na lei.

6. Compete à Assembleia Geral deliberar, nos termos 
previstos na lei, sobre a aquisição de acções próprias.

7- A aquisição de acções próprias apenas pode ser deci­
dida pelo Conselho de Administração quando só com essa 
aquisição puder ser evitado prejuízo grave e eminente para 
a sociedade, presumindo-se esse prejuízo nos casos de aqui­
sição de acções próprias resultantes do cumprimento pela 
sociedade de disposições da lei ou por força de processo 
executivo para cobrança de dívidas de terceiros ou transac- 
ção em acção declarativa proposta para o mesmo fim.

• 8. A sociedade é permitido realizar todas as operações 
com acções próprias permitidas por lei.

CAPÍTULO III

Alimento do Capital, Transmissão e Oneração.
. de Acções

ARTIGO 7.° 
(Aumento do capital) ■

1. Os accionistas que o forem na data de deliberação de 
aumento do capital por novas entradàs em dinheiro, benefi­
ciam de direito de preferência, salvo se a Assembleia Geral 
deliberar, por maioria simples que tal direito seja suprimido 
ou limitado, nos termos da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, 
Lei das Sociedades Comerciais.

2. A deliberação de aumento de capital fixará o preço 
de emissão das novas acções, do ágio, se o houver, e, bem 
assim, o prazo dentro do qual o direito de preferência poderá 
ser exercido.

3. Sem prejuízo do número um acima, a cada accionista 
será atribuído um número de acções proporcional àquele dê 
que for titular à data de emissão, a não ser que prefira subs­
crever um número inferior; se'houver pedidos superiores ao 
número de acções atribuídas serão satisfeitos na medida em 
que forem sobejando acções não subscritas nessa emissão.

4. Os accionistas podem, querendo, exercer o direito de 
preferência em relação às acções que não forem subscritas 

no aumento do capital social.
5. Quem não for accionista na data de deliberação 

de aumento do capital social só pode subscrever acções 
mediante consentimento prévio da sociedade.

ARTIGO 8.°
(Transmissão de Acções c Oneração de Acções)

1. Salvo nos casos de divórcio, falecimento ou 

lução do accionista titular, a transmissão ou oneração^

' acções está dependente de consentimento da sociedade,

2. Os accionistas gozam dé direito de preferência
casos' de transmissão ou oneração de acções a favor det^ 

ceiros. .

3. Qualquer accionista que pretenda transmitir ou on^ 
acções a favor de terceiro deverá notificar tal pretensão^ 

Conselho de Administração, identificando o nomeemo^ 

do terceiro, a sua eventual relação com a sociedade oucç 

qualquer das actividades do mesmo, o número de acçòesi 

alienar ou a onerar, a respectiva contrapartida eos dem* 

termos e condições da transmissão ou oneração.
4. No prazo de 8 (oito) dias após ter recebido a notifica^ 

referida no número anterior, o Conselho de Administra# 
deverá comunicar aos demais accionistas os referidos 
mentos da oferta e o prazo para o exercício da preferên# 
por notificação ou quando as acções estejam dispersaspj
mais de 50 (cinquenta) accionistas, através de anúncio j 
publicar em jornal nacional. A preferência deverá ser ed 

cida por notificação dirigida ao Conselho de Administra#! 
no prazo de 15 (quinze) dias contados da data do envioàl 
notificação ou da publicação do anúncio. I

5. Pretendendo mais de um accionista preferir, as acçòsl 

serão transmitidas ou oneradas em seu benefício napropom 
das que ao tempo possuírem. Caso nenhum dos accionista! 
exerça a preferência, o Conselho de Administração deverij 

notificar o Presidente da Mesa da Assembleia Geral param 
convoque uma Assembleia Geral pará deliberar sobre ocoh 
sentimento para a pretendida transmissão a terceiro.

6. Caso a Assembleia Geral recuse o consentimentopan 
a transmissão ou oneração das acções a-favor de terceira! 

a sociedade assumirá a obrigação de adquiri-las ou tom 
q benefício do seu ónus directamente com observância dos 
limites legais, ou por outra pessoa, nos termos e condições
que foram notificados pelo accionista.'Caso não o façaod 
não o possa fazer no prazo de 15 (quinze) dias após arespecj 

tiva reunião da Assembleia Geral, o accionista poderá aliei®] 
ou onerar as acções nos termos notificados ao Conselhoá| 
Administração. I

7. As estipulações supra a respeito de oneração e trans-! 

missão de acções não prejudicam os limites e procedimento*! 
aplicáveis por lei, designadamente as autorizações adminiij 
trativas que possam ser necessárias para o efeito. I

8. Nos termos e condições previstos na lei, a sociedade! 

pode emitir a obrigações.
9. A sociedade só pode adquirir obrigações próprias nas 

mesmas circunstâncias em que poderia adquirir acções pró­
prias ou para conversão ou para amortização.

10. À sociedade é permitido realizar todas as operações 

com obrigações próprias permitidas por lei.
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CAPÍTULO IV
Disposições Comuns Relativas aos Órgãos Sociais e 

Representação da Sociedade

■ ARTIGO 9.°
(Órgãos da sociedade)

A sociedade tem como órgãos- a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal.

ARTIGO 10.° - 
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­
nistas que detenham pelo menos 100 (cem) acções.

2. A cada uma acção corresponde um voto.
3. Os accionistas poderão fazer-se representar na 

Assembleia Geral pelo respectivo cônjuge, qualquer descen­
dente ou ascendente, qualquer membro da administração ou 
accionista, mediante carta-mandato, assinada e dirigida ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, entregue na sede 
da sociedade até’3 (três) dias úteis antes da data agendada 
para a Assembleia Geral, através de notificação que faculte 
comprovativo assinado datado da recepção ou por telefax 
recebido na sede da sociedade nesse mesmo prazo.

4. Os menores, incapazes e as pessoas coleçtivas serão 
representadas pela pessoa a quem legal ou voluntariamente 
couber a respectiva representação.

ARTIGO 11.°
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é composta por um pre­
sidente e um secretário, eleitos pela Assembleia Geral pelo 
período de 4 (quatro) anos, os quais podem ser accionistas 
ou não e podem ser reeleitos, por uma ou mais vezes.

2. Não obstante eleitos por prazo certo, os membros da 
Mesa da Assembleia Geral mantêm-se em função até à sua 
substituição ou até ao limite de 180 (cento e oitenta) dias 
após o termo do prazo, conforme o que primeiro ocorrer.

3. Na falta temporária do presidente, o secretário 
assumirá as funções de presidente na reunião em causa, 
assumindo as funções de secretário qualquer accionista pre­
sente, eleito por deliberação dos demais. Na falta definitiva 
do presidente, este será substituído peio secretário, sendo 
eleito novo secretário, ou por novo presidente, qualquer um 
destes eleitos pelos accionistas até final do mandato. •

ARTIGO 12.°
(Convocação das Assembleias Gerais)

As Assembleias Gerais serão convocadas, pelo pre­
sidente, por suá iniciativa ou a pedido do Conselho de 
Administração, do Conselho Fiscal ou de um Ou mais accio­
nistas, que, nos termos legais, as possam solicitar, quando a 
lei não prescrever outras formalidades, através de carta regis- 

( tada com aviso de recepção, com a antecedência mínima de 
' trinta dias.

ARTIGO 13.° ' •' ■
(Deliberações da Assembleia Geral)

1. Em primeira convocatória, a Assembleia Geral só 
poderá reunir-se e deliberar estando presentes accionistas 
titulares da maioria absoluta do capital social.

2. Sem prejuízo do que diversamente a lei ou o presente 
estatuto disponham, as deliberações da Assembleia Geral são 
tomadas por maioria absoluta dos votos emitidos indepen­
dentemente do capital social representado em assembleia, 
não sendo computadas as abstenções.

3. As deliberações sobre a alteração do contrato de socie­
dade, a fusão, cisão, transformação, dissolução da sociedade 
ou outros assuntos para os quais a lei exija maioria qualifi­
cada, devem ser aprovadas por 2/3 dos votos emitidos, quer 
a Assembleia Geral se reúna em primeira convocação quer 
em segunda convocação. .

ARTIGO 14.°
(Competências da Assembleia Geral)

1. São competências da Assembleia Geral:
a) Deliberar sobre o relatório de gestão e sobre as

contas do exercício; >
b) Deliberar sobre a proposta de aplicação de resul­

tados;
c) Apreciar o desempenho da administração e fiscali­

zação da sociedade e, sendo o caso disso, desti­
tuir os administradores, mesmo que a destituição 
não conste da ordem de trabalhos;

d) Eleger os administradores da sociedade e os mem­
bros do Conselho Fiscal;

e) Eleger o Presidente do Conselho de Administra­
ção;

J) Fixar as remunerações dos membros do Conselho 
de Administração;

g) Deliberar sobre as alterações aos estatutos,
incluindo, mas não limitadas a mudanças no 
objecto da sociedade ou aumento ou redução do 
capital social;

h) Deliberar sobre a fusão ou cisão ou contratos de
gestão com qualquer outra empresa; ‘

i) Deliberar sobre a dissolução da sociedade e dispo­
sição do seu património;

J) Autorizar os aumentos do capital social; e
k) Deliberar sobre qualquer outro assunto submetido 

. à sua apreciação. '

ARTIGO 15.°
(Conselho de Administração)

1. A administração da sociedade incumbe a um Conselho 
. de Administração, composto por três a cinco membros elei­

tos pela Assembleia Geral.
2. Os administradores podem ou não ser accionistas ê 

serão eleitos pelo período de quatro anos, podendo ser ree­
leitos.
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3. Ao Presidente do Conselho dè Administração, eleito 
pela Assembleia Geral, cabe voto de qualidade em caso de 
empate nas deliberações.

4. O Conselho de Administração só poderá deliberar se 
estiver presente a maioria dos seus membros, sendo as deli­
berações tomadas por maioria absoluta dos votos.

5. A responsabilidade de cada um dos administrado­
res será ou não caucionada conforme for deliberado em 
Assembleia Geral ou em contrato de sociedade.

. » DIÁRIQDAREPÚB^

ARTIGO 17.°
(Forma de obrigar a sociedade)

1. A sociedade obriga-se:
a) Com a assinatura de dois administradores;
b) No âmbito dos poderes delegados com aassin^

do administrador delegado;
c) Com a assinatura de um administrador ou pfJ

rador com poderes especiais delegados 
acto. ■ '

6. O Conselho de Administração poderá designar um 
administrador delegado, definindo os limites da delegação, 
nos termos da lei. .

7. O Conselho de Administração poderá nomear procu­
radores para a sociedade nos termos gerais de direito.

ARTIGO 16.°
(Competência do Conselho de Administração)

1. Ao Conselho de Administração compete representar 
e gerir a sociedade nos mais amplós termos em direito per­
mitidos. .

2. Ao Conselho de Administração compete, nomeada­
mente: •

a) O pedido de convocação de Assembleias Gerais;
■ * b) A eJaboraçãoMos relatórios e contas anuais;

c) A aquisição, alienação, oneração e arrendamento
de coisas imóveis, após deliberação da Assem­
bleia Geral;

d) A contracção de empréstimos e a prestação de cau­

ção ou de garantias pessoais ou reais pela socie­
dade, após deliberação da Assembleia Geral;

e) A abertura ou encerramento de estabelecimentos
ou de partes importantes deles, após deliberação 
da Assembleia Geral; ‘ >

J) As modificações importantes na organização da 

sociedade;
g) O estabelecimento ou cessação, de cooperação

duradoura e importante cpm outras sociedades;
h) A mudança de sede social e a abertura e encerra­

mento de quaisquer formas de representação da
- . sociedade, nos termos do n.° 2 do artigo 5.° do

presente estatuto, após deliberação da Assem­
bleia Geral;

i) Os projectos de fusão, cisão ou transformação da
sociedade, após deliberação da Assembleia 
Geral;

j) Fixar a remuneração do administrador delegado.

k) Deliberar sobre a venda de todos ou de parte subs­
tancial dos bens da sociedade;

l) Designar os auditores da sociedade;
m) Deliberar nos termos da lei e nas condições que

entender sobre a emissão de obrigações.
3. É porém, vedado aos membros da administração 

vincular a sociedade em actos estranhos aos interesses da 
mesma.

2. Em actos de mero expediente basta a assinatura^ 
qualquer administrador ou procurador e, quanto a este, 

• limites da procuração outorgada. ' ' •

ARTIGO 18.°
(Conselho Fiscal)

A fiscalização da sociedade compete a um Consefy 
Fiscal, composto por três membros efectivos e dois supfe 
tes, a serem eleitos pela Assembleia Geral, por um perioi 
de quatro anos.

ARTIGO 19.°
(Competência do Conselho Fiscal)

Ao Conselho Fiscal compete nomeadamente:
a) Fiscalizar a administração da sociedade;

• b) Zelar pela observância da lei e do contratoé 
sociedade;

c) Verificar a regularidade dos livros, registosw 
tabilísticos e documentos que lhe servem è 
suporte;

. d) Verificar a exactidão do balanço e da demonstra^ 
dos resultados;.

e) Elaborar anual mente um relatório sobre a sua arçà 
fiscal izadora e dar parecer sobre o relatório,c® 
tas e propostas apresentados pela administraçâ 

J) Convocar a Assembleia Geral quando o Presideifi 

- da respectiva Mesa o não faça; e ',
g) Cumprir as demais atribuições constantes da leia 

do contrato de sociedade.

CAPÍTULO V .

Disposições Gerais e Transitórias

ARTIGO 20.°
(Resultados líquidos dos exercícios)

Os resultados líquidos dos exercícios, à excepção^ 
parte destinada a constituir as reservas obrigatórias, teià’ 
o destino que lhes for dado por deliberação da Assen# 
Geral, sem qualquer limitação que não seja a decorrente# 

disposição legal imperativa.

ARTIGO 2l.°
(Dissolução e liquidação da sociedade)

Em caso de dissolução e liquidação da sociedade, esa^ 
deliberação em contrário, os administradores em exerci^ 
contra os quais não esteja em curso ou tenha sido delibera# 

a instauração de acção de responsabilidade, passarãoaetf1’ 
cer as funções de liquidatários.



III SÉRIE —N.°51 — DE 17 DE MARÇO DE'2015 ' r . 3829

ARTIGO 22.°
(Foro)

Para dirimir eventuais conflitos entre os accionistas e 
entre estes e a própria sociedade, relacionados com a vali- • 
dade, interpretação e/ou execução do presente contrato de 
sociedade é eleito o Foro da Província de Luanda, com, 
expressa renúncia a qualquer outro.

. ;• . ARTIGO 23.°
(Acordo parassocial)

Poderá ser firmado um acordo parassocial de accionistas.
ARTIGO 24.°

(Integração dc lacunas)

No omisso regularão as deliberações sociais em confor­
midade com o contrato de sociedade e as disposições legais 
aplicáveis.

(15-2553-L03)

2. A sociedade exercerá a sua actividade por um período 
de tempo indeterminado, contando-se o seu início da data da 
presente escritura.

3. A sociedade tem a sua sede em Benguela, no Bairro 
17 de Setembro, rua principal, casa s/n.° (junto à paragem 
dós táxis), podendo esta ser transferida para outra localidade 
dentro do território nacional por deliberação da Assembleia 
Geral.

4. A sociedade rege-se pelas, normas reguladoras das 
sociedades por quotas, pelas normas especiais cujaaplica- 
ção decorra do objecto da sociedade e pelo presente contrato.

v ARTIGO 2.°
(Representações e participações sociais)

1. A sociedade poderá, por simples deliberação da 
Gerência, criar e encerrar, em qualquer ponto do território 
nacional ou fora dele, sucursais, filiais, agências, delegações 
ou outras formas locais de representação. .

2. A Gerência fica desde já autorizada a subscrever, em' 
nome da sociedade, participações sociais noutras socieda­
des, anónimas ou por quotas e com elas se coligar sob a 
forma de relação de participação ou em relação de grupo nos 
termos dos artigos 463.° e seguintes da Lei das Sociedades 
Comerciais.

ARTIGO 3.°
(Objecto social) ' 1

i Averosa, Limitada

. Certifico que, por escritura de 30 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 76, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 18-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa — Anifil, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim Eduardo 
Sapalo, Notário-Adjunto do referido Cartório, comparece­
ram como outorgantes:

Primeiro: — Avelino Epalanga Chafunda, solteiro, 
maior, natural do Município do Balombo, Província de 
Benguela, residente habitualmente na Cidade de Benguela, 
no Bairro 17 de Setembro, Zona B, rua principal, casa s/n.° 
(junto à paragem dos táxis), titular dó Bilhete de Identidade 
n.°, 001379789BA032, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 17 de Novembro de 2010;

Segundo: — Rosalina Tchingoma Cambulo Cativa, sol­
teira, maior, natural do Município do Caluquembe, Província 
da Huíla, residente habitualmente na Cidade de Benguela, 
no Bairro 17 de Setembro, Zona B, rua principal, casa s/n.° 
(junto à paragem dos táxis), titular do Bilhete de Identidade 
n.° 001587940HA030, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, a 1 de Março de 2010; -

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Anifil, 

em Luanda, 6 de Fevereiro de 2015. — O Notário-Adjunto, 
Eduardo Sapalo.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AVEROSA, LIMITADA

CAPÍTULO I '
Denominação, Duração, Sede e Objecto Social

ARTIGO l.° ’•
(Natureza jurídica, denominação, sede c duração)

I. A sociedade adopta a natureza jurídica de sociedade 
comercial por quotas e a denominação social de «Averosa, 
Limitada»., . '

1 . A sociedade tem por objecto social a prestação de ser­
viços nas áreas de saúde e de ensino, clínica geral, centro 
médico, laboratório de análises clínicas, farmácias, comér­
cio geral,.a grosso e a retalho, modas e confecções, salão de 

• cabeleiro, botequim, cultura e ensino geral, venda de mate­
rial de escritório e escolar, serralharia, carpintaria, venda de 
alumínio e sua utilização, importação e exportação.

2. A sociedade pode ainda dedicar-sç a outras acti­
vidades comerciais e de prestação de serviços que a 
Assembleia Geral julgue conveniente explorar e sejam 
permitidas por lei. ,

CAPITULOU
’ Capital Social e Quotas

ARTIGO 4.° 
(Capital Social)

1. O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente subscrito e realizado em dinheiro pelos 
sócios, e dividido e representado em 2 (duas) quotas iguais 
no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) 
cada, pertencentes aos sócios Avelino Epalanga Chafunda e 
Rosalina Tchingoma Cambulo Cativa.

2. 0 capital social poderá ser elevado por uma ou mais 
vezes, desde que deliberado pela Assembleia Geral.

3. Os sócios gozam do direito de preferência nos aumen­
tos de capital social na proporção das quotas que detiverem.

4. A Assembleia Geral pode deliberar, por maioria qua­
lificada e nos limites permitidos por lei, limitar o direito 
de preferência dos sócios, sempre que o interesse da socie-



3830

dade ou razões de força maior assim o exijam no respeito 
pelo disposto no artigo 296.°, n.° 3, da Lei das Sociedades 

Comerciais. ; . ‘

. . ARTIGO 5.° J
(Cessão de quotas)

I. As quotas podem ser transmitidas por cessão entre 
vivos, desde que o transmissário faça prova dos seguintes 
requisitos-cumulativos.

a) Da existência de um contrato celebrado entre si e o
legítimo sócio da sociedade;

b) Do não exercício do direito de preferência da
sociedade e dos demais sócios.

2. A transmissão operada em violação do disposto no n.° 1, 
alíneas a) e b) não será considerada válida peia sociedade, não 
produzindo em relação a esta quaisquer efeitos jurídicos.

3. A cessão de quotas a estranhos depende do consenti­
mento da sociedade, que terá sempre direito de preferência o 
qual, de seguida, se defere aos sócios não cedentes.

4 Falecendo um sócio,.a respectiva quota transmitir-se-á 
aos sucessores do falecido.

CAPÍTULO III
Órgãos Sociais e Deliberações

ARTIGO 6.°
(Enumeração e mandatos)

1. São órgãos sociais da sociedade, a Assembleia Geral 
de Sócios, a Gerência e o Fiscal-Unico.

2. O mandato dos membros que integram os órgãos 
sociais tem a duração que vier a ser fixada pela Assembleia 
Geral não superior a 3 (três) anos, sendo permitida a nomea­
ção ou reeleição de todos ou de algum dos sèus membros 
sem restrições, quanto ao número de mandatos.

-3. Os membros dos órgãos sociais consideram-se empos­
sados na data da respectiva tomada de posse que deverá 
ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mantendo-se 
em funções até que os membros entretanto eleitos, tomarem 
posse efectiva.

4. Para o exercício das suas funções, os membros dos 
órgãos sociais poderão ou não ser dispensados de prestar 
caução consoante deliberação da Assembleia Geral què os 
elegeu ou nomeou.

ARTIGO 7.°
(Constituição da Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os sócios 
que, com 10 (dez) dias de antecedência relativamente à data 
da reunião, façam prova de que as quotas se encontram 
registadas em seu nome.

2. A cada fracção de Kz: 2.000,00 (dois mil Kwanzas) 
corresponde o direito a 1 (um) voto em Assembleia Geral.

3. Os sócios poderão fazer-se representar nas reuniões da 
Assembleia Geral, por cônjuge, ascendente ou descendente 
maior, por outro sócio, mediante carta dirigida à sociedade 
até 8 (oito) dias antes da data da respectiva Assembleia

- . P1AR1O DA REPúfí< |

Geral, referindo o seu nome, identificação, a quali^i 
que o representa e os poderes delegados. 1

4. Todas as formas de representação e delegaçôj 

poderes caducam cóm a realização da Assembleia GeJ 
que respeitarem.

ARTIGO 8.° '
(Mesa da Assembleia Geral)

Os trabalhos da Assembleia Geral serão conduzido$K 
uma Mesa composta por um presidente e um secretário^ 
tos em cada Assembleia Geral de entre os sócios presente

' ’ • ARTIGO 9.°
(Convocação e quórum)

1. A Assembleia Geral considera-se regularmente co^ 
tuída e poderá deliberar validamente em primeira convoca# 
desde que se encontrem presentes, sócios que represei^

' mais de 70% (setenta por cento) do capital social.
2. No caso de, em primeira convocatória, não estarre^ 

sentado o capital social suficiente 'para fazer funciona 
Assembleia Geral, não poderá esta reunir, em segunda 
vocação, com qualquer número de sócios.

3. Sempre que da ordem de trabal hos constar a eleição? 
substituição de jnembros dos órgãos sociais, deverão es 
presentes sócios que representem uma maioria qualfe . 
do capital social. ,

ARTIGO 10.° -
(Validade das deliberações)

1. As deliberações são tomadas por maioria absolutafc 
votos validamente expressos, salvo quando a lei oiiopr? 
sente contrato de sociedade exijam maioria qualificada.

2. As deliberações que visem a alteração dos actiá 
estatutos, cisão, transformação, fusão ou dissolução & 
sociedade, assim como aumento ou redução do capté 
social, só poderão ser tomadas por maioria qualificai 
de 2/3 dos votos expressos.

3. As deliberações respeitantes à eleição de pessoas® 
relacionadas com interesses pessoais serão sempre tomads 
por voto secreto.

( . ARTIGO 1I.°
(Natureza e composição da gerência)

1. A Gerência e a administração da sociedade, com® 
sem remuneração conforme for deliberado em Assembls 
Geral, serão exercidas por ambos sócios.

2. Por deliberação da Assembleia Geral expressameox 
convocada para o efeito e por maioria qualificada seráfixai; 
a forma, a composição, a duração, a remuneração e oqueá 
mais se mostrar conveniente. -

3. A Gerência poderá constituir mandatários da socie­
dade, sem a faculdade de substabelecimento, nós termosàj 
artigo 281.°, n.° 5, da Lei das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 12.°
(Poderes dos gerentes)

1. Aos gerentes são atribuídos os poderes admiti^ 
por lei, com excepção dos atribuídos nestes estatutosi 
Assembleia Geral de sócios, competindo-lhes representar 
sociedade em juízo e fora dele, activa e/ou passivamente.
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2. ‘As competências para a aquisição, oneração, aliena­
ção de quaisquer bens e direitos móveis ou imóveis e para a 
participação no capital de outras sociedades, bem como as 
competências enumeradas pelo n.° 2 do artigo 272.° da Lei 
das Sociedades Comerciais, carecem de autorização prévia 
da Assembleia Geral.

3. É inteiramente proibido aos gerentes obrigar a socie­
dade em actos e contratos estranhos ao seu objecto social 
ou que de algum modo a comprometam em dívidas ou res-

> ponsabilidades que não sejam decorrentes da sua própria 
actividade. ; .

4. E vedado aos gerentes o uso da denominação social 
em actos e documentos estranhos à sociedade, tais como 
letras de favor, fianças, abonações, vales e outros seme­
lhantes.
' . ARTIGO 13.° ‘ * • ’

(Forma de obrigar a sociedade)

A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura dos gerentes;

• b) Pela assinatura dos procuradores nomeados dentro 
dos limites dos poderes das respectivas procu­
rações. • .

' ARTIGO 14.° ’
(Fiscalização da sociedade)

1. Sem prejuízo da competência que cabe à Assembleia 
Geral, a fiscalização dos negócios sociais e .da prestação de 
contas por parte da Gerência, será exercida, nos termos da 
lei, pór um Fiscal-Único.

2. A Assembleia Geral poderá deliberar confiar a uma 
sociedade de contabilistas o exercício das funções de fisca­
lização da sociedade, tomando desnecessária a eleição ou 
nomeação de um Fiscal-Único.

CAPÍTULO IV
Disposições Finais

ARTIGO 15.?
- (Resultados e reservas legais)

1. Os lucros líquidos de impostos apurados em cada 
exercício, terão a aplicação que a Assembleia Geral determi­
nar, deduzida que seja a parte que por lei, tenha de ser afecta 
à constituição ou reforço das reservas legais até ao montante 
equivalente a 30% (trinta porcento) do capital social reali­
zado. •

2. A Assembleia Geral pode, em cada exercício, delibe- 
. rar por maioria qualificada, não distribuir a totalidade dos

Jucros líquidos.

, . ARTIGO 16.° -
. (Amortização de quotas)

1. Em caso de arrolamento, penhora, arresto ou inclusão 
- de quota em massa falida ou insolvente, a sociedade poderá 
■ amortizar a quota do sócio respectivo.
• 2. A sociedade poderá ainda amortizar a quota, se esta for
f cedida«sem o consentimento daquela.

j
ARTIGO I7.° •
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.
ARTIGO 18.°

(Despesas de constituição da sociedade)

Todas ás despesas resultantes da constituição da socie­
dade, designadamente as desta escritura, registos e outras 
despesas inerentes, serão suportadas pela sociedade.

ARTIGO 19.°
(Dissolução da Sociedade)

A Sociedade dissolver-se-á nos casos expressamente 
previstos na lei ou quando for deliberado pela Assembleia 
Geral por uma maioria qúalificàda de, pelo menos, % (três 
quartos) do capital social. . , ••

ARTIGO 20.°
(Liquidação da sociedade)

Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, a 
liquidação da sociedade será feita extrajudicialmente, com­
petindo aos membros da Gerência em exercício as funções 
de liquidatários. '

ARTIGO 21.°
(Maioria qualificada)

Sempre que os presentes estatutos exijam maioria quali­
ficada para a validade das decisões a tomar, deve entender-se 
como correspondente a 70% (setenta por cento) do capital 
social, a não ser que a Lei das Sociedades Comerciais, impo­
nha percentagem superior.

ARTIGO 22.°
(Litígios e foro competente)

1. Na interpretação, integração de lacunas ou resolução 
de conflitos decorrentes dos presentes estatutos, é aplicável 
a legislação em vigor na República de Angola.

2. Os litígios que oponham a Sociedade aos sócios, her­
deiros ou seus representantes, emergentes ou hão destes 
estatutos, serão dirimidos por um Tribunal Arbitral consti­
tuído nos termos da Lei n.° 16/03, de 25 de Julho.

(15-2554-L03)

Arkema Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 72, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° Í8-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa :—tAnifil, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim 
Eduardo Sapalo, Notário-Adjunto do referido Cartório, foi 
constituída entre:

. Primeiro: — Tatiana Isadora Faria Serrão, casada com 
Gerson Emanuel Rodrigues Paulo, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural dó Huambo, pfovíncia com 
o mesmo nome, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Rua Nkwamme 
Nkrumah, n.° 86, que Outorga neste acto em nome e em 
representação da «SPANG, — Sociedade de Produtos
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Químicos de Angola, Limitada», com sede em Luanda, no 
' Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Valódia, Prédio, n.° 167, 

3.° andar, Porta n.° 4;
Segundo: — Djamila Sousa Pinto de Andrade, casada 

com Joaquim Alberto de Almeida Ferreira dos Santos, 
sob o regime de comunhão de adquiridos, natural da 
Ingombota, Província de Luanda, residente habitualmente, 
no Bairro Kinaxixi, Rua da Missão Prédio n.° 139, 9.° andar, 
Apartamento A, que outorga neste acto em nome e em repre­
sentação da «Arkema Afrique, SAS».sociedade comercial 
de direito francês, com sede em França, 420, Rue Estienne 
D’Orves 92700 Colombes;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme. '
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Anifil, 

em Luanda, 9 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

g) Bactericidas;
h) Redutores de oxigénio;
i) Redutores de H2S;
j) Inibidores de depósitos minerais;
k) Solventes de depósitos minerais;
l) Desengordurantes; 
w/Floculantes;
n) Redutores de fricção (Drag reducers);
o) Inibidores de hidratos;
p) Inibidores de Asfaltenos;
q) Solventes de limpeza; tensioactivos.

2. Por deliberação da Assembleia Geral, a socied^ 
pode participar ém qualquer outra actividade industrialj 
comercial ou em qualquer forma de associação com 
sociedades desde que não seja proibido por lei, assimcoç 
adquirir participações minoritárias no capital social $ 
outras sociedades estrangeiras ou angolanas, que actueme* 
qualquer área de negócios.

CAPÍTULO II

Quotas
ESTATUTOS ARKEMA ANGOLA, LIMITADA

CAPÍTULO I

Denominação, Sede Social, Objecto e Duração

ARTIGO l.°
(Denominação)

E constituída por este meio uma sociedade de respon- 
sabilidadé limitada por quotas que adopta a denominação 
social «Arkema Angola, Limitada».

ARTIGO 2.°
(Sede social e outras formas de representação)

LA sociedade tem sede social na Província e Município > 
de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São 
Paulo, Rua Comandante Bula, n.os 101/103.

2. Por deliberação da Assembleia Geral, a sociedade 
pode abrir e fechar filiais, sucursais, delegações, agências ou 
toda e qualquer outra forma de representação corporativa, 
em Angola ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.°
(Duração)

A sociedade é constituída por tempo indeterminado.

. ARTIGO 4.°
(Objecto)

1. O objecto da sociedade é prestação de serviços à
' indústria petrolífera, nomeadamente a importação, armaze­

namento, preparação e fornecimento produtos químicos tais 
como:

a) Aditivos de abaixamento de ponto de fluidez; dos entre a sociedade e a sócia em específico.

b) Dispersantes de parafinas;

c) Solventes de parafinas;
d) Desemulsionantes;

e) Antí-espumas;

f) Inibidores de corrosão;

y '■ ARTIGO 5.°
■ . (Capital social)

1. 0 capital social da sociedade, que foi subscrito ík 
gralmente em dinheiro, é de Kz: 1.000.000,00 (um millá 
de kwanzas), equivalente a USD 10.000,00*(dez mil 
res norte-americanos) representado por 2 (duas) quotas,ne 
seguintes termos:

a) Uma quota com’ o valor nominal de Kz: 510.W 
(quinhentos e dez mil kwanzas), que represem 
51% (cinquenta e úm por cento) do capóí 
social, pertencente à sócia «SPANG — Stó 
dade de Produtos Químicos de Angola, Li 

tada»;
b) Uma quota com o valor nominal de Kz: 490.000.0: 

(quatrocentos e noventa mil kwanzas), 
representa 49% (quarenta e nove por cento) i1 
capital social, pertencente à sócia «ArkemaAffc 

que, SAS».

ARTIGO 6.° ’
(Prestações suplementares de capital c suprimentos)

1. Mediante deliberação da Assembleia Geral, adoptai
por uma maioria de 2/3 (dois terços) do capital social,poi 

ser solicitado às sócias a realização de prestações suplemefr 
tares, na proporção da sua respectiva participação.

2. A sociedade pode recorrer a suprimentos, que poder- 
vencer juros ou não, nos termos e condições a serem aconJj

ARTIGO 7° •
(Aumento dc capital)

1. Mediante deliberação da Assembleia Geral, adoptai 
por 2/3 (dois terços) do capital social, o capital da socieda 
pode ser aumentado, por via de novas entradas das sócias
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2.As  sócias, no que diz respeito a cada aumento do 
capital em dinheiro, subscreverão o aumento de capital na 
proporção das suas respectivas participações à data da deli­
beração que aprovou o aumento de capital. ,;

ARTIGO 8.° ’ 
(Transferência dc quotas)

1, A transferência de quotas entre sócias é livre.
2a. A transferência da quota que pertence a sócia «SPANG 
Sociedade de Produtos Químicos de Angola, Limitada» 

a qualquer terceiro só poderá produzir efeitos depois de a 
sociedade ter dado o seu consentimento por meio de uma 
deliberação da Assembleia Geral aprovada por não menos 
do que 2/3 dos votos que correspondem ao capital social.

2b. A sociedade só pode dar o seu consentimento após:
(i) decisão da sócia «Arkema Afrique» no que diz respeito 
ao exercício do direito de preferência, determinado abaixo,
(ii) a cessionária concordar em assumir qualquer obriga­
ção que o cedente possa ter em relação à sociedade, e (iii) a 
cessionária consentir, por escrito, a ser vinculada por todos 
os direitos e obrigações da cedente como sócia, incluindo 
aqueles que resultam de todas as garantias ou de outras 
obrigações relevantes, tais como acordos parassociais, e 
executando quaisquer instrumentos julgados necessários ou 
desejáveis para concretizar tal compromisso. .

2c. É concedido por este meio um direito de preferên­
cia à accionista «Arkema Afrique» em relação a qualquer 
transferência de quota da sócia «SPANG — Sociedade de 
Produtos Químicos de Angola, Limitada» a terceiros, quer 
seja parcial ou integral.

2d. A sócia «SPANG — Sociedade de Produtos 
Químicos de Angola, Limitada», sempre que desejar trans­
ferir sua quota, deverá notificar, por escrito, a sócia «Arkema 
Afrique» e a sociedade sobre a súa intenção, fornecendo o 
nome do candidato a cessionário e todos os termos e condi- 

: ções que foram oferecidos ao mesmo, incluindo o preço e os 
termos de pagamento. Caso exista uma oferta por escrito dos 

; candidatos a cessionários, cópias verdadeiras e completas da 
mesma deverão ser anexadas à notificação por escrito.

2e. A sócia «Arkema Afrique» exercerá o seu direito de 
preferência no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias após a 
data de recepção da notificação referida no parágrafo 2d. 
anterior, ou após a decisão do perito em avaliação refe­
rida no parágrafo 2f. a seguir, por meio de notificação por 
escrito à sócia «SPANG - Sociedade de Produtos Químicos 
de Angola, Limitada». A notificação por escrito à sociedade 
e à sócia «SPANG — Sociedade de Produtos Químicos de 
Angola, Limitada» indicará uma data limite não posterior 
a 60 (sessenta) dias após a data de recepção da notificação 

; mencionada no parágrafo 2d. anterior. 0 preço de compra 
í; da quota deverá ser pago na data limite ou em qualquer 

r outra data que possa ser acordada. Tal quota será transfe-
rida.mediante pagamento isenta e livre de ónus de qualquer . 

t natureza. Dentro do mesmo prazo de 45 (quarenta e cinco) 
dias, a sociedade deve, também por meio de notificação

por escrito à sócias, informar se consente na transferência 
proposta. Caso a sociedade recuse o seu consentimento e a 
quota tenha sido detida por mais de 3 anos pelo cessionário, 
a recusa da sociedade deverá ser acompanhada por uma pro- 

• posta de aquisição ou amortização dà quota.
2f. Caso o pagamento oferecido pelo cessionário não ser 

em numerário, ou caso uma outra sócia afirme que a transac- 
ção perspectivada a um terceiro não é feita numa quantia em 
numerário em dólares dos Estados Unidos, de forma justa 
e equitativa, e as partes não concordarem sobre o seu valor 
equivalente em numerário dentro de 30 (trinta) dias após a 
recepção da notificação referida no parágrafo 2d. anterior, a 
avaliação será decidida então por um perito terceiro indepen­
dente. Se as partes não concordarem com o perito terceiro 
independente, este será seleccionado pela Assembleia Geral. 
Os honorários dessa avaliação serão pâgos pela sócia que 
solicitou a avaliação. O parecer do perito terceiro indepen­
dente será vinculativa. Os prazos referidos no parágrafo 2e. 
acima não começarão a correr antes da avaliação do perito.

2g. Durante o período de 45 dias mencionado acima, 
o cedente não poderá retirar a sua oferta às outras sócias, 
mesmo que o candidato a cessionário retire a oferta para 
adquisição da quota.

2h. Se a sócia «Arkema Afrique, SA» não exercer o 
direito de preferência, nem a sociedade expressar por escrito 
a sua objecção à transferência proposta dentro do período' 
determinado no parágrafo 2d. acima, a sócia «SPANG - 
Sociedade de Produtos Químicos de Angola, Limitada» terá 
o direito, dentro de 30 (trinta) dias a seguir da expiração 
desse período, de transferir para o candidato a cessionário 
nomeado na notificação mencionada no item 5. anterior, a 
quota em questão a um preço não mais baixo e em termos e 
condições não mais favoráveis do que aqueles determinados 
na dita notificação.

2i. Se a sócia «SPANG — Sociedade de Produtos 
Químicos de Angola, Limitada» não transferir a quota den­
tro de tal prazo de 30 (trinta) dias, o não-exercício do direito 
de preferência por parte da sócia «Arkema Afrique, SA» dei­
xará de produzir qualquer efeito e o cedente terá que cumprir 
uma vez mais com as disposições previstas nos números 
anteriores, uma vez mais, caso deseje transferir a quota em 
questão. ••

3a. A transferência da quota que pertence a sócia 
«Arkema Afrique» a quaisquer terceiros só poderá produ­
zir efeitos depois de a sociedade dar o seu consentimento 
por meio de uma deliberação da Assembleia Geral aprovada 
por não menos do qué 2/3 dos votos que correspondem ao 
capital social.

3b. A sociedade só pode dar o seu consentimento após:
(i) decisão da sócia «SPANG —- Sociedade de 

Produtos Químicos de Angola, Limitada» no 
que diz respeito ao exercício do direito de 

' preferência, determinado abaixo;
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Os honorários dessa avaliação serão pagos pela sóqa 
solicitou a avaliação. O parecer do perito terceiro inJ - 

dente será vinculativo. Os prazos no ] 
começarão a correr antes da avaliação do perito. | 

3g. Durante o período de 45 dias mencionado antej 
mente,, o cedente não poderá retirar a sua oferta àsoJ’ 

sócias, mesmo que o candidato a cessionário retiraraofj 
para adquisição da quota. • 1
' 3h. Se a sócia «SPANG — Sociedade de ProdiJ 

. Químicos de' Angola, Limitada» não exercer o direitoJ 

preferência,, nem a sociedade expressar por escrito a J 

objecção à transferência proposta dentro do prazo dej 
minado no parágrafo 3e. acima, a sócia «Arkema AfriJ 
terá o direito, dentro de 30 dias a seguir da expiraçãodeJ 

prazo, a transferir para o candidato a cessionário nom^ 
na notificação mencionada no parágrafo 3d. anterior’aty» 
em questão a um preço não mais baixo e em termos 
dições não mais favoráveis do que aqueles determinado^ 
dita notificação. . '

3i. Se a sócia «Arkema Afrique» não transferirá^ 
dentro de tal prazo de 30 dias, o não-exercício do diid 
de preferência por parte da sócia «SPANG — Sociedadet; 
Produtos Químicos' de Angola, Limitada» deixará dep: 
duzir qualquer efeito e o cedente terá que cumprir umai; 

, mais com as disposições previstas nos números anterior 
uma vez mais,,caso deseje transferir a quota em questão.

ARTIGO 9°
(Ónus c encargos)

(ii) a cessionária concordar em assumir qualquer 
obrigação que o cedente possa ter em relação 
à sociedade, e

(iii) a cessionária consentir, por escrito, à ser 
vinculada por todos os direitos e obrigações 
da cedente como sócia, incluindo aqueles que

. resultam de todas as garantias ou de outras 
• obrigações relevantes, tais como acordos 

parassociais, e executando quaisquer instru­
mentos julgados necessários ou desejáveis 
para concretizar tal compromisso’

3c. É concedido por este meio um direito de preferên­

cia à sócia «SPANG — Sociedade de Produtos Químicos de 
Angola, Limitada» no que diz respeito a qualquer transfe­
rência de quota da sócia «Arkema Afrique» a terceiros, quer 
seja parcial ou integral.

3d. A sócia «Arkema Afrique», sempre que desejar trans­
ferir sua quota, deverá notificar, por escrito, a sócia «SPANG 
— Sociedade de Produtos Químicos de Angola, Limitada» 
e a sociedade sobre a sua intenção, fornecendo o nome do 
candidato a cessionário e todos os termos e condições que 
foram oferecidos ao mesmo, incluindo o preço e os termos 
de pagamento. Caso exista uma oferta por escrito dos can­
didatos a cessionários, cópias verdadeiras e completas da 
mesma deverão ser anexadas à notificação por escrito.

3e. A sócia «SPANG — Sociedade de Produtos Químicos 
de Angola, Limitada» exercerá o seu direito de preferência 
no prazo de 45 dias após a data de recepção da notifica-

pcruo terceiro i 
parágrafo 3e.acinJ

ção referida no parágrafo 3d. anterior, ou após a decisão do 
perito em avaliação referida no parágrafo 3f. a seguir, por 
meio de notificação por escrito à sócia «Arkema Afrique». A 
observação escrita à sociedade e a sócia «Arkema Afrique» 
indicará uma data limite não posterior a 60 dias após a data 
de recepção da notificação mencionada no parágrafo 3d 
anterior. O preço de compra da quota deverá ser pago na data 
limite ou em qualquer outra data que possa ser acordada. 
Tal quota será transferida mediante pagamento isenta e livre 
de ónus de qualquer natureza. Dentro do mesmo prazo de 
45 dias, a sociedade deve, também por meio cie notificação 
por escrito às sócias, informar se consente a transferência 
proposta. Caso a sociedade recuse o seu consentimento e a 
quota tenha sido detida por mais de 3 anos pelo cessionário, 
a recusa da sociedade deverá ser acompanhada por uma pro­
posta de aquisição ou amortização da quota.

3f. Caso o pagamento oferecido pelo cessionário não ser 
em numerário, ou caso uma outra sócia afirme que a transac- 
ção perspectivada a um terceiro não é feita numa quantia em 
numerário em dólares dos Estados Unidos, de forma justa e 
equitativa, e as partes não concordarem no seu valor equi­
valente em numerário dentro de 30 dias após a recepção da 
notificação referida no parágrafo 3d. anterior, a avaliação 
será decidida então por um perito terceiro independente. 
Se as partes não concordarem com o perito terceiro inde­
pendente, este será seleccionado pela Assembleia Geral.

1. As sócias não podem conceder ou permitir a constfà 
ção de qualquer ónus, penhor ou outro encargo sobreassis 
quotas salvo se autorizado pela sociedade, mediante delilt 
ração da Assembleia Geral aprovada por não menos dop 
dois terços (2/3) do capital social.

2. À sócia que desejar constituir um ónus, penhor ouour: 
encargo sobre a sua quota deverá notificar a AssemblÉ

. Geral sobre os detalhes de tal ónus, penhor ou outro encarcc 
incluindo informações detalhadas sobre a transaeçãosub]:- 
cente./ ,

• ARTIGO 10.°
(Amortização de quotas c exclusão dc sócia)

1. Mediante deliberação da Assembleia Geral, a sock 
. dade pode decidir amortizar a quota de uma sócia eexcW
da sociedade, caso se verifique uma das seguintes condições i

a) A «SPANG» ter constituído um ónus, penhor ouaC j
encargo sobre a sua quota sem o consèhtimentoi 

«Arkema Afrique», previsto no artigo 9.°;
b) Se a quota de uma das sócias for arrestada ouR.

de dação em pagamento devido a uma decisií 

judicial. I
2. A amortização obrigatória mencionada no parágrí 

anterior será executada imediatamente após a aprovação^ 
deliberação da Assembleia Geral. O montante a ser reembol­
sado à sócia será determinado com base no último balW' 
aprovado na data determinada para a amortização, e prf
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ser pago em prestações mensais, até um máximo de 24, 
incorrendo em juros a uma taxa média que deve ser igual à 
LIBOR (USD), conforme publicada pelo banco comercial. .

3. Na sequência de um acordo celebrado entre a sócia e 
a sociedade, a sociedade pode decidir amortizar a quota da 
sócia, nas condições a serem estabelecidas em deliberação 
da Assembleia Geral.

4. Em vez de amortizar a quota, a sociedade pode deci­
dir adquirir a quota, confiar essa aquisição a outra sócia ou
a terceiros. . ’ ’

CAPÍTULO III 
Órgãos Sociais

ARTIGO 11.° 
(Assembleia Geral)

Todas as sócias da sociedade têm assento na Assembleia 
Geral.

ARTIGO 12.° ’ • ,
(Reuniões e deliberações)

1. A Assembleia Geral deverá reunir-se ordinariamente 
pelo menos uma vez por ano, durante os primeiros 3 (três) 
meses que seguem o final do ano financeiro precedente, e 
extraordinariamente sempre que convocada conforme esta­
belecido na seção 2 abaixo. As reuniões serão presididas 
pelo Presidente da Assembleia Geral, que deverá ser auxi­
liado por um secretário, todos nomeados pela Assembleia 
Geral. As reuniões deverão ser realizadas na sede social da 
sociedade, excepto quando todas as sócias concordarem 
com um lugar diferente ou concordarem realizá-la via tele-, 
fónica ou por videoconferência.

2. As reuniões deverão ser convocadas por ambas as 
sócias, com pelo menos 7 (sete) dias de aviso prévio, via 
correio registado, correio expresso ou e-mail com aviso de

; entrega. A notificação de convocação deverá estabelecer a 
agenda, a'data, a hora e o lugar da reunião ou os contactos 

. telefónicos, conforme o caso.
3. As reuniões da Assembleia Geral podem ser realizadas 

sem serem convocadas, contanto que todas as sócias estejam 
presentes, tenham dado o seu consentimento para a realiza­
ção da reunião e que todas concordem com a agenda.

• 4. As sócias podem prescindir das reuniões da Assembleia
■ Geral quando adoptarem deliberações unânimes por escrito 

ou deliberações por voto escrito. No caso das deliberações 
aprovadas por voto escrito, as sócias expressarão por escrito: 

í;. a) O seu consentimento por escrito para adoptar uma 
; • deliberação por voto escrito; e 
J ’ b) A sua aprovação por escrito da deliberação sob 
(. questão.
t. ’ 5. A Assembleia Geral só poderá aprovar deliberações 
| as sócias quando as sócias que representam 100% do capi- 
I tal social estiverem presentes ou representados. Qualquer 

accionista que não possa comparecer a uma reunião pode ser 
representado por qualquer outra pessoa que se faça acom­

panhar de uma carta mandadeira onde se identifique a sócia 
representado e a extensão dos poderes conferidos.

6. A aprovação das deliberações da Assembleia Geral 
consideram-se validas quando contarem com os votos que 
representam .2/3 do capital social, excepto quando outra 
maioria seja exigida por lei ou pelos presentes estatutos.

ARTIGO 13.°
(Competências da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral decidirá e aprovará deliberações em 
todas ás matérias de sua exclusiva competência, nomeada­
mente: -

► a) Aprovação e modificação do plano de negócios 
estratégico e do orçamento anual;

b) Nomeação do gerente, mediante recomendação da
«Arkema Afrique» em Assembleia Geral;

c) Reembolsar, adquirir, alienar ou onerar quotas,
detidas pelas sócias ou pela própria sociedade, 
assim como autorizar.a cessão de quotas;

d) Aprovação de quaisquer despesas de capital, incluindo
qualquer aquisição de quotas ou activos;

e) Admissão ou exclusão de accionistas;
xjQ Determinar a acção apropriada, em caso de perdas 

de capital que correspondam'a mais de 50% do 
capital social;

g) Nomeação ou destituição de qualquer membro dos 
órgãos sociais;

h) Aprovação do relatório de gestão, das contas 
anuais da sociedade e do balanço, da distribui­
ção de lucros anuais e das medidas a tomar em 
caso de perdas;

i) Alteração dos estatutos, aumento' ou redução do 
capital social;

j) Implementação de novos financiamento, com 
recurso às sócia ou a terceiros;

k) Exclusão ou limitação de responsabilidade de 
, algum membro dos órgãos sociais (relativa^

mente a uma situação concreta);
l) Intentar qualquer acção judicial contra qualquer

sócia ou qualquer membro dos órgãos sociais, 
assim como decidir sobre qualquer transaeção 
judicial ou outra forma de extinção da acção 
judicial; •

m) Nomear uma empresa de auditoria que deverá 
ser uma empresa de contabilidade conceituada,

v reconhecida por empresas estrangeiras euro-, 
peias cotadas para prestar serviços de contabili­
dade à sociedade;

n) Fusão, divisão, transformação ou dissolução da 
sociedade, assim como o retomar da actividade 
depois da dissolução,

o) Aprovação de despesas de capital previstas no 
. orçamento anual superior ao equivalente em
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Kwanzas a USD 50.000,00 (cinquenta mil dólar 

' ■ ■ c res dos EUA) por evento; '
. p) Aprovação de encomendas respeitantes a despesas 

de capital aprovadas superior ao equivalente em 
Kwanzas de USD 500.000,00 (quinhentos mil 
dólares do EUA) por evento;

q) Aprovação de qualquer aquisição de bens e 
. serviços (excluindo compra de matéria pri­

mas) superior ao equivalente em Kwanzas de 
USD 100.000,00 (cem mil dólares EUA), por 
evento;

r) Aprovação de qualquer compra de matérias- 
. -primas: duração superior a um ano ou mon­

tante superior ao equivalente em Kwanzas 
de USD 1.000.000,00 (um milhão de dólares 
EUA) por evento;

s) Aprovação de venda de produtos: duração superior
a um ano ou montante superior ao equivalente

‘ > em kwanzas de USD 1.000.000,00 (um milhão 
de dólares EUA), por evento. .

ARTIGO 14.° 
(Gerente)

1. A sociedade será dirigida por um gerente, nomeado 
por deliberação da Assembleia Geral, mediante proposta da 
«Arkema Afrique».

2. O gerente será nomeado para mandatos, renováveis de
3 (três) anos. »

ARTIGO 15.°
(Vinculação da sociedade)

1. A sociedade considera-se vinculada por qualquer 
acordo devidamente assinado ou ratificado pelo gerente 
sujeito aos limites previstos nestes estatutos.

• 2.0 gerente pode delegar o seu poder de execução de um 
determinado acto ou de uma determinada categoria de actos 
num procurador, cuja assinatura vincula a sociedade dentro 
das suas competem.

ARTIGO 16?
(Competências do gerente)

<1. Compete ao gerente desenvolver o objecto social da 
sociedade, desde que tenha obtido a aprovação prévia da 
Assembleia Geral para todas as acções para as quais essa 
autorização seja necessária, conforme estabelecido na lei 
angolana e nestes estatutos.

2. Ao gerente competirá, entre outros, o seguinte:
a) Assegurar-se de que a sociedade cumpre as leis,

decretos, e demais regras e regulamentos de 
Angola;

b) Representar a sociedade e assinar contratos em
f nome da sociedade; '

c) Submeter relatórios de actividade em conformi­
dade com as leis e os regulamentos angolanos; -

d) Assegurar-se de que a sociedade actua de acordo
com as deliberações da Assembleia Geral;

e) Organizar o escritório da administração e 
mentar os diferentes sistemas e regras de 
nistração com base no sistema de adminis^ 
da «Arkema Afrique»; |

fi Organizar a gestão administrativa e implantaI 

programas de longo prazo, investimentos 
mentos anuais, submetendo-os à Assemblq 
Geral para aprovação, e mediante aprova^ 
instruir os colaboradores e membros da 
de trabalhadores na sua implementação;

g) Reportar à Assembleia Geral sobre as activid^ 
. • da sociedade e submeter .relatórios trimestrais

. anuais;

h) Nomear ou demitir qualquer funcionário, inclui^

os directores dos departamentos da socied^ 
determinar a tabela «salarial e o programa de $ 
moções, recompensas e sanções de colaborai 
res e membros da equipa de trabalhadores| 
sociedade;

i) Tratar de todos os contratos e transacções cornai
ridades governamentais quando necessário,^ 
forme o caso exija, com o auxílio da «SPANG

j) Negociar e executar em nome da sociedade fofe

os contratos relacionados, sujeitos aos limra 
aqui estipulados; :

. k) Preparar o Plano de Negócios Estratégico e o Ora 

mento Anual;
l) Cumprir os procedimentos internos a serem defó

dos pelas sócias;
m) Aprovação de despesas de. capital previstas k

orçamento anual: até ao equivalente em te 
zas de USD 50.000,00 (cinquenta mil dói® 

EUA) por evento;
n) Aprovação de encomendas respeitantes a desp

, sas de capital aprovadas: até ao equivalentes

Kwanzas de USD 500.000,00 (quinhentos n>: 

dólares EUA) por evento;’
- o) Aprovação; de qualquer aquisição de bens e sem 

ços (excluindo a compra de matérias-primas)^ 
ao equivalente em Kwanzas de USD 1 OO.OOOÍ 

(cem mil dólares EUA) por evento;
p) Aprovação de qualquer aquisição de maténí 

. -primas: duração até um ano ou montante atéí
equivalente em Kwanzas de USD 1.000.000) 

(um milhão de dólares EUA) por evento;
q) Aprovação da'venda de produtos: duração até i

ano e montante até ao equivalente em Kwan 

de USD 1.000.000,00 (um milhão de dóla 

EUA) por evento; . * .

r) Aprovação dos pagamentos a serem efectua
pela sociedade.
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CAPÍTULO IV
Desempenho Anual da Sociedade

ARTIGO 17.°
* (Prestação dc contas)

1.0 gerente deverá elaborar e submetera a aprovação da 
Assembleia Geral o relatório de gestão e os documentos de 
prestação de contas relativos a cada exercício, que deverá 
corresponder ao ano civil. 1.

2. Os documentos anuais de prestação de contas devem 
ser submetidas à Assembleia Geral para aprovação até três 
(3) meses após o final de cada exercício.

3. Os documentos anuais de prestação de contas serão 
examinadas por auditores independentes de reputação inter­
nacional reconhecida, nomeados pela Assembleia Geral, 
cobrindo todas as matérias incluídas geralmente em tais 
exames. Cada sócia terá o direito de se reunir independen­
temente com tais auditores e de rever em detalhe o processo 
de auditoria e os documentos de base.

ARTIGO 18.°
(Distribuição dc dividendos)

L Após dedução da quantia a ser incorporada na reserva 
legal, os dividendos serão pagos conforme determinado 
pela Assembleia Geral por uma maioria de dois terços (2/3) 
do capital social, mediante proposta do gerente, sempre de 
acordo com os princípios definidos neste artigo 18.°

2. Os dividendos serão distribuídos de acordo com os 
princípios por eles definidos no acordo parassocial cele­
brado entre a «SPANG» e a «Arkema Afrique».

. 3. As sócias assegurar-se-ão de que pelo menos 50% 
(cinquenta por cento) dos lucros distribuíveis líquidos anuais 
serão efectivamente distribuídos às sócias.

CAPÍTULO V
Dissolução e Liquidação

ARTIGO 19.° 
(Dissolução)

. A sociedade será dissolvida nos casos indicados na legis­
lação aplicável, mediante acordo mútuo entre às sócias e/ou 
nas seguintes situações:

a) Se a «SPANG — Sociedade de Produtos Quími­
cos de Angola, Limitada» transferir a sua quota, 

, ' parcial ou total mente, a terceiros sem que tenha 
sido concedido primeiro à «Arkema Afrique» . 
direito de preferência, conforme estabelecido 
nestes estatutos;

b) Se qualquer uma das sócias romper alguma das
obrigações decorrentes deste estatuto ou de 
qualquer acordo das sócias, e não corrigir tal . 
falha dentro de 60 dias;

c) Se a sociedade se tomar incapaz, por qualquer
razão, de cumprir com os fins para que foi cons­
tituída, os seus propósitos sociais e objectivos;

d) Se um evento de força maior ocorrer e subsistir por
um período superior a 12 (doze) meses, impossi­
bilitando a sociedade de operar de forma lucra­
tiva;

, e) Se uma sócia entrar em liquidação ou falência;
f) Se houver uma mudança de controlo na sócia 

«SPANG —■■ Sociedade de Produtos Químicos 
de Angola, Limitada» sem a aprovação prévia 
por escrito da sócia «Arkema Afrique»;

g) Se alguma autoridade governamental solicitar uma 
alteração substancial ao projecto contemplado 
pelas partes ou o estatuto e as partes não entra­
rem em acordo sobre tal alteração num prazo de

«. 6 (seis) meses a seguir à notificação recebida da
autoridade relevante.

ARTIGO 20.°
(Liquidação) •

1. A liquidação da sociedade será extrajudicial e determi­
nada por deliberação da Assembleia Geral.

2. As sócias privilegiarão a liquidação imediata da 
sociedade por transferência de todos os activos e passivos 
para umâ das- sócias, contanto que tal seja autorizado por 
deliberação relevante da Assembleia Geral e se obtenha o 
consentimento por escrito de todos os credores. O método 
de avaliação dos activos deve ser aprovado pela Assembleia 
Geral.

(15-2557-L03)

Joaquim Melo, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 15, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 19-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — Anifil, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante 
mim, Domingos Catenda, l.° Ajudante do Notário no refe- < 
rido Cartório, foi constituída entre: Joaquim Hermógenes 
Monteiro de Melo, casado com Delfina Mendes da Cunha 
de Melo, sob o regime de. çomunhão de adquiridos, natu­
ral do Porto Amboim, Província do Kwanza-Sul, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da 
Samba, Rua da Samba, casa s/n.°, Zona 3, que outorga neste 
acto por si individualmente e como representante legal de 
seus filhos menores, Armando Hermenegildo da Cunha 
de Melo, de 8 anos de idade, natural do Porto Amboim, 
Província do Kwanza-Sul e Hermógenes Nobre da Cunha 
de Melo, de 6 anos de idade, natural da Samba, Província de 
Luanda e consigo conviventes; .

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Anifil, 

em Luanda, 13 de Fevereiro de 2Q15. — O ajudante, ilegí­
vel.
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r . ESTATUTOS DA SOCIEDADE
JOAQUIM MELO, LIMITADA

_ ARTIGO L°'

A sociedade adopta a denominação de «Joaquim Melo, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 
da Samba, casa s/n.°, Zona 3, .Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Samba, Município de Luanda, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

• ARTIG03.0 .

A sociedade têm como objecto social, o comércio geral 
a grosso e a retalho, indústria, assistência técnica, prestação 
de serviços, educação, hotelaria e turismo, construção civil 

.e obras públicas, saúde, farmácia, importação, agro-pecuá­
ria, pescas, transportes, agência de viagem e transitários, 
exploração mineira e florestas, salão de beleza, importação 
e exportação, e telecomunicações, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° ’ .

O capitai social é de Kz: 120.000,00 (cem e vinte mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no 
valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Joaquim Hermógenes Monteiro de Melo 
e outra quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Armando Hermenegildo 
da Cunha de Melo, e outra quota no valor nominal de 
Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Hermógenes Nobre da Cunha de Melo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. * ' v

ARTIGO 6°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente; incumbem ao sócio Joaquim Hermógenes Monteiro 
de Melo, que fica desde já nomeada gerente, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

. A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos «ócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a v 
centagem para fundos ou destinos especiais criados J 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na pj 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suporta^ 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimerç 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com, 

. sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecidoe 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represe^ 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios ero 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários, 
a liquidação e partilha yèrificar-se-ão como acordarem,\ 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será oacív 
social licitado em globo com obrigação do pagamento^ 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferece^ 
igualdade de condições. .

ARTIGO II.0 •

A sociedade reserva-se o direito de amortizar aquotai 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhorai 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrate 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes,qiff 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Forodi 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a. qualqie 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços sei' 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encens 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

• No omisso regularão as deliberações sociais, ãs dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Leite 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

■ . ’ (15-272840?

Unique Experience, Limitada

' Certifico que, por escritura de 16 de Fevereiro de 2015- 
lavrada com início a folhas 23, do livro de notas para escrito- 
ras diversas n.° 19-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa—Anifil, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pitè 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingo 
Catenda, l.° Ajudante do Notário no referido Cartório, 
constituída entre:
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Primeiro: — Ivandro Olavo Alves Esmeraldo, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi­
dente habitualmente no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Patrice Lumumba; Rua Ferreira do Amaral, ri.° 49, 
que outorga neste acto por si individualmente e como repre­
sentante legal de sua filha menor Akira Lediane Catala 
Esmeraldo, de dois anos de idade, natural da Ingombota, 
Província de Luanda e consigo convivente;

Segundo: —< Georgina Paciência Teresa Catala, sol­
teira, maior, natural de Saurimo, Província da Lunda-Sul, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Prenda, Rua 6, Lote 16, 2.° andar, Zon.a 9;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes:

Está conforme.
' Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa 

—ANIFIL, em Luanda, 16 de Fevereiro de 2015. — O aju­
dante, ilegível.

> j • • • '■ ■ ’

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
UNIQUE EXPERIENCE, LIMITADA

■’ ‘ ’ ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Unique 
Experience, Limitada», com sede social na Província e 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Patrice Lumumba, Rua Ferreira do Amaral, n.° 49, rés-do- 
-chão, podendo abrir filiais, sucursais, agências e outras 
formas de representação dentro do País, de acordo com a 
vontade dos sócios é desde que a lei o permita.

ARTIGO 2.°

A sua duração é.por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral, 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, transportes, 
rent-a-car, reparação de veículos automóveis, estação de 
serviços, boutique, fabricação e venda de gelo, cyber, per­
fumaria, salão de cabeleireiro, relações públicas, discoteca, 
colégio, creche, construção civil, informática, telecomunica­
ções, pescas, hotelaria e turismo, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.° .

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 2 (duas) iguais no valor nominal 
de Kz: 45.000,00 (quarenta e cinco mil kwanzas), pertencen­
tes aos sócios Ivandro Olavo Alves Esmeraldo e Georgina 
Paciência Teresa Catala, rio valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas), pertencente à sócia Akira Lediane Catala 
Esmeraldo, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal:

ARTIGO 6.° '
(Gerência)

LA gerência e a administração da sociedade; em todos os 
seus actose contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Ivandro Olavo Alves Esmeraldo 
que desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade. _

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
é contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. ■ ■ .

1 ARTIGO 7.° , . .

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com peio menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando* a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

- ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente,' 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado âo sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.° • •

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

.Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.
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ARTIGO 13®
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar â 31 de 

Março imediato. .
ARTIGO 14.°.

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-2771-L03)

DIÁRIO DA REPúgJ

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a presta^ 
serviços, comércio geral, a grosso e a retalho, indu 

■ serralharia, caixilharia de alumínios, agro-pecuária, Jí 
hotelaria e turismô, informática, telecomunicações, 
dade, construção civil e obras públicas, exploraçãomjj 
e florestal, comercialização de telefones e seus acessój^ 

transporte marítimo, camionagem, agente despacha^í 
transitários, cabotagem, compra e venda de viaturas, |J 
òu usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou J 
condutor, reparação de veículos automóveis, concessioJ 
de material e peças separadas de transporte, fabricação 1 
blocos e vigotas, comercialização de combustíveis e iJ 

ficantes, exploração de bombas de combustíveis e e%; 
de serviço, comercialização de medicamentos, mai^ 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farç. 
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação* * 
documentos, venda de material de escritório e escolar, 
rações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, bouii^ 
representações, impressões, salão de cabeleireiro, agência 
viagens, gestão, promoção e mediação imobiliária, relaçfc 
públicas, representações comerciais e industriais, vendai 
gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discotea 
meios industriais, realizações de actividades culturaisecfe 
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bs 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escoi' 
de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, lie- 
peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cybercaÊ 
electricidade, importação e exportação, podendo aindató 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústrias 
que os sócios acordem e seja.permitido por lei.

Largueza, Limitada
* x • ’

Certifico que, por escritura de 16 de Fevereiro dé 2015, 
lavrada com início a folhas 80, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 18-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa-Anifil, a cargo do Notário, Lúçio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 
Catenda, l.° Ajudante dó Notário no referido Cartório, foi 
constituída entre: ...

Primeiro: — Augusto Bob, solteiro, maior, natural de 
Cabinda, Província de Cabinda, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano e Bairró da Ingombota, Rua 
Rainha Ginga, Casa n.° 204;

Segundo: — João Baptista Diogo, solteiro, maior, natu­
ral do Uíge, província "do Uíge, residente habitualmente 

em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro dos 
Coqueiros, Rua Frederich Engles, n.° 23;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Anifil, 

em Luanda, 16 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegí­
veL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE. 
LARGUEZA, LIMITADA

ARTIGO I.° .
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Largueza, 
Limitada», com sede social na Província e Município de 

Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Rainha 

Ginga, n.° 204, podendo transferi-la livremente para qual­

quer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa­

ção dentro e fora dó País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzasl 
integral mente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no vab 
nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), perw 
cente ao sócio Augusto Bob e outra quota no valor nomiré 
de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente ao stó 

João Baptista Diogo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do c» 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direit- 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade delerô 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°. v :

. 1. A gerência e administração da sociedade, em todos tf 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pãssivj 
mente, incumbem ao sócio Augusto Bob, que fica desdeji 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a $ 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actè 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tafe 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.
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ARTIGO 7.° • Certifico, que sob o n.° 181, a folhas 91, verso do Livro B-l,
A Assembleia Geral será convocada por simples car- se acha matriculado como comerciante em nome individual,

tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos José Ambrósiõ Manuei so|teiro. usa a firma 0 seu nome
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não 
prescreva formalidades especiais de comunicação. Se 
qualquer dos sócios estiver ausente da sede social, a 
comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para 
que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- . 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° ' ‘ '

• A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou-representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente,

. enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
' Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

, passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em ' 
igualdade de condições.

• ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

. Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão ■ 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

. ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n;° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

• (15-2773-L03).

completo, domiciliado no Dondo, Bairro Cacesse, Zona 2, 
exerce as actividades de comércio de agência de gás, ini­
ciou as actividades comerciais em 5 de Maio de 2006, tem 
o escritório situado no Dondo, Bairro Cacesse e estabeleci­
mento denominado «J. A. M. — Comercial», sito no local 
do escritório. ,

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória dos Registos do Kwanza-Norte, em 
N’Dalatando, aos 9 de Maio de 2011. — A conservadora, 
ilegível. (15-2432-L02)

Conservatória do Registo Comerciai de Luanda
. ■ *

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original; ’

b) Que foi requeridasobApresentação n.°0004.150115;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Alfredo Chinduva 
Pedro, com o NlF 2402403640, registada sob o 
n.° 2015.10873;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos—. Anotações
Alfredo Chinduva Pedro;
Identificação Fiscal: 2402403640;
AP.6/2015-01-15 Matrícula ' .
Alfredo Chinduva Pedro, solteiro, maior, residente em 

Luanda, Município e Bairro da Ingombota, Rua Major 
Kanhangulo, Zona 3, Casa n.° 12, Nacionalidade: angolana.

Ramo de actividade: comércio a retalho de têxteis e de 
vestuário.

Data: 12 de Janeiro de 2015: •
Estabelecimento: «A.C.P. Comercial», situado na Rua 

das Acácias, Bairro Prenda, Casa n.° 12, Distrito Urbano da 
Maianga, nesta cidade. • .

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
aos 15 de Janeiro de 2015. —A 1 .a Ajudante do Conservador, 
Antónia Dias de Carvalho. (15-2433-L02)

.Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­
vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 29, do livro-diário de 10 de Março de 2010, 
a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Conservatória dos Registos do Kwanza-Norte

’ CERTIDÃO

Ester dá Si 1 va Sebastião, Licenciada em Direito, Conservadora- 
-Adjuntá dos Registos do Kwanza-Norte. t

Satisfazendo ao que .me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 1, do livro-diário de 15 de Maio de 2006 a 
qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que, sob o n.° 4.800 a folhas 174, do livro B-57, 
se acha matriculada a comerciante erri nome individual, Gloria 
de Fátima Joaquim, solteira, maior, residente em Luanda, no 
Município de Viana, Bairro da Camama, Rua 1, Casa n.° 41, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade de comércio a 
retalho de produtos alimentares, não especificado, e de tabaco, 
tem escritório e estabelecimento denominado «Organizações 
G. F. J. — Comercial», situados no local do domicílio, nesta 
cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, 15 de Março de 2010. — O conservador, ilegível.

(15-2437-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

, CERTIDÃO

a) Que á cópia apensa a esta certidão está conforme 
* o original;

c) Que foi extraída do registo respeitante
comerciante em nome individual Don^’ 
Mateus, com o NIF 2405259265, 
sob o n.° 2014.10284;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) pormimjerç
o selo branco desta Conservatória. 1

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Domingos Mateus;
Identificação Fiscal: 2405259265;

. AP.8/2014-06-30 Matrícula
Domingos Mateus,, solteiro, maior, residente em Lua^ 

Município da Maianga, Casa n.° 57, de nacionali^ 
angolana,, que usa a firma o seu nome completo, exe^ 
actividades de comércio a retalho em estabelecimentos^ 
especificados, com predominância de produtos alimenta 
bebidas ou tabaco, n.e., tem escritório e estabelecime^ 
denominados «D. M. — Comercial», situados no Baifr, 
Zango, Município de Viana.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que de# 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial .de Luanda, g 
Luanda, aos 2 de Julho de 2014. — A Ajudante Princip; 
Joana Miguel: ' (15-2779-LOf

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0019.140701;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual André Elisa da Costa, 

com o NIF 2403 111422, registada sob o 
n.° 2014.10291; -

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos—Anotações
André Elisa da Costa;
Identificação Fiscal: 240311Í422;

AP. 19/2014-07-01 Matrícula
André Elisa da Costa, solteiro, maior, residente em 

Luanda, Rua Rainha Ginga, h.° 153,2.° C, Bairro Ingombota, 
de nacionalidade angolana, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade de comércio a retalho em estabeleci­
mento não especificado, tem escritório e estabelecimento 
denominados, «AUTO — Zafric & Filhos», situados na Rua 
do Ambuila, Zona 17, Bairro Hoji-ya-Henda, Município do 
Cazenga, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 1 
de Julho de 2014. — A Conservadora-Adjunto, Antónia de 
Carvalho. ' ‘ (15-2439-LO1)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservai 
do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apo­
sentada sob o n.° 13 do livro-diário de 31 deMaiodoconefê 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.195, a folhas 171 verso, do livroM 
se acha matriculado o comerciante em nome individual Afe 
Namuamua Isaías Ramos, casada, residente em Luandil 
Município de Viana, Bairro Zango, Rua 8-9, Esquadra A, Ca 
n.° 1420, que usa a firma o seu nome, exerce a actividadeM 
comércio a retalho em bancas e feiras de produtos não espe-| 
cificados, outras actividades de serviços prestados e outra 
transportes terrestres regulares de passageiros, tem escrilórô 
e estabelecimento denominado, «Belo Horizonte», situadonul 
local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depôs 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, d 
Luanda, 3 de Junho de 2010. — O conservador, ilegível 

(15-2443-LOD

Conservatória do Registo Comercial da 2.” Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Natacha Garcia Aptónio dos Santos Garcia, Conseíj 
vadora-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial di| 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro. I

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresentai 
sob o n.° 2, do livro-diário de 9 de Fevereiro do corrente 
a qual fica arquivada nesta Consérvatória.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0019.140630



III SÉRIE —N.° 51 — DE 17 DE MARÇO DE 2015 ' ' ’ 3843

Certifico que, sob o n.° 657/15, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual Suzana Gabriel Frederico, 
solteira, maior, residente em Luanda; Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, casa 
sem número, Zona 3, que usa a firma «Suzana Gabriel 
Frederico — Comércio a Retalho», exerce a actividade de 
comércio a retalho, tem escritório e estabelecimento deno­
minados «Nefber», situados em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento II, 
Casa n.° 170, Rua da Clínica Castelo.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois , 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo.Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro, 9 de Fevereiro de.2015. —A conservadora-adjuntá, 
ilegível. . ■ (15-2515-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Conservadora- 
-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 3, do livro-diário de 10 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 659/15, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual Djamila da Rosa Fernandes 
Lopes, solteira, maior, residente em Luanda, Município de 
Belas, Bairro Sapu, casa sem número, Zona 20, que usa 
a firma «D. R. F. L. — Prestação de Serviços», exerce as 
actividades de salões de cabeleireiro e institutos de beleza, 
restaurantes com lugares ao balcão (snack-bares), tem escri­
tório e estabelecimento denominados «Cantinho da Djam». 
situados em Luanda, Município de Belas, Bairro 
Sapu, Casa n.° 276, Rua do Maracujá.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro, 10 de Fevereiro de 2015. —A conservadora-adjunta, 
ilegíveL, . (15-2517-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2* * Secção 
do Guiché Único da Empresa

Conservatória do Registo Comercial da Lunda-Norte

• CERTIDÃO

' a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0002.141124 
em 2014-11-24;

CERTIDÃO

. Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único dá Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- . 
sentada sob o n.° 27, do livro-diário de 16 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.021/15, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual Luís José Paulo Valejo, . 
casado com Nigidia Rômula de Jesus Santos Valejo, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, residente em Cabinda, ; 
Município de Cabinda, Bairro a Resistência, Rua Irmão 
Evaristo, casa s/n.°, que usa a firma «Luís José Paulo Valejo .
— Comercial», exerce a actividade de comércio a grosso 
e a retalho, prestação de serviços, tem escritório e estabe­
lecimento denominado «Valejo — Comercial», situado em 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro do Cassequel do Lourenço, Rua 21 de Janeiro, casa 
s/n.°, Zona 9. •

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único, aos 16 de Fevereiro de 2015.
— A conservadora-adjunta, ilegíveL (15-2764-LO1)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
' . do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa..

Satisfazendo ao que me .foi requerido em petição apre­
sentada sob o n:° 29, do livro-diário de 16 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.022/15, se acha matriculado 
o comérciante nome individual Claúse Manuel Adelino de. 
Miranda, solteiro, maior, residente em Luanda, Município do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Kilamba Kiaxi, Bloco 4, Apartamento 12,
1.°  andar, Zona 20, que usa a firma «Claúse Manuel Adelino 
de Miranda — Prestação de Serviços», exerce a actividade 
de prestação de serviços, tem escritório ê estabelecimento 
denominado «C. M. J.», situado em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, 
Bloco 4, Apartamento 12, Zona 10.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único, aos 16 de Fevereiro de 
2015. — A conservadora-adjunta, ilegível. (15-2765-LO1)
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O preço de cada linha publicada nos Diários 
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imposto do selo, dependendo a publicação da 
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da Imprensa Nacional: E. P.

SUMÁRIO
. ♦ Bulwclu, Limitada.

. Chivolc & Filhos, Limitada.

E. P. O. S. — Empresa Portuguesa de Obras Subterrâneas, S. A.

Grupo Paritário.

Grupo Celestino Cardoso (SU), Limitada.

HOJE & AMANHA — Comércio, Construção c Prestação de Serviços, 

Limitada. * ,

Luami, Limitada.

Visomac, Limitada.

ERSA — Executivc Risk Support Angola, Limitada.

Magnum Capital, Limitada.

Escorp Midca, Limitada.

.Twma Angola, Limitada.

Completsitc Angola, Limitada.

WDH (SU), Limitada.

Malupctra, Limitada.

Transjúnior, Limitada.

União Nacional dc Artistas Plásticos.

LIVRARIA UNIVERSITÁRIA — Editora c Livreiros, Limitada.

Compra c Venda que a Sociedade dc Construção Civil Urbanova, Limitada 

faz a Henrique Manuel Coelho Cabral Morais.

CRL—Comercio Geral, Limitada.

Group Ani Investimcnts, Limitada.

PLANTEC— Petróleo, Lubrificantes e Tecnologia dc Angola, Limitada.

China Railway 20 Group Internacional Angola, Limitada.
ARISTÓTELES PASCOAL — Contabilidade, Auditoria, Finanças 

c Consultoria (SU), Limitada.

Centro Medico José da Graça (SU), Limitada.

Osbal, Limitada.

MDK Our Drcam, Limitada.

Fernando Delgado Comercial (SU), Limitada.

Pascoal Gourgel & Filhos, Limitada.

Extra Betão, Limitada.

AGNC — Comércio c Prestação de Serviços, Limitada.

Miguel Cardoso Arquitccto (SU), Limitada.

Real Cassembclc, Limitada. -

SCALLINE ANGOLA— Projectos, Fiscalização e Consultoria, Limitada.

José Clemente (SU), Limitada.'

Joaveny, Limitada.

VOLUIEI — Investimentos e Participações, S. A.

MAVU HA USANJU — Cooperativa dc Exploração Artesanal e Semi- 

-Industrial de Diamantes, S. C. R. L.

Deloitte Consulting I, S. A.

J. S. Ventura (SU), Limitada,

Mulembos Empreendimentos, Limitada.

Tovime (SU), Limitada.

Auto Travões Angola, Limitada.

Conservatória do Registo Comercial dc Luanda 2.° Secção-Guiché* 

Único—Anifil.

«L. R. K. — Comércio a Retalho».

«1. M. D. P. P. — Restauração, Hotelaria e Comércio a Retalho». 

«ANTÓNIO FILIPE — Comércio a Retalho».

«CARLOS FRANCISCO GONGA—Comércio a Grosso e a Retalho». 

«Ndilo Eugénia».

«C. J. G. S — Prestação de Serviços». -

«MBO JERÓNIMO BAL1NGASEKA — Comércio a Retalho».

Conservatória do Registo Comercial dc Luanda — BUE Belas.

«Elisa Sebastiana Luís».

Bulwelu, Limitada

Certidão composta por uma folha, que está conforme o 
original e foi extraída de folhas 19 a 19, verso, do livro de 
notas para escrituras diversas n.° 1-B 2014, deste Cartório.

Cartório Notarial da Loja dos Registos e Notariado do 
Namibe, aos 10 de Dezembro de 2014. — A ajudante prin­
cipal, ilegíveL

http://www.imprensanacional.gov.ao
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c) Qué foi extraída dos registos respeitantes à socie­
dade comercial denominada «Organizações 
Joacar Comercial», com a Identificação Fiscal 
5801046623;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Inscrições — Averbamentos — Anotações 
Organizações Joacar Comercial; •
Identificação Fiscal: 5801046623;
AR2/2014-II-24 Inscrição . -
Registo
Sede: No Bairro Camatundo, Múnicípio do Chitato, 

Província da Lunda-Norte, podendo abrir filiais, sucursais 
agências ou outra forma de representação social em territó­
rio nacional e estrangeiro de acordo o seu interesse social.

Objecto: O exercício de comércio geral, venda a grosso 
de mercadorias diversas: alimentares e industriais, constru­
ção civil, escolares, viaturas e motorizadas, informáticos, 
mobiliários, prestação de serviços, salão de beleza, hotelaria 
e turismo, restaurante, perfumaria, boutique, venda de medi­
camentos farmacêuticos, exploração de minerais, madeiras 
e sua comercialização, hospedagem, farmácia, transporte 
de passageiros e mercadorias, agricultura, agro-pecuária e 
pesca, marcenaria, carpintaria, pintura, serralharia, électri- 
cidade, moagem, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a outro ramo de actividade comercial e indus­
trial, sobretudo de venda a retalho futuramente, desde que 
as condições da empresa permitir e que seja permitido por 
lei comercial.

Capital: Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas).
Quqta: l.°) João André Silva, solteiro, residente na casa 

s/n.°, Bairro Maboy-Chitato, com uma quota de 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas);

Gerência: Exercida por João André Silva.
Forma de Obrigar: Bastando a assinatura dele para fazer 

valer a firma. -

. Por ser verdade se passa a presente certidão, que 
de revista e consertada assino.

; Conservatória dos Registo Comercial da Lunda-N^ 
aos 24 de Novembro de 2014. — A Conserva^ 
de 3.a Classe, Chissola Lânvua. (15-2778-ty

■

Conservatória dos Registos da Comarca do Bié

K .. CERTIDÃO

Aníbal Baptista Cirilo Lumati, Conservador da Conse 
vatória dos Registos da Comarca do Bié.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição 
sentada sob o n.° 1, do livro-diário de 1 de Dezembro 2011 
a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 922, folhas 102 do livro 
acha matriculado o comerciante em nome individual Ai* 
Vanhale Martins Feia, solteiro, maior, residente no Bah 
Futungo, casa s/n.°, Município da Samba, Província| 
Luanda, que usa a firma o seu nome, exerce o comérrí 
geral, hotelaria e turismo, prestação de serviço,*agro-pecd 
ria, indústria, telecomunicações, construção civil e à 
públicas, transporte, compra e venda de viaturas, expfe 
ção mineira, florestal e sua comercialização, boutique,sa!i 
de cabeleireiro, rent-a-car, imobiliária, serviço de protó 
ção patrimonial, exploração de bombas de combuslivá • 
venda de gás de cozinha, lubrificantes, fiscalização, jarè 
nagem, educação e ensino, creche, farmácia, oficinw 
importação e exportação. Tem escritório e estabelecimeit 
denominado «Elegancy — Comercial», sito no Baim 
Militar, Município do Kuito, Província do Bié, e filial k 
Província de Luanda, Município de Belas, Km 30.

Pór ser verdade e me ter sido solicitado, se passa a p» 
sente certidão, que depois de revista e consertada, assinou 
autenticada com o selo branco em uso nesta Conservaióni

Conservatória dos Registos da Comarca do Bié, tu 
Kuito, a 1 de Dezembro de 2014. — O Conservador,M

T . .
Baptista Cirilo Lumati. ■ ' (15-2708-101)


